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CORREIA GARÇÂO E k ARCÁDIA LUSITANA 


I 

0 HOMEM E O SEU TEMPO 

Pedro António Joaquim Correia Garção nasceu em Lisboa, 
em 1724. 

Seu pai, Filipe Correia da Silva, «fidalgo da Casa Real», 
cavaleiro professo da Ordem de Cristo, familiar do Santo Ofício 
da Inquisição, exercendo o emprego de oficial-mor da Secreta¬ 
ria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, era, afinal, 
um destes envergonhados filhos do povo que, ao abrigo de 
protecções, conseguem aninhar-se no grupo dirigente, a princí¬ 
pio como serventuários, depois como seus membros de direito, 
Era, com efeito, neto de um sapateiro e filho de um clérigo: 
porventura o manto eclesiástico paterno foi o cestinho de Moisés 
que 0 levou sobre as águas difíceis da condição plebeia e que o 
conduziu, inclusivamente, ao seguro porto que representava o 
privilégio de familiar do Santo Oficio, que lavava todas as 
manchas de origem. Casou Filipe Correia com uma filha de um 
funcionário da Junta dos Três Estados, neta de uma senhora 
francesa que viera no séquito da primeira duquesa do Cadaval. 
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Os treze filhos do casal navegaram nas águas paternas, cada 
qual buscando o seu lugar à mesa eclesiástica e burocrática, 
sustentada com os «quintos» cada vez mais magros do Brasil: 
mais treze rebentos da nova aristocracia, roubando o espaço às 
velhas famílias de nomes cada vez mais anacrónicos. Todos eles 
obtiveram o foro de «cavaleiro fidalgo da Casa Real», 
sujeitamdo-se para tanto a vexatórios exames de «limpeza de 
sangue» que lhes punham à mostra os segredos de família: a avó 
concubina do avô, o bisavô sapateiro, etc. Todos também fica¬ 
ram portadores do nome Garçâo, proveniente do ramo materno 
e 0 mais ilustre da família. 

Pedro António Joaquim foi, como tantos outros filhos de 
burgueses, fazer a Coimbra o seu Direito. Está referenciado nos 
livros de matrícula de 1742 a 1748, mas é provável que lá 
aprendesse mais a fazer versos do que leis. Concluiria o curso? 
O facto é que o seu nome nunca é precedido do apendículo Dr,, 
já então muito vulgar; nem, por outro lado, o vemos exercer 
qualquer cargo para o qual fosse indispensável o bacharelato. 
O verdadeiro emprego foi para este Garçâo o casamento. 

Havia em Alcácer do Sal uma viúva moça e rica, que, entre 
outras propriedades, tinha a do ofício de escrivão do consulado 
da Casa da índia, herdado de seu pai. Convém aqui lembrar que 
nesta época os ofícios públicos se herdavam, compravam, arren¬ 
davam ou subarrendavam. Este de que falamos, propriedade de 
D. Maria Ana Xavier Próis Mascarenhas de Sande Salema, de¬ 
veria ser exercido pelo homem que com ela casasse. G primeiro 
marido não chegou a ter tempo para tomar posse do ofício, e 
este veio, afinal, parar às mãos de Pedro António Correia 
Garçâo, que para tanto se habilitou com um rápido namoro. 

Um escasso vestígio poético ficou deste noivado, e o nome 
de Márcia - nome poético de D. Maria Ana - é como agulha 
em palheiro, perdido entre as Marílias, Belisas, Lídias, Corinas. 
nrceias, Licoris, que povoam os seus versos de antes e depois 
do casamento. 

Além do ofício público, que Garçâo logo traspassou ou ar¬ 
rendou, D. Maria Ana trouxe a seu marido diversos e conside¬ 


ráveis bens rústicos e urbanos, entre eles uma residência na 
Quinta da Fonte Santa, nos arredores de Lisboa, na encosta, 
então só povoada de árvores e casas de campo, que vai do actual 
cemitério dos Prazeres para o vale de Alcântara. 

Foi aí que Garçâo se estabeleceu confortavelmente. A Fonte 
Santa tomou-se um curioso centro social, de resto típico da nova 
Lisboa que parecia estar saindo das ruínas do terramoto, 

Segundo Teófilo Braga, o desconforto causado pela catástro¬ 
fe de 1755, a ausência de espectáculos públicos e a transferência 
de muitas famílias para os arredores da cidade foram a origem 
do furor das reuniões caseiras e das pequenas festas com chá, 
torradas, recitais, bailaricos e «modinhas» brasileiras — as «fun¬ 
ções», «partidas» ou «assembleias» que as famílias realizavam 
em casa umas das outras. Mas para os observadores contempo¬ 
râneos, como 0 abade de Jazente, esses novos costumes eram 
vícios importados do estrangeiro como os cabeleireiros e os 
galicismos. Percebe-se através dos protestos deste galante aba¬ 
de, arvorado em defensor dos austeros costumes antigos, que a 
bisonha e hipócrita sociedade seiscentista, em que não sabemos 
0 que admirar mais, se o vício, se o recato, estava a ser lavada 
por uma vaga de costumes mais arejados. Isto acontecia ao 
mesmo tempo que, ante os protestos da mesma gente à antiga, 
se generalizava o tratamento de Senhoria e até o de Excelência, 
anteriormente reservados aos mais altos cargos ou a altas linha¬ 
gens, num declive cada vez mais rápido para o nivelamento da 
antiga aristocracia de sangue e da nova aristocracia burguesa. 
Os novos costumes assinalam já a presença de nova gente na 
direcção da sociedade, a erosão subterrânea, invisível mas pro¬ 
funda, dos velhos costumes feudalizantes em que os preconcei¬ 
tos linhagísticos condenavam as mulheres à clausura e em que 
a corte régia e certas grandes cortes senhoriais eram os pontos 
obrigatórios de encontro e convívio social. 

É provável que o terramoto tenha acelerado este processo. 
Decerto o aceleraram também os numerosos estrangeiros que 
estanciavam em Lisboa—para construir os enormes monumen¬ 
tos joaninos e a nova cidade pombalina^ para fundar as novas 



indústrias das sedas e do vidro, para enquadrar e criar um exér¬ 
cito inteiraraente novo, adaptado a novas tácticas, para fundir 
artilharia, etc., etc. Basta atentar no grupo que se reunia em casa 
de Garção para medir a influência estrangeira nos costumes da 
nossa burguesia mais culta de então. Um dos frequentadores das 
reuniões da Fonte Santa era José Carlos Mardel, o arquitecto 
húngaro que foi colaborador e depois continuador de Eugênio 
dos Santos. Outro era o coronel Forbes Mac Bean, escocês 
intendente da artilharia, que era vizinho de Garção. Havia ainda 
dois oficiais austríacos, os Weinholtz, irmãos ou parentes pró¬ 
ximos. Uma senhora inglesa figura no livro do poeta como 
destinatária de versos natalícios. 

Esta sociedade reunia-se à volta do «louro chá», fumegando 
num bule inglês, porcelana de imitação chinesa, acompanhado 
de leite branquejando na caneca e de torradas com manteiga. As 
senhoras estavam presentes: 

Anda amor voando nas assembleias 

Costumes novos não conhecidos dos cavaleiros das Áfricas 
e das índias. A burguesia portuguesa está, sem dúvida, a surgir 
na história com a fisionomia que a caracterizará durante cerca 
de dois séculos. 

Garção, centro deste pequeno núcleo burguês, não perdera 
ainda, todavia, as ligações com a velha aristocracia senhorial, 
que seu pai, morto no terramoto, zelosamente servira. Vemo-lo 
dingir-se em verso a altas figuras da nobreza, como o conde de 

Lourenço, João José Ansberto de Noronha, erudito fidalgo 
membro da Academia Portuguesa da História, que Pomba! 
mandou aferrolhar na Junqueira era 1760, e como, provavel- 
mente, Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho, da família do 
conde de Redondo, que foi governador de Angola entre 1764 e 
1772, mas que, antes disso, acamaradara com os filhos de bur¬ 
gueses e ate de «mecânicos» que constituíam o grosso da aca¬ 
demia. Laços de confratemidade literária aplanavam a convi¬ 
vência entre o neto do clérigo e estas grandes colunas do 


carcomido edifício senhorial. Mas em relação a outros a posição 
do poeta é mais reverente. Assim o vemos exaltando as glórias 
da casa Lencastre, celebrando as bodas de não sabemos que 
casal de Meneses e Noronhas e prometendo cantar em verso as 
glórias (aliás futuras) do conde de S. Vicente, um dos Távoras 
que se salvaram da catástrofe. 

Há nestes versos celebrativos um vestígio ainda daquele 
«poeta» que, introduzido como um pobre envergonhado pela 
porta de serviço, se senta à segunda mesa da função e daí, no 
momento convencionado, começa a recitar as décimas, oitavas, 
sonetos, etc., apropriados ao dia festejado. Mas tal género de 
composição é raro em Garção e, ainda assim, impregnado de um 
tom de dignidade dourando a cadeia de ferro da dependência. 

Garção está, de resto, defendido pela sua fortuna pessoal, 
que lhe permite um ócio inteiraraente dedicado às musas, ou 
quase. De 1760 a 1762 foi redactor da Gazeta de Lisboa, inti¬ 
mamente ligada à Secretaria de Estado dos Negócios Estrangei¬ 
ros e da Guerra. Anteriormente, de 1758 a 1760, servira no 
cargo de tesoureiro-geral das Sisas. Mediante esta carreira oca¬ 
sional de funcionário e a sua fortuna pessoal, mantém-se numa 
«áurea» mediania horaciana, atrás da qual procura defender a 
dignidade da sua poesia e um tipo de vida cujo modelo encon¬ 
trara expresso no epicurismo de Horácio: folhear os clássicos 
com mão diurna e nocturna, escrever deraoradamente as suas 
composições, para mostrar aos confrades ou para guardar na 
gaveta, sem deixar de galantear com desenvoltura pagã as mu¬ 
lheres, para que o inclinava o temperamento ou a fantasia poé¬ 
tica. A mulher e os filhos, os livros, o cãozito que lhe mereceu 
um epitáfio em verso, o chá quotidiano, mais pedido do que o 
pão, eram a base de operações para as ambições literárias e as 
excursões afrodisíacas do nosso poeta. 

Garção não se preocupou, todavia, apenas com a sua realiza¬ 
ção pessoal. A poesia sentiu-a ele como um negócio público, 
uma obrigação cívica. Foi, com efeito, um daqueles membros da 
elite esclarecida que é em Portugal atingida no século xviii por 
uma profunda crise de consciência social e que sente a neces- 
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sídade de reformas de raiz. Não quis ser mais do que poeta, mas 
neste sector impele-o o mesmo vento que trouxe à ribalta um 
Vemey ou um Pombal; é uma personalidade típica do momento 
de ruptura ou mutação (para empregar o termo consagrado em 
biologia) que assinala o fím do Portugal inquisitorial e senhorial 
nos meados do século xvm. 

O meio humano que naturalmente se oferecia a um reforma- 
dor-poeta existia já: as academias literárias em yoga no nosso 
país desde a primeira metade do século xvii. Reuniam-se estas 
tetíilias, mais ou menos organizadas, para ouvir ler as compo¬ 
sições dos seus associados e dissertar sobre problemas literários 
ou outros, e também para celebrar efemérides mundanas, como 
aniversários de criaturas reais, falecimentos de indivíduos de 
grande linhagem, etc. A Academia dos Generosos, em que par¬ 
ticipara já D. Francisco Manuel de Melo, renasce no final do 
século xvm sob o impulso de um fidalgo culto e estrangeirado, 

0 IV conde da Ericeira, D. Francisco Xavier de Meneses, e está 
na origem das Conferências Discretas e Eruditas. Na passagem 
para o século xvm estas academias acolhem novas sementes 
além das do preciosismo barroco que lhes vinham de herança 
congemtal. São focos de propagação entre nós da nova ciência, 
ainda desconhecida do ensino público, especialmente as Confe- 


í' 
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® Academia dos Anónii 

(1714-1718), que toma em certo momento o nome de Acade 
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de 

^/^vaucima ua nistona Fortuem 
ofioalizada pm D. Jo5o V em 1720. Além destas, outras m 
^enuas ptoliferarara em Lisboa, Santaiéra, Braga Guir 

râes e vánas outras terras da província 
S^oGarçao,níotmhamelas mais fhito do que pagar 

0 conUgio do «mau gosto», isto é, do gosto cS 
«elodo de fitteiur, se toma instrumento de uma leaccdo con 

Academia dos OcuItos.Trp::.rc 


Garção, juntamente com outros futuros árcades, ao lado de 
muitos poetas ainda gongorizantes. Anos mais tarde, Garção 
atribuir-lhe-á expressamente a intenção de trabalhar «na restau¬ 
ração da língua portuguesa, do estilo e da boa poesia», e afirma 
que talvez tivesse levado a cabo essa missão se o terramoto não 
houvesse dispersado os seus membros. 

Alguns deles vieram a reagrupar-se na Arcádia Lusitana, que 
se inaugura, no meio ainda das ruínas do terramoto, em 11 de 
Março de 1756. 

A iniciativa da fundação da nova academia coube a três 
jovens bacharéis recém-chegados de Coimbra: António Dinis da 
Cruz e Silva, Manuel Nicolau Esteves Negrão e Teotónio Go¬ 
mes de Carvalho. Pretendiam eles constituir uma sociedade de 
belas-letras que fosse paralela à Real Academia de História, 
votada à erudição, e que se propusesse manter pela crítica as 
normas do «bom-gosto», 

A tentativa dos jovens poetas encontrou terreno já lavrado, 
e eles puderam dar a mão a poetas mais antigos e já consagra¬ 
dos, 0 primeiro dos quais foi precisamente Correia Garção, que 
figura como sócio n.'’ 4, a seguir aos três iniciadores, na lista 
publicada por Aragão Morato, Outros acompanharam Garção, 
como 0 padre oratoriano Francisco José Freire, Domingos dos 
Reis Quita, Manuel de Figueiredo, que com ele já colaborara na 
Academia dos Ocultos. 

O nosso autor encontrou na Arcádia um meio apropriado à 
acção reformadora que se propunha. Três dissertações e oito 
orações em prosa, todas cuidadosamente elaboradas, ficaram 
das suas intervenções nas sessões, relativamente escassas, da 
Academia, e quase todas dedicadas a problemas relativos à re¬ 
forma literária que os árcades tinham em vista. Sabe-se que 
outras intervenções ficaram inéditas, como a que trata de «A 
necessidade de banir do Parnaso as falsas divindades», 

A influência profunda da Arcádia, que adiante particularizare¬ 
mos, não pode medir-se pela sua curta existência, que, descon¬ 
tando as interrupções, não chegou a cinco anos. 0 seu peiíodo 
áureo vai de 1757 a 1761. É esta a época heróica da vida de 
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Garçâo, que se bate contra os inimigos da Arcádia, entre os quais 
se salienta ura poeta sexagenário e de certo renome, que os árca¬ 
des fundadores tinham considerado imprestável para a sua agre- 
raíaçlo—Francisco de Pina e Melo, o «Corvo do Mondego», ou, 
como lhe chamava Garçâo, o «Adão do Grande Monte» (nascera 
e residia em Montemor-o-Velho). Bate-se, por outro lado, contra 
a surda decadência da Arcádia, declamando contra a «falta de 
aplicação dos árcades aos estudos» (1759); saudando, em 1764, a 
aparente restauração da Arcádia, numa ode em que a compara a 
um barco dourado e alteroso —que afinal os ventos e as correntes 
levaram para bem longe das esperanças do autor da ode. 

Em resultado, com efeito, de várias causas, entre as quais a 
desconfiança do poder central, que em certo momento entrou 
em luta com os padres do Oratório, com quem os árcades ti¬ 
nham estreitas relações, a sociedade entrou em estado de pro¬ 
longado coma; e o arranque de 1764, devido, em parte, à inter¬ 
venção de Cruz e Silva, então temporariamente em Lisboa, não 
passou de uma visita de médico. 

0 nosso árcade virava a esquina da vida. 

Tu andãs pelas ms mui contente 


Inda que baixo e fusco, vás cuidando 
Que neparam em ti, que todos dizem, 
Com 0 dedo mostrando a má figura: 
— Eis 0 grande poeta que nos trouxe 
A galante invenção dos versos soltos, 
O contágio das Odes; que, atrevido, 
Quis extirpar a seita dos Sonetos. 


Pm trás lam ficando estes tempos ardentes. Para trás 
tado mesmo o sossego áureo da Fonte Santa. Não se ss 
ta poquê, a confortável mediania do poeta dera lugar a i 
TOesjivo embaraço. Em 1766 encontramos uma pievb 
■ígia mandando executar uma divida de Garçâo por ortoác 
que ele tinha a haver do Estado. ^ 


í' 


Os seus versos enchem-se de notas tristes: os filhos esfarra¬ 
pados, 0 criado exigindo dinheiro atrasado, o alfaiate batendo â 
porta. O poeta não vê saída para esta situação, que os enredos 
amorosos agravam, visto que — lê-se no soneto 21 — o amor 
não se paga de versos. À sua frente avista um horizonte cerrado; 

Vejo, na vasta cena do Futuro, 
do trágico Destino a face acesa, 
e de Espectros cobrir a redondeza 
0 nebuloso céu, o pólo escuro, 

de fome crua, esquálida pobreza 
em vão fugir desejo, em vão procuro. 

Este drama multiplicado e quotidiano vem enrugar a calma 
máscara horaciana, indulgente e irónica, que o poeta adoptara. 
O seu espírito alimenta-se agora de coisas amargas pouco pro¬ 
pícias a uma atitude apolínea: 

E 0 que mais é, que a vida prolongando 
Se ceva e nutre o meu entendimento 
Do espectáculo feio e miserando. 

«E 0 que mais é [...]»: acima de tudo o poeta lamenta o 
prejuízo causado à sua imaginação, à liberdade do seu entendi¬ 
mento. 

E bem precisava dessa imaginação e dessa liberdade para a 
nova empresa em que se via embarcado. Desde os primeiros 
tempos da Arcádia interessava-se Garçâo pela reforma do tea¬ 
tro, como 0 mostra a oração sobre a tragédia, que apresentou na 
terceira conferência (30 de Setembro de 1757). Em 1766 parece 
surgir uma oportunidade para uma tentativa renovadora: as 
empresas do teatro do Bairro Alto e do teatro da Rua dos Con¬ 
des ligam-se, por iniciativa de um grupo de fidalgos, ao mesmo 
tempo que três artistas talentosas de Setúbal—Luísa Todi, sua 
irmã Cecília Rosa e Isabel Ifigênia — entram na nova compa- 
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bKí. Gaiçto alebrou o acontecimento numa ode pomposa e 
origíimis para serem representados: A Assembleia ou 
e 0 Teatro Novo. Ambos foram levados à cena, mas sem 
lilio. O Teatro Novo foi pateado e assobiado, não chegando ao 
ia dl primeira representação. 

1 entretanto estava Correia de Garçio envolvido na famosa 
♦gtwra te poetas», que se travou entre alguns árcades mais 
i^msáveis (como o próprio Garção, Cruz e Silva e o P.‘ 
M««l de Macedo) e o grupo da Ribeira das Naus, que se 
em casa do P.* Francisco Manuel do Nascimento, mais 
^iwido pelo nome arcádlco Filinto Elísio, e agrupava alguns 
p«t 0 qiK r» fundamental estavam de acordo com a Arcádia, 
Biif qte a ela, por quaisquer motivos, não tinham sido admiti- 
cfes. A diicüsslo, cujo tema ideológico nunca foi muito defini- 
te i»tama desde o princípio o carácter de uma troca de 
tavirôvw pessoais e injuriosas. Eis como José Basílio da Gama 
m «l«, m refiega, a Garção: 

IMm, três de Abril, Cheio de sarro, 
rato 0 vestido, hirsutos os cabelos, 
a boca negra, os dentes amarelos, 
emolto em homem gira um certo escarro, 

O visado respondeu taco a taco, trazendo à baila as ligações 
^ J(^é Basílio com os jesuítas, insinuação que, nesta época, 
não era nada inocente. Dirigindo-se a todo o grupo, pôs a des- 
cotoo as mazelas literárias, morais e mesmo físicas, mais ou 
menos secretas, de cada um dos seus componentes. E assim por 
diante. Para se ter uma ideia da qualidade desta discussão, trans¬ 
crevemos ainda ura soneto de Domingos Monteiro dirigido a 

Quem visse um mau poeta atassalhado 
de odes mouras, e em torno um bando indino 
de legmzes crianças sem ensino 
brincar-lhe com os papéis, ter-lhos rasgado... 




Quem 0 visse co lenço entabacado 
enxotar um, porém outro, malino, 
limpar o cu do irmão mais pequenino 
com 0 soneto que estava começado,.. 

Quem mais visse entre tanta porcaria 
um esqueleto em forma de macaco 
poetando em frase turca, obscura e fria.,, 

Quem mais visse daquele estulto caco 
sair tanta obra má, «este é — diria — 

Garção, nojento escarro de tabaco», 

A guerra dos poetas arrastava-se desta forma inglória, sem 
resultado literário algum, sem finalidade (ao contrário do que 
acontecera com a polémica de 1757-1760 suscitada pelo apare¬ 
cimento da Arcádia), quando em 1771 a actriz italiana Ana 
Zamperini lhe veio dar novo combustível e novo curso. Garção 
não pôde já assistir a esta fase, ou, melhor, a esta nova discus¬ 
são. Na noite de 9 de Abril desse ano, era virtude de urna ordem 
assinada pelo punho do Marquês de Pombal, dera entrada na sua 
última residência: 0 Limoeiro. 

Um mistério realmente policial rodeia esta sensacional pri¬ 
são. Sensacional porque, embora houvesse nesta época numero¬ 
sos presos políticos, os homens de letras, ciências e artes eram 
geralmente protegidos pelo Marquês, a quem é impossível recu¬ 
sar a largueza de horizontes e a inteligência dos valores cultu¬ 
rais. 

Os únicos elementos, se assim pode dizer-se, que possuímos 
sobre este assunto são vagas tradições, umas de família (e essas 
necessariamente interessadas), outras transmitidas através do 
meio literário a que pertenceu Garção. 

Em uma dessas tradições vem à baila a Fala de D. Pedro, 
duque de Coimbra, aos Portugueses, querendo-lhe levantar uma 
estátua pelo seu bom governo, o que ele não consentiu, aconte¬ 
cimento que tem um contraste flagrante na estátua que o Mar- 
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quês fez levantar ao rei D. José. Algum inimigo de Garção teria 
levado ao Marquês esta atrevida censura à glorificação do rei. 

Acontece, porém, que num manuscrito do século xvm se 
atribui à Fala de D. Pedro a data de 1754 e se diz ter ela sido 
lida na Academia dos Ocultos, que acabou com o terramoto. 

O pr(yecto da estátua de D. José data de 1770. 

Será realmente de 1754 a Fala de D, Pedro, como pretende 
0 manuscrito citado? E, ainda, sendo-o, não terá ela sido 
divulgada, ganhando nova actualidade, por ocasião do projecto ! 
da estátua? Em resumo: será, de facto, a Fala de D. Pedro um í 
documento de oposição ao governo pombalino —oposição clan¬ 
destina, evidenteraente, que se manifestaria pela composição e j 
divulgação de escritos? I 

Pode olyecta^se a isso que o mesmíssimo Garção é também 
autor de uma ode e de uma epístola em que se ergue o Marquês l 

aos píncaros da Lua. A ode foi a parte do poeta na homenagem ! 

que a Arcádia prestou a Sebastião José de Carvalho e Melo a E 
propósito da sua elevação à dignidade de conde de Oeiras. Mas E 
um elogio em estilo pomposamente oficial, por incumbência de í 
uma instituição académica, não é incompatível com uma oposi- i 

ção particular e secreta. E há certos acentos em Garção que ' 

denunciam um inconformista: 

- . . , . , _ , ^ f 

[•>J O lisonjeiro, i 

Estudando 0 segredo 

De agradecer desprezos, não se afaste 
Da sala do ministro, 

Aspire à beca o julgador iníquo 
Qtie aos olhos da Justiça 

Roubou a santa venda, que equilibra ; 

blas vendidas balanças ■ 

Os dourados delitos. Sofra e busque 
A vergonhosa cena f 

^ Da súbita catástrofe 0 Privado 1 

Que 0 rosto não conhece >’ 


Da clara Fama, da imortal Memória, 

Da Honra e da Virtude. 

Mas, qual marpésia rocha, um peito forte 
Não roga, não se abate. 

Será isto uma máscara meramente literária de inspiração 
estóica? Talvez não. E a dar lastio concreto a esta suspeita está o 
facto de Garção contar nas suas relações vários inimigos ou perse¬ 
guidos do Marquês, entre eles o conde de S. Lourenço — encer¬ 
rado na Junqueira desde 1760—e as meninas Alomas, que tinham 
salão de poetas sob as grades do convento de S. Félix, de Cheias. 

De resto, o poeta pode ter mudado de opinião no decorrer da 
sua vida. Nada mais natural do que um entusiasmo sincero pelo 
estadista que expulsou os jesuítas, que reformou a Inquisição, 
que refez a Universidade e que poderosamente contribuiu para 
«iluminar» a nação portuguesa lutando com a herança obscuran¬ 
tista, contra a qual o próprio Garção, no seu campo próprio, 
também se levantou. E igualmente nada mais natural do que a 
sua antipatia pela exaltação excessiva da realeza absoluta numa 
época em que para as camadas cultas, fortemente racionalistas, 
ela não passava de uma convenção ou de um mito. 

A hipótese de que tenha razões políticas o encarceramento de 
Garção não é, portanto, desprovida de verosimilhança. Mas nada 
mais se pode adiantar. 

Outro género de hipótese sobre a desgraça do poeta foi-nos 
trazido pela tradição familiar. Constava recatadamente entre os 
descendentes de Garção que a causa da prisão teria sido uma 
carta em inglês, por ele escrita a uma filha de um coronel inglês, 
a pedido e por conta de um amigo do poeta; tendo ido parar às 
mãos do pai da menina, este, que tinha acesso fácil junto do 
Marquês, conseguiu a prisão não só do requestador da donzela, 
mas também a do seu intérprete e escriba. 

Além desta tradição, os outros elementos desse puzzle são: a 
prisão (documentada) de um tal Francisco Lobo de Ávila e a 
prisão (também documentada) do criado grave de Garção. Fo¬ 
ram os três presos no mesmo dia. Garção e Lobo de Ávila foram 







Poderia servir-lhe de epitáfio tumular este pequeno auto- 
-retrato moral, a nosso ver bastante justo: 

Não me namoram fartos testamentos, 

Opulentas heranças, A meus filhos 
Basta só que lhes deixe para exemplo 
A nobre tradição de que descendem 
De um pai que detestou a vil lisonja 
Sem humilhar-se ao cheiro do despacho; 

Que abriu novo caminho para o Pindo; 

Que leu e que estudou, e que aprendia 
Ao menos a zombar da mâ fortuna; 

Que ilustres bons amigos o buscavam 
Como alívio da bárbara tortura 
De conversar com Getas e Tapuias. 

II 

ASPECTOS DA OBRA POÉTICA 

Deixando para depois a análise das ideias estéticas de Gar- 
ção, comecemos por atentar na substância e nas formas dos seus 
versos. 

Eles são hoje pouco lidos e pouco interesse actual de facto 
oferecem. Salvam-se para uma antologia um ou dois sonetos e 
talvez uma ou duas das composições maiores. Todavia, Garção 
teve um papel histórico de primeira grandeza, apontado pelos 
seus contemporâneos e próximos continuadores, cuja opinião 
pode resumir-se nesta caracterização de Francisco Dias Gomes: 
«insigne restaurador da poesia portuguesa nos nossos tempos.» 
E outro contemporâneo, 0 cónego Manuel de Figueiredo, que 
lhe recolheu os manuscritos, refere-se-lhe nestes termos: 

se a Nação quiser contar a Horácio e Sófocles entre os seus poetas, 
não achará outro mais digno que Córidon, A lição e o génio produzem só 
de séculos a séculos estes raros fenómenos, 
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A posterioridade não confinnou este entusiasmo, como não 
confmnou, por exemplo, o entusiasmo de Teófilo Braga e ou¬ 
tros contemporâneos pelas Folhas Caídas, de Garrett. Mas um 
pouco de reflexão mostra-nos que o significado histórico-literá¬ 
rio de Garção não foi de forma alguma exagerado pelos contem¬ 
porâneos, talvez pelo contrário. 

Tinham eles em vista, sobretudo, que Garção foi o primeiro 
a demonstrar a viabilidade de uma poesia fora da tradição her¬ 
dada do século xvii, Proeza considerável se reflectirmos em que, 
na arte literária, uma vez plantados certos canis, o comboio 
tende a caminhar indefinidamente sobre eles, e é um trabalho de 
gigante fazê-lo mudar de calhas, Criara-se uma tradição penin¬ 
sular, segundo a qual a poesia era a arte de dizer coisas raras, 
produtos do puro engenho, tanto mais valiosas quanto mais 
desprendidas da realidade concreta. A poesia era uma maneira 
de dizer coisas destituídas de todo o senso comum e de toda a 
experiencia. Não se concebia poesia sem paradoxo, Duas estru¬ 
turas serviam para abrir caminho para aquele mundo imaginá¬ 
rio: uma, uma espécie de lógica formal, ou, antes, puramente 
giamatical, com que se construíam os paradoxos; a outra, o 
processo das analogias mediante o qual todo o objecto sensível 
se converte em símbolo de uma qualidade abstracta. Assim, a 
poesia seiscentista peninsular era, mais do que um simples «gos¬ 
to», um simples estilo ornamental; era toda uma construção 
exclusivista, fora da qual não se sabia o que era fazer versos. Foi 
preciso 0 racionalismo intransigente, o mecanicismo intolerante 
<ia geraçao de Vemey, o seu prosaísmo terra-a-tem, sem 
nHancíj sem compromissos, para derrubar aquele estranho 
eàfício A Garçao coube demonstrar que fora dele, e dentro dos 
E coraof mecanicista, a poesia era possível. 

ob«“<5f “ 

po^a se expnme alegoncamente e, especialmente, por alegorias 
mitológicas. Dentro deste estilo, ora nos oferece 
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graciosas — principalmente nos sonetos —• recheadas de Cupi¬ 
dos alígeros e travessos, de Vénus e Dianas, de Pégasos, de fer¬ 
reiros de Vulcano forjando raios e setas, de figurinhas que lem¬ 
bram os rechonchudos anjos das capelas joaninas e as esculturas 
miniaturais de Machado de Castro, ora nos oferece odes majes¬ 
tosas em que barcos de ouro singram por mares azuis revoltos 
pelo tridente de Neptuno, partindo das «fulvas» praias em direc¬ 
ção à «roxa» (vermelha) aurora, ou em que Prometeu invencível 
desafia o rancor de Júpiter e os heróis romanos declamam com 
grandes gestos. 

No primeiro caso, Garção atinge por vezes uma graciosidade 
que chega a lembrar Camões (que neste género de composições 
lhe serviu de modelo), mas com a diferença de que Camões 
sabe, como Rubens, insuflar na mitologia uma tensão erótica 
comunicativa, ao passo que Garção a recobre de um verniz que, 
ao mesmo tempo que lhe empresta um falso brilho, lhe retira 
toda a transpiração humana, petrificando-a. Nestas composi¬ 
ções, Garção não se coíbe de certas frases conceituosas, cuja 
inspiração se pode encontrar em Camões (v. o soneto ri «esses 
olhos pequenos e traidores/que para me matar me não mata¬ 
ram»), mas que em todo o caso são ainda um cordão umbilical 
ligando-o à época seiscentista. 

No segundo caso, Garção atinge uma sábia majestade, que 
lembra a da estatutária setecentista, de vestes roçagantes em 
complicadas dobras, de faces lisas, impassíveis, bem torneadas, 
gestos impecavelmente nobres e todas recobertas de não sei que 
impermeável e isolador revestimento, Essa pseudomajestade é 
conseguida em grande parte por meio de um vocabulário esco¬ 
lhido, recheado de termos emditos decalcados do grego e do 
latim e de uma frase em que é elemento essencial o hipérbato 
— vocabulário e frase que são o oposto precisamente da lingua¬ 
gem coloquial e que tomam hoje esta parte da obra de Garção 
pouco acessível ao leitor não especializado. A custa destes ar¬ 
tifícios, deste recurso à eriidição, desta sobrecarga ornamental, 
desta violentação do espírito próprio da língua, consegue Garção 
uma pompa que é para um leitor de hoje toda académica. 
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ra era 8 receita com que, aos olhos dos contemporâneos, 
üarçao raperava a poesia seiscenHsta. Na verdade, este recinso 
a alegona e apenas uma maneia de expor de forma atraente ^ 
ideias correntes, afirmaçSes de senso comum. Nisto contrasta o 
neoclassicismo de Gaição com o cultismo-conceptismo, que 
nao visava apenas a complexidade da expressão, mas sobratudo ■ 
a randade e a invetosimilhança do conceito. Com a sua mestria, 

ste Machado de Castro da poesia demonstrava cora certo brilho 
que era possível fazer versos que não ferissem o senso comum 
e que ao mesmo tempo afogassem a imaginação. 

Visto, no entanto, dentro de uma perspectiva histórica que os 
contemporâneos de Garção não podiam abranger, é evidente que 
este academismo está ainda virado para o passado 

real novidade de Gàr^ão está no outro dos dois veios que 
stinguimos na sua obra. E este constituído por aquela série de 
composiçoes em que o autor exprime de forma directa (isto é, 
enio recurso a figurações) impressões do mundo ambiU e 
especialmente da sua vida quotidiana. É o caso do soneto xvi, 
que começa: 

O louro chá no lume fiimegmdç 
de mandarins e brâmanes cercado 
Brilhante açúcar em torrões cortado, 

O leite na caneca branquejando 

ou do soneto vn, que descreve uma tempestade e conclui: 

Barou a chuva; correm sussurrando 
Osjorcidos regatos vagarosos; 

Adorne atrevo a sair; fico jogando, 

E de vários outros, alguns da série dedicada ao P,« Deffim; 
so tmbém de odes, como a xvin, em que o poeta nos dá 

da, da epistola i, em que ele se vê na nia apertado e saíaidido 
168 




entre o aguadeiro, a saloia, as carruagens, os cavalos, os pregoei¬ 
ros vários, atingido pelos despejos atirados da janela à rua; ou 
ainda a epístola iv, em que novamente evoca o convívio das 
reuniões da Fonte Santa. 

O que há de significativo nestas composições é ter o poeta, 
por um lado, banido a expressão alegórica e, por outro, desco¬ 
berto 0 interesse poético, não direi já dos temas ou problemas 
da vida quotidiana, mas das suas formas — como o açücar e o 
chá, as personagens das ruas, a lenha seca estalando ao fogo, as 
louças, os castiçais de pechisbeque, etc. Se o compararmos com 
Rodrigues Lobo ou com Camões, principal modelo de ambos, 
salta à vista que é esta a profunda novidade trazida por Garção. 
Ao lado da exuberante mitologia de Rubens ou dos heróis de 
Miguel Ângelo, irmãos espirituais do autor d’(9j Lusíadas, apa¬ 
rece na literatura portuguesa alguma coisa de comparável à 
pintura holandesa seiscentista de interiores burgueses, de paisa¬ 
gens realistas, de apontamentos familiares. 

A diferença entre a sensibilidade literária da época de 
Camões e a que começa a manifestar-se através de Garção 
revela-se na maneira como ambos imitaram o mesmo modelo: 
Horácio. Para Camões, Horácio é o poeta sublime que canta o 
rápido curso dos anos, ou as delícias da vida campestre, ou a 
radiosa chegada da Primavera entre ninfas saltando. Garção 
conhece também, e evoca estas e outras facetas do venusino, na 
ode XXIX, que lhe dedica. Mas além de tudo isto ele admira no 
seu poeta favorito — o «grande Horácio» — o saber chamar as 
coisas pelo seu nome e o saber dar os aspectos concretos e 
particulares da realidade observável: 

[.„] quando disse 

De um mau liberto, pródigo e soberbo, 

Que fora do verdugo co azorrague 
Nas costas fustigado, até incharem 
Ao gritador porteiro as cordoveias 
Do vermelho pescoço que suava, 

Não te falo da velha desonesta 
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Que os falsos arrebiques lhe caíam 
Pelo verde semblante descorado, 

Como 0 vermelho barro no alto monte 
Em laivos se derrama quando a chuva 
Principia a correr em enxurrada. 

E é autorizando-se com esta lição de Horácio que ele se 
defende de ter empregado nas suas odes expressões vulgares, 
censuradas pelos inimigos da Arcádia, tais como: 

Varra o credor soberbo a pobre casa 
Co desabrido alcaide [„.] 

O que descobrimos nas coisas depende em grande parte dos 
olhos com que as vemos; e, por exemplo, o mesmo autor lido 
pela mesma pessoa em épocas diferentes da sua vida diz-lhe 
coisas também diferentes. É muito significativo que Garção 
tenha imitado em Horácio precisamente aquilo que Camões 
nunca imitou, nem imitaria, e que tenha procurado no poeta 
Jatino um aliado para o que precisamente é mais novo, menos 
acadêmico, mais pessoal e mais actual na sua própria obra, 

Garção lia Horácio com olhos de burguês do século xviii, 

os amigos à volta do chá com 
torrafe que tmha no aeu interior burguês, com as suas louças, 
os seus livros, o seu fogão de lenha, os seus quadros de parede 

° “ oooia- 

S H? ^8““ gmnde corte senhorial, 

«cCa “tó- 

POo^oumalinguagemco^Ssodr^^^^^^ 
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recorrendo mesmo a termos familiares, típicos da época e do 
meio do poeta, alguns dos quais, até, não figuram nos dicioná¬ 
rios, uma linguagem que é, afinal, uma prosa concentrada e 
ritmada. O efeito estilístico é conseguido pela força da evocação 
concreta dos vocábulos, como neste passo: 

O Nádegas, que viste esfrangalhado 
A passapelo vir da pobre aldeia 
Porque lhe devo já uns tantos meses 
Me ralha e me governa focinhudo; 

Co rabo agasalhado, já capeia 
As aiüs, as rascoas da cozinha 

Indiscutivelmente, este Garção é um índice dos novos tem¬ 
pos. Por isso mesmo não ficou isolado. Com mais ou menos 
caricatura, mais ou menos desdém afectado, mais ou menos 
emoção poética o mesmo gosto pelo interior e pelo «vulgar», 
pela notação concreta da vida social burguesa, o mesmo estilo 
desadomado e concreto, encontram-se no abade de Jazente, em 
Filinto Elísio e era Nicolau Tolentino. 

As influências literárias não chegariam para aplicar este 
novo rumo poético aberto entre nós por Garção. É importante, 
sem dúvida, que ele tenha sabido o inglês e lido autores ingle¬ 
ses. Isso só poderia ter contribuído, como de resto a leitura do 
próprio Horácio, para apressar o amadurecimento da consciên¬ 
cia social do nosso autor, consciência que só poderia ter por 
objecto e por base o meio a que ele pertencia. 

Como atrás lembrei, o século xviii é, entre nós, uma época de 
mutação, ou, se se quiser, de alteração qualitativa. Os elementos 
que a originam vinham a acumular-se ao longo do século xvii, 
Em todo esse período desenvolve-se uma vasta poesia satírica, 
caricatural, apimentada e frequentemente pornográfica, que faz 
contraponto ao cultismo-conceptismo, Diogo Camacho, D. To¬ 
más de Noronha, Gregório de Matos, são os seus autores talvez 
mais conhecidos. Socialmente, esta poesia satírica tem uma si¬ 
tuação muito análoga à das longínquas cantigas de escárnio e 
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maldizer: é uma desforra semiclandestina da compostura força¬ 
da da poesia oficial, uma espécie de musa degradada e 
desqualificada, que raramente apareceu em letra de forma, uma 
musa negra, digamos, oferecida e procurada debaixo de capa, 
O traço grosso da caricatura, o grande riso alarve, o exibicio¬ 
nismo da inconveniência, são características dela. Esta tradição 
transita para o século xviii e teve continuadores no abade de 
Jazente e era Bocage. Garção deu também o seu tributo ao 
mesmo caudal. O curioso soneto em que ele pede tabaco ao 
P.® Francisco José Freire está ainda um pouco dentro do género. 

Ora, 0 que é significativo é que nas mãos de Garção aquela 
tradição transpõe a sua condição clandestina, deixa de ser o 
contraponto negro da poesia autorizada, entra de pleno direito 
no Parnaso. Sinal significativo da «mutação» a que nos referi¬ 
mos, sinal de queas novas formas de ideologia e afectividade 
ganham foro de cidadania. Entre as formas cortesanescas e as 
formas pícaras, Garção lança a ponte construindo a poesia bur¬ 
guesa. Seria fácil ordenar gradualménte um certo numero das 
suas composições de modo a estabelecer a transição quase im- 
percepbvel entre as composições burlescas e aquelas em que a 
realidade quotidiana ganha foros plenos de cidadania estética, 
veriamos, assim, que o brilho da calva do P.® Delfim serve de 
a uraa descrição directa de um incêndio (soneto xxxii), 
aTa di! Morizasse o 

r assa1 "» v» 

ele passa sem tal pretexto, numa obra que é imeiramente 
^a à descnção de uma trovoada acompanhada de grossa 

Para a história do pré-romantismo em Portugal setá indis- 

CaCSr' GXr«os t 

As raízes des J ^ ‘“PoAíÇSo livresca. 

enhenrmotSr* -o- 

de uraa considerável bumi ■ no surto 

«veznío tenha sido aindaSSTtC^^^^^^^ 
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estimulada pelo Brasil, quer como colónia de povoamento agrí¬ 
cola, quer como fonte de produtos de procura mundial e, por¬ 
tanto, base de grandes empresas comerciais monopolistas, quer 
ainda como país importador de produtos agrícolas e industriais 
da metrópole, esse Brasil que tão frequentemente topamos na 
história dos árcades. 

A camada superior desta burguesia é constituída pelos usu¬ 
frutuários dos grandes monopólios do comércio brasileiro que 
se constituem a partir da Restauração e que a administração 
pombalina fomentou e protegeu. Este grupo monopolista, em 
que entram também elementos da nobreza, está estreitamente 
associado à monarquia absoluta, que lhe garante as prerrogati¬ 
vas e faz prevalecer a Lei — a sua lei — contra os privilégios 
feudais, ainda muito poderosos, contra a Companhia de Jesus, 
concorrente temível na dominação do Brasil, e contra outras 
fracções da burguesia. 

Porque além da burguesia monopolista havia outros sectores 
burgueses. Havia o emigrante que regressava à aldeia, mandava 
construir um solar e comprava a peso de ouro ura brasão: o 
«mineiro» satirizado por Garção na ode xv, e que transitaria 
para a caricatura do século xix cora o nome de «Brasileiro». 
Havia os comerciantes ligados à exportação do vinho do Porto; 
os industriais que vendiam panos, couros, louças, vidros, calça¬ 
do, em grande parte para o Brasil. E, saltando sobre outros, 
havia o funcionalismo da monarquia absoluta, especialmente os 
seus juristas. São estes e os propagandistas políticos, a que 
Pombal deu especial atenção, que erguem a pirâmide ideológica 
cuja base é afinal 0 império brasileiro. 

É por obra e graça desta base colonial que a burguesia por¬ 
tuguesa de setecentos manifesta através dos seus expoentes 
mais qualificados um sentimento de grandeza comparável ao da 
burguesia inglesa na era vitoriana. Ela vê-se ao espelho da 
majestade do trono absoluto, expressão, como dizia o grande 
Marquês, da majestade da lei, ao espelho da Lisboa pombalina 
e da praça a que significativamente se chamou do Comércio, 
frontaria verdadeiramente imperial da metrópole do Brasil. 
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decorativo e sem depreciação picaresca, por um processo de 
descritivismo realista e particularizante que era preciso desco¬ 
brir. Não há dúvida de que Garção começou a atinar com este 
caminho; e as suas composições relativas ao chá e torradas, às 
ruas de Lisboa, etc., fazem-nos compreender por que motivo 
Garrett, no prefácio da Lírica de João Mínimo, associava os 
ensinamentos dos árcades aos dos românticos. 

Na realidade, o que encontramos de mais significativo e 
inovador na obra de Garção — o descritivismo realista—anun¬ 
cia já 0 que há de essencial na revolução romântica. 

In Correia Garção, Obras Completas, vol. i, Sá da Costa, 1957. 
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GARÇÃO COMO TEÓRICO 
DA REFORMA ARCÁDICA 


A arcádia LUSITANAS SEU SIGNIFICADO 
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O prólogo deste documento pretende demonstrar as vanta¬ 
gens das academias, que são o «meio mais expedito que o enge¬ 
nho humano tem descoberto para se alcançarem com menos 
trabalho e mais proveito as ciências». As vantagens reduzem-se 
a duas: a primeira é a competição resultante da própria diversi¬ 
dade dos «génios»^ que nelas se reúnem. Longe de prejudicar o 
trabalho comum, esta diversidade faz que, «inflamando-se todos 
na virtuosa emulação de se adiantarem e distinguirem pelos seus 
progressos, trabalham com tanta eficácia e actividade (cada um 
conforme a sua esfera, gostos e condições) que vêm por este 
modo a descobrir verdades que nunca imaginaram». A segunda 
vantagem resulta de que o trabalho concertado de vários indi¬ 
víduos conduz mais longe do que o trabalho individual: 

Todos conhecem que o discurso de um só homem, por maior que seja, 
não pode aplicar-se juntamente ao grande número de objectos que a Na¬ 
tureza, as artes e as ciências lhe estão oferecendo, muitos dos quais foram 
por muitos anos emprego das aplicações dos maiores sábios que hoje 
veneramos, para deles poderem apenas formar uma clara e mal distinta 
ideia. Para vencer este obstáculo é único arbítrio a reunião dos sábios num 
corpo, cujos membros, aplicando-se ao mesmo tempo (não só na mesma 
cidade, reino ou província, mas muitas vezes nas partes mais distantes do 
mundo) a diversas matérias, e comunicando depois as suas fadigas literá¬ 
rias, vêm por este modo a suprir a limitada esfera dos nossos entendimen¬ 
tos e a possuir conhecimentos que de outra forma tarde ou nunca se 
alcançariam. 

Nestas palavras expõem os árcades a ideia fundamental da 
moderna organização do trabalho científico, pela primeira vez 
definida por Descartes em termos que interessa reproduzir pela 
sua afinidade com os do passo transcrito do estatuto: 

Tendo o desígnio de consagrar toda a minha vida à investigação de 
uma ciência tão necessária e tendo encontrado um caminho que me parece 
tal que, seguindo-o, se deve infalivelmente encontrá-la, a menos que seja 
impedido ou pela brevidade da vida ou pela falta de experiências, julgava 

* Génios significa aqui o mesmo que o castelhano ingenios, 




eu que nâo havia melhor remédio contra estes dois impedimentos do que 
comunicar fielmente ao público todo o pouco que eu tivesse achado e 
convidar os bons espíritos a esforçarem-se por ir mais além, contribuindOi 
cada ura de acordo com a sua inclinação e a sua força, para as experiências 
que fosse preciso realizar, comunicando também ao público todas as coi'- | 
sas que aprendessem, a fim de que os últimos, começando onde tivessem ■ 

acabado os primeiros e desta forma reunindo as vidas e os trabalhos de ■' 

vários, fôssemos, todos juntos, muito mais longe do que o poderia fazer 


um em particuir. 


Esta cooperação entre os estudiosos tem, segundo os estatutos 
da Arcádia, um processo próprio: a crítica. Pode dizer-se que 


do em nome dela uma disciplina rígida aos sócios da instituiçãOi 
começar, ela está presente no emblema da Arcádia, cuja 
figura e significado são assim definidos no capítulo ii; 


üm meio braço pegando em um podão cora a epígrafe Imtilia truncai 
wa a empresa da Arcádia, por ser este o instrumento com que os agricuh 
to cortara das árvores os ramos secos e viciosos, e o emprego da 
Arcádia examinar com uma exacta crítica as obras dos seus pastores e 
separar 0 bom do defeituoso. 


&ta «eacla critica» não era apenas uma invenção, um prin- 
«W en, pode dizer-se, uma instituição cujo funcionamento 
ngorasamente determinado. Os corpos dirigentes da 

^compreendiam, além do presidente, dois «árbitros» e 
dois ^censores». E.ste.s Mlrimno borinm ««« _~ 

I examinara 


* , viiuL/gusa pcius aiuaacsi;, 

sores <ios cen- 

tiSllt?* a ““ “ Vis examina- 

edStTaT Va a decisão dos árbitros 

ÍSSr“*fVgadosaexecutarasemen- 

__autocrítica - consequência inevitável da 

^^^^0 do Mêloik, 
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crítica — era, pois, obrigatória na associação, Os estatutos su¬ 
blinham este ponto: 

Os árcades trabalharão com toda a eficácia em se ajudarem mutua¬ 
mente, advertindo uns aos outros os seus descuidos para que os emendem 
e comunicando-lhes com toda a singeleza a sua emdição, luzes e conhe¬ 
cimentos, sem que algum deles repute como deslustre da sua penetração 
qualquer reparo que se faça nos seus escritos, antes estimarão estas adver¬ 
tências, pois com elas chegarão ao grau de perfeição por que tanto se 
distinguem muitos dos maiores homens que hoje veneramos. 

Por esta mesma razão, os árcades, quando responderem às censuras 
feitas às suas composições, se despirão de todos os prejuízos de uma 
vanglória de querer mostrar engenho onde falta a razão; e de todas as vezes 
que conhecerem que são justamente repreendidos, sem receio confessarão 
a justiça e o acerto dos seus censores, pois desta sincera confissão lhes há- 
-de resultar maior glória e conceito dos sábios que de uma cega obstinação 
e pertinácia em querer defender os seus descuidos e escurecer a verdade. 

Nos pontos, porém, onde as razões dos censores lhes não parecerem 
convenientes poderão responder livremente tudo o que lhes parecer servir 
de confirmar o seu pensamento, com aquela modéstia e gravidade que 
acertadamente se recomenda no capítulo iv. E se os árbitros e o presidente 
julgarem que a razão está da parte dos censores, serão os árcades obrigados 
a estar pelo decidido, e no mesmo acto da conferência riscarão das com¬ 
posições 0 que aos juízes parecer, e em seu lugar escreverão da própria mão 
a emenda que eles ditaram. [Capítulo xiv,] 

É óbvio que este espírito não pode deixar de manifestar-se 
nas relações sociais dentro da Arcádia. A igualdade total entre 
os membros da sociedade é uma regra atentamente e repetida¬ 
mente expressa nos estatutos. Todas as distinções são ali 
abolidas. E desta forma que deve interpretar-se a obrigação de 
cada membro adoptar um nome dentro da Arcádia: 

Os seus alunos se fingirão árcades e escolherá cada um nome e sobre¬ 
nome de pastor adequado a esta ficção, para por ele ser conhecido 
e nomeado em todos os exercícios e funções da Arcádia. [Capítulo i.] 

O nome arcádico suprimia a categoria social. Pela mesma razão, 
todos os cargos (excepto os cargos burocráticos de secretário e de 
guarda ou porteiro) eram tirados à sorte «por querer a Arcádia 
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nwíiir a igualdade e justiça com que procede com todos os seus 
paiíopes» (capítulo v). Estabelece-se também que, exceptuando o 
presidente, os árbitros, os censores, o secretário, que terá mesa 
píápria, e o guarda, que terá de ficar ao pé da porta, os sócios se 
ientarlo sem qualquer ordem de preferência (capítulo xvii). Esta 
cteminaçâo pareceria desnecessária e íutil se não conhecêsse¬ 
mos a impoitânda que até essa época se atribuía às «piecedên- 
ck$» que deram origem a tantos conflitos no século xvir, de que 
Cruz e Silva deu um exemplo típico no Hyssope. Finalmente de- 
temfaa-se de forma significativamente expressa que só o mérito 
Wividual deve ser considerado para a admissão na sociedade: 

Podcr-se4o eleger para membros desta sociedade todos os sujeitos que 
pwalo caj^s de a ilustrar, sem que obste a não assistirem nesta corte 
i SM eíd^, na quri só se olhará para o mérito pessoal, sem atender a 
oaíras circunstâncias que costumam servir de reparo a alguns 
' > estimação q»e se deve à virtude. 

tapakvras,em que há uim recriminação, de passagem, aos 

^^lalivos» (eufmmo que esconde algnma coisa como 
yuf, mantecqpte) que ignoram o vaior da virtude, não sio 

«ta no^ como Francisco Inocêncio de Sonsa Coutinho 
dT “ «rietiade de pmpí 

de stmeltaiies filtai x semitá à Arría** ®™ causa, atendendo a que 

(Capitulo™^ 

IMem.] t»!»» » confertncias a sua composição; 


uma conferência por mês, tomando-se as mais rigorosas precau¬ 
ções para que nela participassem apenas os sócios; e anualmente 
haveria duas sessões públicas, uma pelo Natal, para celebrar o 
nascimento de Cristo, outra em 8 de Dezembro, para come¬ 
morar 0 dia da protectora da Arcádia, Nossa Senhora da Concei¬ 
ção. 

A colaboração da Arcádia sob o patronato — ao fim e ao cabo 
puramente espiritual e simbólico — da padroeira do Reino de 
Portugal deve considerar-se em parte como uma afirmação de in¬ 
dependência: na medida em que se subordina a um poder celestial, 
a Arcádia repelia a tutela dos grandes deste mundo. Veremos que, 
no pensamento de Garçào, pelo menos, estava esta ideia. 

Esta breve análise dos estatutos da Arcádia é suficiente, 
segundo cremos, para chamar a atenção para o seu notabilíssimo 
significado. Havia a intenção de criar, com eles, um^ agremia¬ 
ção inteiraraente iioeita dos preconceitos dominantes; norteada 
por um rigoroso espírito de objectividade, com a alma de um 
instituto científico, em que a busca da verdade objectiva é o 
único interesse a ter em conta. O espírito cartesiano que marca 
a introdução dos estatutos, e que se revela ao longo de todo o 
documento, por exemplo no emprego de expressões como «cla¬ 
ro e distinto», não se manifesta por acaso. 

Todavia, a finalidade específica da Arcádia era a reforma 
literária, e não a investigação científica: 

A instrução e o bom gosto da Poesia é o fim a que aspira este Con¬ 
gresso. [Capítulo iv.] 

É para isto que os estatutos invocam razões e estabelecem 
um regulamento que mais parecem próprios de uma academia 
científica como a Real Sociedade de Londres, que teve papel tão 
notável no desenvolvimento da ciência moderna. 

Isto acontece justamente porque os árcades crêem que a 
reforma da poesia é um aspecto da reforma geral da mentalida¬ 
de; que 0 mal a combater estava na ignorância, na futilidade, na 
fantasia descabeçada, na ausência de ideias, dos «seiscentistas»; 
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que para realizar uma poesia séria era necessário dar à razão o 
seu lugar, restaurar o bom senso e combater a ignorância geral 
de um país sequestrado da cultura europeia. Aprender e praticar 
a crítica—eis o trabalho prévio, que não se realizaria sem 
esforço, disciplina e autodomínio. Os árcades seguem na corren¬ 
te de Veraey, que é mencionado como precursor por um deles, 
José Caetano de Mesquita (Matalésio Klasmeno), numa oração 
sobre a restauração do estado das belas-letras era Portugal, pro¬ 
ferida em sessão solene de 30 de Setembro de 1759 na presença 
do rei D. José e do seu ministro. 

Os árcades não estavam sós nesta sua campanha de reforma 
geral da cultura. Mostram-no-lo as suas íntimas relações com a 
Congregação do Oratório de S. Filipe de Néri, cujo papel histó¬ 
rico consistiu em ter introduzido em Portugal uma profunda 
renovação na matéria e nos métodos pedagógicos, opondo-se 
drametralmente àpedagogia jesuítica. Nas ciências da Natureza 
ao mesmo tempo que introduziam as teorias científicas moder¬ 
nas, substituíram o ensino verbalista e escolástico pelo ensino 
expenraental, para o que criaram ura gabinete de física experi- 
ment^. Igqalmente tentaram reformar a oratória e o ensino da 


Ite é TT r “ A favor 

te é quebrado durante a primeira metade do século xvm o 

MOiHSriojesuiricodoen8mopié.universitârio.Aprotecç5oque 

to àsp«ou D. Mo V foi ao ponto de lhes STm 
^0 em Lista, vizinho do Palácio Real das Necessidades 
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Conta-se ura oratoriano entre os mais influentes membros da 
Arcádia, o P.« Francisco José Freire, Cândido Lusitano de seu 
arcádico; discípulo deles foi António Dinis da Cruz e Silva, um 
dos fundadores da sociedade; e algumas das sessões públicas da 
Arcádia realizaram-se na esplêndida livraria do Hospício das 
Necessidades. 0 espirito desta afinidade e estreita relação entre 
0 Oratório e a Arcádia foi definido por Garção neste passo 
elucidativo: 

Sabíamos que as casas da Congregação do Oratório foram, da sua 
fundação até ao presente, santuários da Virtude e das Ciências: sabíamos 
que, apesar de orgulhosas oposições, fizeram estes grandes homens ama¬ 
nhecer em Portugal a primeira luz da boa filosofia; que nos ensinaram os 
nomes de Halley, de Boyle, de Locke, de Cartésio; sabíamos que já entre 
nós havia um Newton português; sabíamos, finalmente, que varões tão 
doutos e apostólicos trabalhavam por restaurar a grande eloquência e viril 
estilo com que nos púlpitos se deve explicar o Evangelho aos católicos; 
mas como as raízes da inveterada prevenção ainda não estavam totalmente 
arrancadas, foi preciso que V, M., com tão raro exemplo de humanidade, 
nos declarasse que só nestas escolas devia aprender a mocidade portu¬ 
guesa. [Oração ii.] 

Era poucas palavras, os oratorianos tinham introduzido o 
espírito moderno contra a escolástica; tinham revelado a ciência 
nova (Halley, o astrónomo; Boyle, o químico), e a filosofia nova 
(Locke e Descartes): tal é a razão por que os elogia um dos mais 
prestigiosos representantes da Arcádia. 


II 

A VIDA DA ARCÁDIA ATRAVÉS 
DAS ORAÇto DE GARÇÃO 


As peças oratórias de Garção são de duas espécies: as Dis¬ 
sertações sobre determinados pontos da arte da eloquência ou 
da poesia, que os estatutos impunham aos árbitros, e as Orações 
sobre assuntos gerais, proferidas quer no exercício das funções 


183 


de presidente, quer como simples árcade, Na «Dissertacin r» 
Garçao mvoca «as funções do seu destino», certamente I sorte 
do escrutínio que o designou para árbitro. Na «Dissertação iii» 
«ntna a sua incompetência para substituir „ SuII 
p sorte do escnitimo» cáta expor a dissertação: certaraente 

presidente. Isso infere-se no contexto em reiaçio â ii e à vi 
Quanto à0 elogio de D, José a propósito do Tn wó, co„ste 
de noücias contempotáneas que foi proferida na qualidade de 

temdtr P”U<* ““ dissertaçal) porque total 

«Oraçlo n^rnir/“a“^r”‘^ * Knalmente, a 

Airáa- luteressam ao conhecimento da história da 
ii.ieis!'”'’”^ ‘'f ™ ''“‘e ‘•«fender 0 espírito e a 

Üp poaiTooto ° etoquência e da L ’ 

aspúação vanglosLa de al^SàpSoSÍtó: 


protecção não seja a mais eficaz: enche de vaidade os membros da Aca- 
demia, e honrados com o título adormecem e desprezam a glória que só 
adquirem com o trabalho [...] não se colhe de suas assembleias mais fruto 
do que o aparato. 


Um ano depois, em 30 de Junho de 1759, a situação da 
Arcádia tinha-se agravado, e a oração do poeta, na qualidade de 
presidente, «em que se reclama contra a falta de aplicação dos 
árcades aos estudos, notando-os esquecidos já das leis da sua 
empresa e obrigação dos seus estatutos», é um grito de alarme, 
Ele verifica que a norma essencial da crítica fora desrespeitada, 
que nasceram dentro da Arcádia as rivalidades e os ódios do 
amor-próprio magoado, e revela-nos que os primitivos estatutos 

atrás analisados — tiveram de ser alterados, porque o rigor 
da sua disciplina e o sacrifício da personalidade no altar da 
crítica e da autocrítica se tinham tomado insuportáveis a muitos 
dos associados. Mas Garção não vê outra forma de suster a 
decadência da sociedade senão o regresso ao uso da crítica, 
juntamente com o estudo metódico e atento das regras da poesia 
e da retórica. 

Isto era dito entre os confrades, à porta fechada. Porque em 
público, na sessão solene consagrada à Virgem padroeira, 
Garção celebrava poucos meses depois, em 8 de Dezembro do 
mesmo ano, o triunfo completo da Arcádia, asseverando que 
0 «sistema da crítica [...] que não era visto entre nós com 
menos susto do que um eclipse entre os Godos, veio a ser 
recebido com sereno rosto, veio a ser desejado»; que Homero, 
Sófocles, Virgílio e Terêncio se tomaram entre os árcades 
conhecidos; que se praticam as verdadeiras leis da poesia e da 
eloquência; que a língua foi restituída à sua pureza, abundância 
e magnificiência. Regista também como êxito o ter a Arcádia 
concitado a admiração do conde de Oeiras, que assistiu a duas 
sessões públicas: 

E a grande alma daquele vigilante ministro que não tira os olhos do 
adiantamento da Pátria com públicas demonstrações nos honrou e nos 
animou para não desistirmos da dificultosa mas ilustre empresa a que 
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Em resumo: 

A Arcádia chegou ao cume da sua felicidade, 


e triunfou da inveja, 


venceu 0 génio da NaçSo 
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Garção chama os confrades ao bom senso: 
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cionalmente, como a que serviu para comemorar o falecimento 
do sócio José Gonçalves de Morais, onde Garção leu uma ode. 
A vinda a Lisboa, por alguns meses, de Cruz e Silva, era 1764, 
foi uma visita de médico. 

As ideias norteadoras de Garção na sua campanha em prol da 
Arcádia podem resumir-se em três teses: 

Que a Arcádia tem um papel nacional e püblico a desem¬ 
penhar; 

Que a Arcádia deve manter-se livre de sujeições terrenas; 

Que a crítica é o instrumento essencial da reforma em¬ 
preendida pela Arcádia. 

Sobre o primeiro ponto, Garção não nos deixa dúvidas de 
que considera a arte literária como um serviço público, uma 
contribuição para o progresso nacional, afastando-se de toda a 
concepção (característica, por exemplo, das academias do sé¬ 
culo XVII e expressa várias vezes por D. Francisco Manuel de 
Melo) que faz dela um ócio, ou um entretém de um clube 
escolhido. Repetidamente lembra aos confrades que promete¬ 
ram «ser úteis à Nação fazendo honra à Pátria» e que a Arcádia 
foi fundada «para adiantamento e utilidade dos nossos compa¬ 
triotas», e considera ambição suprema «que o público, reconhe¬ 
cendo que cumpris o que lhe prometestes, nos honre com os 
soberbos títulos de Bons Compatriotas, Verdadeiros Sábios, 
Restauradores do Crédito e da Glória da Nação». Esta noção da 
função pública da Arcádia articula-se com a da finalidade colec- 
tiva da poesia e da eloquência: 

Sem a fundação de uma Arcádia seria impraticável o projecto de 
restaurar estas duas divinas artes, artes em que se apoia a duração da 
sociedade, de que depende a memória dos homens ilustres, e não poucas 
vezes a conservação da República. 

Um dos aspectos desta contribuição dos árcades para o pro¬ 
gresso da sociedade nacional consistiu em terem saído do seu 
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grémio alguns mestres de retórica para as escolas de ensino pré- 
-universitário fundadas em 1759 para substituir as escolas dos 
jesuítas expulsos. 

Esta participação da Arcádia no bem público não implica, 
todavia, no pensamento de Garção, qualquer sujeição ao poder 
oficial. Seguimos já a sua persistente campanha contra os 
confrades que queriam colocar a Arcádia sob o patronato do rei 
e na qual insinua que o patronato da Virgem tem justamente 
como fim colocar a sociedade fora do alcance dos poderosos 
da Terra. No pensar de Garção, e certamente no dos fundadores 
da sociedade, a Arcádia deveria conservar ciosamente a sua 
independência, manter-se livre de tutelas e compromissos, 
a margem da hierarquia estabelecida. Nisto era ele fiel ao 
conteúdo revolucionário que afinal encerrava esta sociedade 
com a sua organização estritamente igualitária e com o império 
•-pretendido, embora não realizado— da crítica e da auto¬ 
crítica. 


verdade que os árcades realizaram algumas sessões públi¬ 
cas de apoio ao poder oficial: uma delas foi de homenagem ao 
ramisbo de D. José a propósito da sua elevação à dignidade de 
ani 1 pelas melhoras do rei 

® personalidades celebrados 
^ mimigB dos omoriaaos e eonsideados por al- 

Ta M11? “PMto, avan- 

do ilumínismo. ^ características 


função pública e nacional, Garção 


la Arcádia e do tema da sua 
desenvolve, e com muito í 


maior insistência, aquilo a que chama «o sistema da crítica». 
Este é 0 seu constante cavalo-de-batalha. Segundo Garção, a 
crítica (e a autocrítica conespondente) é o meio pelo qual se 
pode alcançar o «bom gosto». Quando, na sessão pública de 8 
de Dezembro de 1759, celebra grandiloquamente (e falazmente, 
como notámos) o triunfo da Arcádia, acentua como vitória 
maior o ter-se implantado o espírito de crítica tão contrário ao 
génio nacional: 

Adoptanios o sitema da crítica, fenómeno literário, se lhe posso assim 
chamar, que era em Portugal espantoso prognóstico de desastres e que não 
era visto entre nós com menos susto do que um eclipse entre os Godos: 
veio a ser recebido com sereno rosto, veio a ser desejado. Conheceu-se 
que era esta a estrela que nos devia guiar, que sem as luzes da crítica não 
podia descobrir-se o verdadeiro gosto. 

Inversamente, quando lamenta a decadência da sociedade, 
atribui-a ao malogro do espírito de crítica: 

Não era nosso projecto restabelecer a boa Poesia e a verdadeira Elo¬ 
quência pelo meio da mais severa crítica? A invenção da nossa empresa 
está verificada? Teve já a sua observância entre nós? Sujeitamos ã crítica 
nossos escritos sem aborrecermos nossos censores? 

Poderíamos multiplicar as citações, e todas eloquentes, ten¬ 
dentes a mostrar quanto Garção aderiu ao pensamento essencial 
dos estatutos. 


m 

GARÇÃO E A DOUTRINA ESTÉTICA DOS ÁRCADES 

A doutrina estética dos árcades pode dizer-se que se constela 
à volta da teoria aristotélica segundo a qual a poesia é a imitação 
da Natureza. Esta definição é decerto muito vaga e vários 
árcades o notaram, a começar pelo P.' Francisco José Freire 
(Cândido Lusitano), que exigia uma definição mais parti- 
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cuiârizaníe ou mais compreensiva, como a de Luzan, que adop- 
íâ: limitação da Natureza no universal ou no particular, feita em 
versos, para utilidade e para deleite dos homens»! 

Além de ser mais compreensiva, porque distinguia a poesia 
das outras artes, a definição adoptada por Cândido Lusitano 
permitia ao poeta libertar-se da imitação literal, particulaiista, 
da Natureza, erguendo-se à imitação do universal, que «tem por 
tudo 0 que não existindo por si tem novo ser e vida,, 
nascendo da fantasia do poeta quando entra a inventar novas 
coisas ou acçdes semelhantes às historias que, se bem não su¬ 
cederam, podiam suceder». Por isso o P.* Freire insiste em 
classificar a imitação como icásíica, ou imitação do particular 
(qj^ considera as coisas «como em sí são e em cada indiví¬ 
duo»), t fantástica, ou do universal (que as considera «como são 
naquela ideia universal que formamos das coisas, e esta vem a 
^ um original de quem são cópias os indivíduos ou particula¬ 
res»)! E, ademais, o que é a Natureza? O P.‘Freire lembra, 
como bom católico, que a Natureza é constituída por três mun- 
0 mundo celeste, o mundo humano e o mundo material, 
lodos os tiês podia o poeta «imitar». É claro que para Aristó¬ 
teles, por exemplo, tal «mundo celeste» não era de forma algu¬ 
ma a «Natureza». E, quanto ao «mundo humano», cabem nele 
todas as virtualidades mentais do homem. 

A. ™““éP«rf-ll>adapor 

• xis TO m 

ma» liberdade do que a de^cnn'^ 

Antes oelo crmtrü • os objectos como ela os 

paçts e perfeições possíveis,rixDÔ ^ ^ 

Nâtui^ m produziu mas cnmn a ^oão como a 

lV'l8,p, 21, 
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lhe oferece naquela espécie que pretende debuxar e de todos eles escolher 
0 que lhe parece mais digno; e unindo-o na fantasia formar de todas estas 
ideias particulares uma ideia universal, a qual lhe sirva de modelo na sua 
pintura! 

A que fica, afinal, reduzida a «imitação da Natureza», tão 
constantemente lembrada pelos árcades, se a fantasia do poeta 
dispõe de tal liberdade? Não será apenas uma expressão vã? 
E a doutrina de Aristóteles não cede desta forma o lugar à dou¬ 
trina de Platão, que vê na Natureza apenas os restos degradados 
da ideia? 

De facto, a definição aristotélica tem para os árcades um 
significado profundo que as palavras dela não abrangem com 
rigor. Esse significado é que a poesia deveria sempre correspon¬ 
der a uma ideia, estivesse na Natureza ou no espírito; deveria ser 
expressão tão exacta, precisa e sóbria quanto possível de uma 
noção clara e distinta, fosse ela uma noção particular ou univer¬ 
sal, do mundo material, do mundo espiritual ou do mundo «ce¬ 
leste». 

Desta forma pretendiam os árcades condenar a poesia feita 
de puros jogos verbais, vivendo de coincidências sonoras ou 
semânticas, de equívocos de aparências, que era, segundo eles, 
a poesia gongórica. Acabar com a poesia feita de palavras, 
restaurar nela o primado da razão, usar as palavras meramente 
como expressão de um conteúdo, tal era o pensamento que se 
constelava à volta da afirmação «a arte é a imitação da Nature¬ 
za», como os cristais de sal se organizam à volta de um ramo 
seco no fundo da mina. 

Mais de uma vez exprimiu Garção este pensamento quer 
criticando a poesia palavrosa dos seiscentistas: 

Aqui não há segredo nem verdade 
Oculta, há só palavras campanudas 
Que a cruel rima puxa sem piedade, 

‘ «Dissertação sobre o Estilo das Éclogas», parte iii, in Poesias, vol. ii. 
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quer valorizando 0 papel da razão: 

Que julgas tu? Que a arte o seu princípio 
Teve em subtis caprichos? A Razão 
É sobre que se firma este edifício. 

quer ainda relembrando a teoria aristotélica: 

Era 0 seu melhor livro a Natureza, 

Onde mil raras graças profundavam. 

[Sátira iii] 

No fim de contas, o pensamento dos árcades reduz-se a 
a pMsia como uma forma particular de exprimir 
lógicas. Sobre isto estavam todos de acordo. Como 
's® “terw em poesia aquele con- 

pS*í “'Sde SíeS^no et- 

citdeza, a 00^,2] “ ^ “ ''««dade ou 
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^ economia da fábula oue faví e de 

O assunto em questão é o elodf. f assunto.» 

os tópicos prinS,! ' Garção indica 
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Igualmente estavam o árcades de acordo sobre alguns dos 
meios de efectivar esta concepção de poesia, É um deles a 
imitação dos antigos, isto é, dos autores gregos (especialmente 
Homero, Píndaro, Sófocles, Eurípedes, Aristófanes), latinos (es¬ 
pecialmente Horácio, Virgílio, Terêncio) e portugueses quinhen¬ 
tistas (especialmente Camões, António Ferreira, Diogo 
Bemardes). Esta imitação tem por fim declarado ajudar os poe¬ 
tas a imitar a Natureza. Como diz Garção: 

Não falta quem compare os poetas com os navegantes, A agulha que 
lhes mostra os rumos é a estrela que os guia e leva a salvamento: sem ela 
seriam mais frequentes os naufrágios, e não poucas vezes os que deman¬ 
dassem remotas praias não voltariam com a feliz notícia de novos conti¬ 
nentes. O poeta que não seguir aos Antigos perderá de todo o norte e não 
poderá jamais alcançar aquela força, energia e majestade com que nos 
retratam o formoso e angélico semblante da Natureza. [Dissertação m.] 

A imitação dos antigos não é, pois, um fím, mas sim um 
meio, sendo o fim a Natureza, que se pretende imitar. O ideal 
será que 0 poeta, «seguindo este rumo», possa «largar as velas 
à sua fantasia e voar até descobrir novos mundos». 

Dentro deste programa de imitação dos antigos, os árcades 
não só leram intensamente os autores greco-latinos e os qui¬ 
nhentistas portugueses, como ainda traduziram. Distinguiu-se 
nas traduções o já mencionado Francisco José Freire, que pôs 
em língua portuguesa a Arte Poética (1758) e outras obras de 
Horácio, A de Virgílio, tragédias de Sófocles, Eurípedes 
e Séneca; e também autores modernos, como Racine (Athalie, 
1762) e 0 italiano Maffei. Dentro da mesma orientação, restau¬ 
raram ou introduziram géneros clássicos, tais como a ode, não 
só a horaciana, mas também a pindárica, a alcaica, a sáfica e a 
anacreôntica, e o ditirambo. Garção podia declarar, como um 
dos triunfos da Arcádia: 

Principiámos a familiarizar-nos com Homero, com Sófocles, com Vir¬ 
gílio e com Terêncio; e estes nomes, que entre nós eram estranhos e 
unicamente serviam nas dedicatórias, passaram a ser os ídolos de nossos 
estudos. [Oração vi.j 







Mas este completo êxito na restauração do estudo e imitação 
dos antigos trouxe os seus inconvenientes. Deles se ocupou 
particularmente Garção: 

Hoje iodos desejara imitar os Antigos, todos estudam pelos Gregos, 
pelos Latinos e pelos nossos bons autores; mas, fugindo de Cila, quantos 
varara era Caríbdis? 

Caríbdis, era, neste caso, a imitação servil, a cópia sem cri¬ 
tério. Era, justamente, fazer da imitação dos antigos um fím, e 
nio um meio, como Garção entendia. Garção empenha-se em 
demonstrar que a imitação deve ser antes uma assimilação e 
recriação. Entre outros exemplos cita o de Camões, que, imitan¬ 
do 0 Poüfemo d’A Odisseia, criou o Adaraastor. A sua conclu¬ 
são é que «0 poeta é senhor da matéria de que trata* se a 
mv^ção é toda sua, pode formá-la como lhe parecer; se a pediu 
emprestada a alguns dos antigos poetas, deve, quanto lhe for 

po^iveUduri-laatãonovafigura que pareça outraequefm^ 

sendo sempre a mesma». Na «Sátira ii» explicou talvez o m 
^sarnento com a maior profundeza e originalidade. Aí protes- 
ta contra os que querem pôr cãs e barbas nas graças, que são 

estão sujeitas as palavras; 

mas se fazem velhas, outras nascem; 

fmvemosafêrtUPrimavera 
de folhas ao robusto tronco, 
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-se que para Garção a imitação não passa de um mero exercício, 
um mero treino para assimilar as faculdades deles, e não já 
propriamente os seus produtos. É possível que nesta ordem de 
considerações o nosso autor fosse um pouco mais longe que 
alguns dos seus confrades. Mas estava, sem dúvida, dentro do 
espírito profundo da Arcádia, que, sob o invólucro de um re¬ 
gresso ao passado greco-latino, continha a semente progressiva 
do iluminismo. 

Igualmente estavam de acordo os árcades, ao que parece, 
numa inovação atrevida e original: a abolição da rima na poesia. 
Não obstante continuarem a cultivar o soneto e outros géneros 
rimados, todos unanimemente manifestam a sua convicção na 
superioridade do verso branco. As razões desta posição encon¬ 
tram-se expostas com clareza e vivacidade por Miguel Tibério 
Piedegache Ivo (que teve na Arcádia o nome de Almeno 
Tagídio) na sua Dissertação sobre a Tragédia, que acompanha 
íiMégara, que escreveu de colaboração com Domingos dos Reis 
Quita (Lisboa 1767). 

Segundo este autor, a rima é uma invenção dos bárbaros que 
assolaram e destruíram o Império Romano. Quiseram desta 
forma suprir com um artifício a pobreza da sua língua. 

Artifício fútil, baseado numa mera coincidência de sons: 

Confessemos, pois, ser a rima uma fútil imitação do som, um omato 
gótico, uma espécie de joguete produzido pela repetição da última ou 
últimas sílabas, um como eco que não tem forças para mais que para 
agradar-nos por um rapidíssimo instante, pelo que apenas agrada quando 
toma logo a desgostar. 

Semelhante «artifício» está efectivamente fora do conceito 
de poesia dos árcades, segundo o qual a expressão deve ajustar- 
-se severamente ao pensamento. Dentro de tal conceito, além de 
não ter cabimento, a rima trazia consigo vários inconvenientes: 

Nos versos rimados estamos achando a cada passo, por causa da rima, 
as coisas mais ridículas e desatinadas, os rípios mais heterogéneos e fora 
de propósito com que se pretende a quantidade dos pés, termos insólitos 
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e deslocados, invenções insofríveis, escuridades imensas, e todas as outras 
monstruosidades inseparáveis da intrusão do con:jante. 

A opinião de que sem rima o verso não se distingue da prosa 
é en4da, segundo o nosso autor, porque cada verso tem uma 
harmonia própria, independente, que o distingue de uma frase 
era prosa: 

Um verso só de per si é harmonioso, e para ser por tal reconhecido não 
énecessáno ouvir-se outro de que, segundo as leis do consoante, pelo seu 
eco é correspondido. 

_ é fácil distinguir um verso mesmo numa página de prosa, e 
Piedegache cita um, de Jacinto Freire de Andrade: «Acabando 
válido morreu pobre.» 

A boa cadência do número oratório como género poético não é outra 
mlM mais que um tecido de sílabas urdidas com uma judiciosa escolha e 
dispôs^ com uma tal ordem que os órgãos, tanto do que fala como do que 
ouve. fiquem recíproca e suavemente lisonjeados de uma espécie de mo- 

duMoquenada consente na frase de duro ou defr^^^^ 

dcmasiadameute curto ou dilatado. ^ 

‘ ''“"'"'ia. força de ex- 
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E na «Sátira ii»: 

A energia 

Do discurso e da frase não consiste 
No feitio das vozes, mas na força: 

Salvo conforme aos gárrulos trovistas 
Que não te chamam justo sem chamar-te 
Ou robusto, ou augusto [...] 

Há outro ponto, todavia, acerca do qual os árcades parecem 
estar menos concordes: o problema da mitologia. O seu empre¬ 
go fora condenado por Vemey. E, segundo Aragão Morato, esta 
posição foi defendida em conferência da Arcádia por Garção e 
por José Caetano de Mesquita. Mas Cruz e Silva acudiu em sua 
defesa e conseguiu fazer vingar o ponto de vista segundo o qual 
a mitologia é um conjunto de «símbolos ou imagens com os 
quais queriam tomar sensíveis certas verdades da ordem física, 
moral e religiosa»®. Por outras palavras, a mitologia seria utili¬ 
zada alegoricamente, reduzir-se-ia a um conjunto de figurações, 
traduzíveis logicamente. Fosse qual fosse a posição inicial de 
Garção, toda a sua poesia é um exemplo desta concepção da 
função literária da mitologia, como já atrás ficou notado, 

A mitologia de Garção contrasta com a de Camões justamen¬ 
te porque para este as personagens do Olimpo -- muito embora 
no final se declarem inexistentes, a não ser como símbolos — 
têm existência carnal e vida interna, ao passo que para aqueles 
são, na realidade, representações alegóricas que é possível tra¬ 
duzir com exactidão geométrica pela linguagem corrente. E não 
só praticou esta concepção da mitologia, como se fez seu defen¬ 
sor num curioso passo da «Sátira ii». 

Aí, com efeito, arrastado pelo entusiasmo poético, permite- 
-se imaginar uma alegoria em que participam o Pedantismo, a 
Ideia, a Fama, a Soberba, a Vaidade, a Preguiça, a Ignorância, 

‘ Aragão Morato, Memória sobre a Origem e Estabelecimento da Arcádia, 
p.67. 


197 





que entre si jogam como criaturas humanas. Mas o poeta sus* 
pende-se: 

Mas que digo? 

Que furor atrevido me arrebata? 
que Demónio me inspira alegorias 
Sem permissão do tribunal censório 
Dos críticos modernos? Não é moda 
Um estro nobre. Tudo está mudado; 

Há pragmática nova, estreitas regras ,. 

Que obriga a jejuarmos, Poesia, 

Tão longa quarentena; e não me espanta 

Ver poetas mirrados, se a abstinência 
Das clausuras fugiu para o Parnaso. 

Os nobres Portugueses, cristãos velhos. 

Acaso são gentios, como foram 
Ptndaro, Homero, Sófocles, Virgílio, 

Para inventarem causas inauditas, 

Fábulas novas? [...] 


0 H «Ivo a mitologia; 
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tro da função pública que os árcades reinvindicavam para a sua 
instituição. Nos géneros líricos e ainda no épico é fácil sustentar 
(como 0 fez Vemey, aliás confusa e contraditoriamente) que a 
poesia tem a mera função de deleitar; nos géneros dramáticos, 
• que impressionam directamente um público, que lhe incutem 
sentimentos e ideias, é forçoso admitir a tese oposta da «utili¬ 
dade da poesia», Manuel de Figueiredo, o principal teórico 
arcádico do teatro, o P.' Francisco José Freire, na sua Arte 
Poética, António Dinis da Cruz e Silva, na sua comédia O Falso 
Heroísmo, Manuel Tibério Piedegache Ivo, colaborador de 
Quita, na introdução à Mégara, e o próprio Garção insistiram 
frequentemente na importância pedagógica da arte dramática. 
Freire resumira as ideias geralmente correntes neste passo da 
Arte Poética: 

Pelas tragédias se refreia a soberba dos príncipes, dos poderosos e dos 
ricos, expondo-lhes os casos atrozes de outros da sua condição, sujeitos às 
desgraças e castigados pelo braço da justiça divina e humana. O vulgo, e 
também o povo, igualmente aprende das comédias a emendar seus costu¬ 
mes e a contentar-se com seu próprio estado, vendo nos defeitos alheios, 
bem representados e que movem a riso, a correcção dos seus próprios’. 

Esta tese da utilidade do teatro foi vivamente defendida por 
Garção, que aliás, como vimos, crê em geral na utilidade social 
da poesia. Combateu particularmente os preconceitos hostis ao 
teatro, específicos das entidades eclesiásticas: 

Desta sorte é que uma fábula trágica, com o disfarce das alegorias, nos 
imprime na alma as máximas proveitosas da Ética: assim nos forma para 
a Sociedade, assim nos dispõe para a Virtude, assim nos ensina a obrarmos 
grandes acções, a ser útil à Pátria e à República, Os heróis de Atenas, de 
Tebas e de Roma talvez que sejam discípulos da Tragédia, [Dissertação n.] 

Os adversários da tragédia argumentavam que havia melho¬ 
res pregadores de ética nos púlpitos das igrejas; Garção replica 
que os ouvintes dos semnões vão prevenidos contra os pregado- 


’ Op. cit., pp, 22 e 23. 



res que os censuram, ao passo que os espectadores do teatro se 
deixam enlear no próprio deleite do espectáculo, como o meni¬ 
no bebe a droga amarga mas embrulhada em açúcar. Além desta 
função exemplar, Garção atribui uma outra à tragédia, mais 
especificamente psicológica: a função catártica já enunciada por 
Aristóteles: inspirando-nos em doses suportáveis o terror e a 
compaixão, a tragédia «purga-nos» destas paixões, ou, segundo 
interpretação de Garção, toma-nos aptos a suportá-las. 

Por uma razão ou por outra, os árcades viam na criação de 
um teatro nacional uma tarefa de primeira necessidade. É de 
notar que esta ideia se prolonga até ao romantismo e há-de 
inspirar os esforços concretizados por Garrett de criação de um 
teatro nacional. 

0 esforço dos árcades traduz-se tanto num trabalho doutriná¬ 
rio, tendente a mostrar a necessidade do teatro, a defenir as 
regras dos géneros, as características da acção,:das personagens, 
etc., como uma tentativa de criação de um repertório nacional, 
um e noutro se distinguiram os mencionados Francisco José 
Freire, que traduziu dramas de Sófodes, Euripedes, Séneca, o 
beto, de Adison, e Alklie, de Racine, antecedida de uma 
importante dissertação; Manuel deFigueiredo, autor de nume¬ 
rosas dtssertações proferidas na Atcádia ou escritas para antece- 

to as suas tragédias e comédias; Manuel Tibério Piedegache 
Já meucionámos a dissertação que antecede a 
UmZ ^ “laboração com Reis Quita, que é tam- 
qt^^v u Teoténio Gomes de Carvalho, 
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tectos teatrais. Conforme os públicos, representavam-se nestes 
teatros peças espanholas seiscentistas, que tinham os votos da 
gente antiga, tradicionalista; as peças musicadas de António 
José da Silva {Guerras do Alecrim e Manjerona, Encantos de 
Medeia, etc.); e a ópera italiana, que tinha por principal autor 
Metastásio. Esse último género alcançara grande difusão desde 
0 reinado de D. João V e era apreciadíssimo na corte: para ele 
se construíra a Ópera do Tejo. De maneira geral, o teatro repre¬ 
sentado nos tablados portugueses caracterizava-se pela grande 
importância da música, do cenário e da maquinaria, em prejuízo 
do texto literário, do conteúdo ideológico. 

Na sua comédia O Teatro Novo, Garção reúne uma pequena 
mas variada assembleia para discutir o repertório que irá ser 
apresentado num teatro construído com os capitais de um «bra¬ 
sileiro» de toma-viagem. Procede-se a votos, e cada um diz o 
seu gosto. 

O cenarista manifesta-se contra as «tragédias regulares» e 
recomenda 0 espectáculo para os olhos, característico das tragi- 
comédias jesuíticas; mudanças constantes de vistas, tramóias, 
mares, incêndios, dragões, batalhas, trovoadas. Outra persona¬ 
gem prefere as «óperas cantadas», tendo ela própria composto 
uma sobre a perda de Tróia: vê-se o incêndio da cidade, Eneias 
carregando com o pai, a frota troiana vogando no mar e 
aportando à Itália, etc. O mestre de música vota pela pantomina 
calada, com algumas árias e duos. Branca, que é uma rapariga 
casadoira, continua aferrada às peças do Judeu: 

Eu sou de parecer que só se façam 
As portuguesas óperas impressas: 

Encantos de Medeia, Precipícios 
de Faetonte, Alecrim e Manjerona. 

Quando chega a sua vez de votar, o «brasileiro» rico e 
septuagenário, «pé-de-boi», casmurro, mostra-se escandalizado 
por ninguém ainda se ter lembrado das velhas comédias espa¬ 
nholas (que certamente vira na sua infância): pois Calderón, 
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Moreto, Cândamo, Salazar, outrora aplaudidos por imperadores, 
reis, mfawes, duques, etc., tintom cU bicho? 
ura, contra tudo isto reage o Dr, Gü Leinel, que é, de pro- 
ao, 0 poeta. Ele pensa que o teatro não tem por missão 
apenas agra ar (como o fazem a ópera, a dança, os bonecos 
nirna os, etc.), mas sim ensinar e moralizar. Pensa, além disso, 
que importa apresentar teatro português nos palcos portugueses. 

nios a que de ambas as coisas resulta o predomínio do texto 
so re a musica ou o espectáculo. Estas são, de facto, as coorde¬ 
na as a outiina arcádica sobre teatro: um teatro pedagógico; 
um eatro português; um teatro literário, isto é, um teatro que 
tenha por alma a invenção literária, e não a imaginação auditiva 
ou visual. 

Os mestres eram, obviamente, os antigos, especialmente os 
gregos. A peça da autoria de Gil Leinel, e que acaba por ser 
vo a a, mtitula-se Ifigênia e tem por modelo a tragédia de 
Unpe es com o mesmo título. Não há, pode dizer-se, tragédia 
^ca íca que nlo tenha nome ou tema grego. Mas os gregos são 
1 os e imitados à luz da crítica e do teatro franceses. Racine, 
mmto representado nessa época em Portugal, é, como vimos, 
traduzido por Francisco José Freire; Molière, pelo árcade Ma¬ 
nuel de Sousa {Bourgeois Gentilhomme e Tartufo, esta por ins¬ 
tigação do Marquês de Pombal); Comeille é mencionado como 
aatondade por Garção na «Dissertação i». 

A primeira regra que os árcades aproveitam dos seus mes¬ 
tres gregos é a estrita divisão dos géneros; tragédia, com perso¬ 
nagens ilustres e com desfecho infeliz; comédia, com persona¬ 
gens vulgares e desfecho alegre. A mistura do riso e das 
lágrimas que encontramos no teatro espanhol seiscentista e na 
tragicomédia musicada italiana é escrupulosamente banida na 
Arcádia. A justificação da regra encontram-na os árcades na 
finalidade proposta à tragédia por Aristóteles: mover o terror e 
a compaixão: 

^ Se os espectadores saírem alegres com uma peripécia afortunada, per- 
derâo sem dúvida toda a ternura e semente de constância (digamo-lo 
assim) que o poeta lhes tiver inspirado. [Dissertação i.] 




Tanto para a tragédia como para a comédia exigem os 
árcades uma estreita verosimilhança. Aqui se aplica, pode di¬ 
zer-se que verdadeiramente à letra, a teoria aristotélica de 
que a poesia é imitação da Natureza. A verosimilhança 
exige não apenas as unidades de tempo e de lugar, mas ura 
profundo estudo psicológico. A justeza ou não das reacções 
das personagens é o principal critério de apreciação teatral 
dos árcades: a análise de Athalie, de Racine, pelo P.® Fran¬ 
cisco José Freire, versa sobretudo este ponto, e o que ele mais 
admira no trágico francês é a sua finura de análise psicoló¬ 
gica. 

Garção ocupou-se particularmente de dois aspectos da tra¬ 
gédia. O primeiro, o problema de saber se o autor deve ou não 
ensanguentar o teatro, isto é, se se deviam ou não expor â vista 
dos espectadores as feridas, os tormentos e as mortes («Dis¬ 
sertação 1»). A resposta de Garção é coerente com a teoria 
dramática da Arcádia: esses acontecimentos não devem ser 
executados no palco, mas narrados. A razão é que tais actos, 
vistos, causam repugnância aos espectadores, Mas há uma razão 
apresentada secundariamente, conquanto talvez mais profunda: 
é que, sendo aqueles acontecimentos executados, «o poeta fica 
a dever mais à habilidade dos actores, à disposição das cenas e 
tramóias, do que à boa economia da fábula e enérgica força dos 
seus versos». Por outras palavras, Garção entende que o seu 
ponto de vista é o mais favorável à primazia da invenção lite¬ 
rária, que, como vimos, era um ponto essencial da reforma 
dramática intentada pelos árcades: sobrepunha a linguagem à 
mecânica. 

O segundo aspecto tratado por Garção relativamente à tragé¬ 
dia é 0 que talvez possamos designar pela expressão «econo¬ 
mia». Uma economia dupla, aliás: a da acção e a das paixões. 
Sendo o fim da tragédia mover o terror e a compaixão, procura 
saber-se quais são os meios mais eficazes de o alcançar. Ambos 
estes sentimentos nascem, segundo Garção, da surpresa. Mas 
esta surpresa não deve ser fortuita, antes estar contida no enca¬ 
deamento dos acontecimentos. Um elemento essecial da tragé- 








dia grega é o «reconhecimento»; isto é, a descoberta por duas ! 
personagens de laços que as unem e que anteriormente igno- ' 
ravam. Deste reconhecimento resulta a «catástrofe» ou «peri- í 

pécia» que leva ao desfecho: é o caso do Édipo, de Sófocles, ‘ 

em que o herói descobre em certo momento que é marido da | 

própria mãe. Segundo Garção, «é preciso que o poeta com [ 

boa economia disponha por tal forma a sua fábula que os í 

episódios ou incidentes nascendo uns dos outros conduzam a ! 

pessoa fatal ao reconhecimento, que deste reconhecimento 1 

nasça a peripecia; que a peripécia mostre o protagonista em [ 

um catástrofe desditosa, contra o que prometiam as circuns- 
tâncias e ideava a esperança dos espectadores». Semelhante ; 
efeito não seria conseguido, lembra Garção, com, por exem- [ 
pio, um naufrágio, um desmoronamento e outros casos fortui- í 
tos. ,, . I 

A outra lei de economia é aquela a que poderíamos chamar í 
lei da concentração e diz respeito âs paixões atribuídas às per¬ 
sonagens. E preciso, segundo o nosso crítico, que na mesma 
personagem se não misturem paixões incompatíveis, como se¬ 
riam, por exemplo, o amor e o ódio. Daí resultaria aquilo a que 
se chmí polimitia, ou seja, a multiplicidade de fábulas, que 
levraa à perda da unidade de acção. 

É por estes meios que deve procurar impressionar-se o públi¬ 
co, e não pelas tramóias mecânicas adoptadas pelo «mau sos- [ 


n.,S’ «toes, 

paMos, demínios e especiros éramos milagres do tealro. Há bem pouco 

FmZh - ! “ ” ““ * “«'bantes espectáculos. 
E Meta,asm, nao obswe alguns destes defeitos, teria, se quisesse, uma 
estátua no Capitólio. [Dissertação II.] 


Garção aplicou estas reflexões sobre a 
e cT f ““eveu - 

teon> sohf * ”os ficaram as suas 

teoM sobre a comédia, mas sim as duas comédias a que nos 


vamos referir. 


A primeira. Teatro Novo, foi representada no Teatro do 
Bairro Alto em 22 de Janeiro de 1766, e o público, com patea- 
das e assobios, não a deixou chegar ao fim. É uma peça em 
ura só acto, que consiste simplesmente numa reunião de pes¬ 
soas interessadas em montar um teatro e que discutem a peça 
a levar à cena, Há uma intriga à volta de uma rapariga, pre¬ 
tendida pelo seu jovem mestre de música, mas empalmada 
por um «mineiro» (ou «brasileiro», como se diria no século 
xix) velho e muito rico, a contento do pai, que não pode dotá- 
-la. O único tipo cómico é o «brasileiro». A intenção da peça é 
claramente didáctica. Lê-se com agrado, faz sorrir por vezes; 
mas a sua quase inópia de acção explica sobejamente o seu 
inêxito. 

A outra peça, representada em 1770 para o teatro da Rua dos 
Condes, é mais movimentada, Oferece o mesmo esquema de 
uma reunião familiar, mas agora para levar a efeito uma 
«assembleia». Esta é cortada por dois incidentes: um, o apare¬ 
cimento do Dr. Mucónio, que lança o alarme pretendendo que 
0 filho da casa tem uma grave doença contagiosa — que vem 
a ser, afinal, o seu penteado aperaltado; outro, a intervenção da 
autoridade, para cbbrar as dívidas do dono da casa, arrolando os 
seus bens. Estes dois choques movimentam a peça, como se o 
autor quisesse aproveitar a lição do seu anterior fracasso. Por 
outro lado, ele fez uma concessão ao gosto corrente, introduzin¬ 
do uma cantata com música, a célebre Cantata de Dido, e reci¬ 
tações. O cómico recai principalmente sobre a dona da casa, D. 
Urraca de Azevia, pelas suas pretensões fidalgas, e o seu digno 
filho, peralvilho da moda, com tranças, polvilhos e grandes 
fivelas nos sapatos. Um casal de criados continua a tradição dos 
«graciosos» do teatro espanhol. Certas cenas são de farsa popu¬ 
lar, como aquela em que o muchacho, exíguo e enfeitado, de 
brincos nas orelhas e espada na mão, corre pela casa para vingar 
a honra dos Azevias, ofendida por um criado simplório que se 
pôs a bom recato: esta cena representa também uma concessão 
ao gosto corrente. Contrariamente ao que se tem dito, penso que 
a intenção mais funda da peça não é ridicularizar o gosto bur- 
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guês pelas reuniões, mas sim os preconceitos fidalgos e, em 
parte, os costumes e modas dos peraltas. A reunião, ou «assem¬ 
bleia», oferece aspectos simpáticos, revela as tendências demo¬ 
cráticas que se generalizavam (as pessoas sentam-se indiscri- 
minadamente sem «precedências») e, como ficou notado, só 
D. Urraca e seu filho Joffre são verdadeiramente ridículos. 
Assim interpretada, A Assembleia é muito reveladora da ideolo¬ 
gia de Garção. 

Em ambas as peças se evidencia o notável conhecimento da 
língua, nas suas diversas modalidades, já revelado por Garção 
em outras composições, especialmente nas sátiras e nas epísto¬ 
las. 

A intenção de criar um teatro verdadeiramente nacional, com 
personagens características do meio e da época, é em ambas 
flagrante: o «brasileiro» rico, o burguês pelintra, o casamento 
por dinheiro, os preconceitos da nobreza, o peralta, são justa- 
mente tipos locais de actualidade. O problema da criação de um 
teatro era um problema nacional. Mas não bastava a consciência 
disto para o resolver. As palavras com que conclui O Teatro 
iVovo aplicam-se como uma luva ao fracasso de Garção e de 
outros árcades, entre os quais sobressai o persistente Manuel de 
Figueiredo, admirável doutrinador, que não conseguiu ver vin¬ 
gar nenhuma das suas numerosas comédias e tragédias: 

Inda 0 Fado não quer, inda não chega 
A época feliz e suspirada 
De lançar do Teatro alheias Musas, 

De restaurar a cena portuguesa. 

^és,ô manes de Ferreira e de Miranda, 

D tu, ó Gil Vicente, a quem as Graças 
Embalaram 0 berço e te gravaram 
Na honrada campa 0 nome de Terêncio, 

Esperai, esperai, que inda vingados 
E soltos vos vereis do esquecimento, 

Até hoje... 
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A IDEOLOGIA POLÍTICO-SOCIAL DE GARÇÃO 
ATRAVÉS DAS SUAS PROSAS 

Como já atrás ficou notado, na própria came da poesia de 
Garção está contida uma mentalidade que identificámos como 
burguesa. Nas prosas e no teatro a que agora nos reportamos 
vamos encontrar esse mesmo pensamento, desenvolvido de for¬ 
ma explícita e até um pouco polémica. 

A peça mais significativa a este respeito é a «Oração iii», 
comemorativa das melhoras de D. José, escapo do atentado de 
Belém. Recitada numa celebração pública, num momento me¬ 
lindroso, em que era indispensável manifestar a máxima fideli¬ 
dade ao rei e à teoria da monarquia absoluta, essa oração tem, 
à primeira vista, um tom de louvaminha oficial e de panegírico 
obrigatório. Mas, atentando nela, verificamos que o autor soube 
pôr em relevo no elogio do rei aqueles atributos que 
correspondiam ao seu próprio pensar. D. José é um manequim 
que Garção veste à sua maneira, com mesuras e gestos 
palacianos, não importa. Naturalmente que nem tudo podia ser 
dito, mas nunca Garção foi tão longe como aqui. Nem lhe faltam 
sequer certas notas particulares, habilmente introduzidas, como 
0 elogio que já apontámos dos padres do Oratório e a menção 
de nomes significativos, como o de Descartes e o de Locke. 
Algumas das afirmações mais. significativas da «Oração iii» 
encontram-se noutras orações, mas desconjuntadamente. 

Substancialmente, Garção deprecia os valores da nobreza e 
valoriza os valores burgueses. Ocupam, com efeito, não só nesta 
oração, mas noutras, lugar de relevo máximo o elogio da paz e 
correspondente condenação da guerra e, por outro lado, a 
exaltação do comércio e da classe a ele ligada. 

A preservação da paz é o maior feito que o nosso autor atribui 
ao rei D. José. Só a paz, diz ele repetidamente, permite o floresci¬ 
mento das artes e das letras. Mas esta ideia das vantagens da paz 
acompanha-se em Garção de ideias secundárias, de «harmónicas». 
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digamos, que lhe dão um significado particular. Uma delas é conira- 
pÔ*la à tradição histórica que faz de Portugal um país de guerreiros: 

Talvez que os soldados se queixem de não haver guerra, talvez o piloto 
murmure de que não saiam armadas. Chamam a isto não sermos conhecidos 
no mundo. Lembram-se das expedições que nos ganharam tantas conquis¬ 
tas. Trazem sempre na memória o campo de Ourique, Aljubarrota, as linhas 
de Eivas. Mas não computam a despesa de uma longa guerra; o sangue que 
custa qualquer vitória; os incómodos de uma contribuição; a violência das 
reclutas, e as feias consequências da licença militar. [Oração i.] 

Está aqui tocada a mentalidade chamada heróica herdada do 
século a condenação recai sobre os próprios títulos em que se 
íimdamentava a basóíia da fidalguia nacional. Garção é, apesar de 
tudo, discreto na expressão deste pensamento, que parece prenun¬ 
ciar Herculano e a sua interpretação da história de Portugal. 
Aconteceu-lhe por vezes nas suas poesias ir um pouco mais longe, 
E extremamente significativa esta estrofe da «Ode xl»: 

Cessem as Musas de em canto harmónico 
exaltar esses nobres linfáticos^° 

Que, quais raios, só brilham 
Quando destroem rápidos. 

Outra «harmónica» a acompanhar e caracterizar este tema da 
paz encontra-se na «Oração iii»; 

Quantos miseráveis pisados por seus próprios cavalos no furioso tropel 

^ E^depois de descrever com os recursos da retórica os desas¬ 
tres da guerra, prossegue, no mesmo fio de pensamento: 

a. ^ com a deliciosa paz 

de que gozamos à sombra do real trono de V. M., só então conheceremos 

com ^ do rei, pagam 

com as vidas a má mteipretação dos tratados. 

“ No sentido de serailoucos, visionários. 
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É evidente que está aqui dando sinal de si o pacifismo ilumi- 
nista que não via na guerra mais do que uma estupidez sangrenta 
proveniente da «imaginação de 300 ou 400 pessoas espalhadas â 
superfície deste globo, com o nome de príncipes ou de ministros» 
(Voltaire, Dictionaire Philosophiqué), As referências às «ideias 
do Gabinete», à «má interpretação dos tratados» e até, caso notá¬ 
vel, aos «interesses dos monarcas», que os miseráveis estropiados 
estão amaldiçoando, não pode levar a outra conclusão. E Garção, 
para rematar, despe o seu manequim, D. José, dos tradicionais 
símbolos guerreiros da monarquia: 

Não brilha menos a coroa real guarnecida com os ramos de oliveira do 
que ornada com os louros da vitória tintos com o sangue dos vassalos. 

A crítica do ideal guerreiro acarreta, evidentemente, a da 
nobreza, tradicional portadora daquele ideal. Os discursos ofi¬ 
ciais não eram, é certo, o lugar próprio para satirizar de maneira 
expressa a classe a que pertenciam muitos nobres que ocupavam 
altos cargos e se encontravam na assistência. Garção fá-lo nou¬ 
tros lugares, e especialmente no drama A Assembleia, servindo- 
-se de D. Urraca de Azevia e de seu filho, personagens que, como 
notámos já, monopolizam todo o cómico da peça. Mas há ma¬ 
neiras de dizer as coisas, e Garção exprimia o seu pensamento 
elogiando a protecção dispensada pelo rei à classe comerciante. 

De facto, este último tema e o da paz são os fundamentais na 
exposição das virtudes do reinado de D. José, são os que resis¬ 
tem a todos os resumos e simplificações, Quando na «Oração ii» 
procura mostrar que o rei, sem ter passado um alvará privile¬ 
giando a Arcádia, lhe deu, não obstante, a protecção mais eficaz, 
aponta a paz e o comércio: 

A verdadeira protecção consiste na tranquilidade pública, na paz e na 
abundância. Agora provar-vos-ei, ó Árcades, que devemos esta venturosa 
situação à sabedoria do nosso Augustíssimo Soberano. Mostrarei que res¬ 
taurou, ou, para melhor dizer, que fundou o Comércio, aquele admirável 
apoio da Monarquia, de que pendem as forças da Nação, a magnificência 
do príncipe e a reputação do Estado aquele negócio fundado na boa-fé e 
na verdade; aquele que honra as leis; aquele que tem feito gloriosas e 
florentes tantas monarquias, 
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E depois de referir alguns factos demonstrativos da protec¬ 
ção régia ao comércio, põe esta política em contraste cora a 
política belicista: 

Se ura príncipe imprudente ou ambicioso desejasse as províncias alheias; 
se para devastá-las ou para possuí-las levantasse numerosos exércitos, 
lançasse pesados tributos, fizesse inumeráveis reclutas; se nos estrugisse 
a artilharia; se nos incomodassem os quartéis, se nos algemassem os 
inimigos, quem estudaria? Quais seriara os nossos versos? Que força teria 
a eloquência portuguesa? [Oração ii.] 

São dois tipos de política e dois tipos de mentalidade os que 
Garção aqui confronta. A concepção do Estado como empresa 
que tem por fím garantir a abundância e a segurança com base 
numa sã vida comercial supõe, com efeito, toda a mentalidade 
com a sua escala de valores. É uma visão geral que abrange 
uma interpretação do presente, um programa de futuro e uma 
perspectiva do passado. E interessante verificar como Garção 
contrapõe à tradicional visão heróica da história, e especialmen¬ 
te da história dos Descobrimentos, uma interpretação económi¬ 
ca dela e deles. Elogiando as providências de D. José a favor do 
comércio, lembra: 

Esquecíamo-nos de que fomos os primeiros descobridores das ri¬ 
quezas de todo 0 mundo e que os nossos galeões foram os que primeiro 
em portos da Ásia. da África e da América. Não líamos a histó- 
na do nosso país, tapávamos os ouvidos; não queríamos saber que Portu- 
m tmha sido em séculos mais remotos o empório do Comércio. [Ora- 
çio tn.l 

_ Este texto deve ser confrontado com outro, pouco atrás trans- 
cnto, em que se insinua a vaidade das recordações de batalhas, 
simbolizadas era Ourique, Aljubarrota, linhas de Eivas. Um e 
outro lembram as diatribes de Herculano contra a historiografia 
que concebe o passado como uma sequência de batalhas e que 

nelas faz consistir a glória nacional, 

Na e^a de valores de G^çdo, o comércio o os comercian¬ 
tes ganham orna posiçSo de primeiro plano na hierarquia social. 
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A classe dos comerciantes assume no seu pensamento o princi¬ 
pal papel dirigente: 

Foi então que os Portugueses ouviram dizer que o Comércio era o 
maior apoio do Estado [...] e que o corpo do comércio era um corpo nobre 
e respeitável entre as nações mais polidas e as repúblicas mais poderosas. 

E, como se isto não fosse bastante explícito, acrescenta um 
pouco adiante: 

Assim acabámos de conhecer que os interesses dos comercianteas 
eram os interesses da nação, que deles resultava o bem comum e que sem 
eles se abatiam as forças da Monarquia. 

Garção não poderia ter expresso mais claramente a consciên¬ 
cia do papel hegemónico que se atribuía em Portugal a si própria 
a burguesia mercantil. Ter essa consciência era simultanea¬ 
mente, no nosso poeta, ter consciência da sua situação social e 
também do conteúdo de classe de toda a sua produção literária. 
Tudo e nele limpidamente coerente: a sua doutrina de reforma 
literária inspirada pela razão — que nesta época era uma arma 
da burguesia contra as instituições feudais — e pelo bem pú¬ 
blico —que nesta época a burguesia representava; a sua defesa 
na Arcádia, concebida em moldes igualitários e tendente a fazer 
prevalecer a crítica contra os privilégios de toda a ordem, in¬ 
cluindo os da fantasia; o próprio conteúdo burguês, familiar e 
realista, que é, como vimos, o que há de mais novo e prometedor 
nas suas composições líricas e satíricas. Um poeta como Garção 
(ao lado de outros) assinala que em meados do século xviii a 
antiga sociedade senhorial portuguesa estava virtualmente mor¬ 
ta e que a burguesia mercantil, embora formalmente acatando as 
instituições tradicionais, se tomara a classe dirigente". 

In Correia Garção, Obras Completas, vol. n, Lisboa, 1959, 


" Este parágrafo foi acrescentado para a 1.* edição. 
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Se os chamados «Painéis de S. Vicente» são anteriores à 
morte do infante D. Henrique (1460) — o que parece evidente, 
visto que lá está o retrato do mesmo infante o homem que 
se vê ao fundo, no canto direito do painel do arcebispo, com um 
grosso volume debaixo do braço, é, muito presumivelmente, o 
cronista em funções, Femão Lopes. E um velho robusto, de 
olhar destemido e sabedor, lábios firmes, mas não secos, rosto 
adiposo de refegos e vincos profundos, como é frequente nos 
trabalhadores sedentários, um perfeito ckrc, mas enérgico, ani¬ 
mado de dignidade e de segurança, imperiosamente viril. 

E 0 guarda-mor da Torre do Tombo e o cronista do reino, o 
homem que, embora numa posição de servidor, está na posse 
dos papéis e dos segredos do Estado. É de todos, certamente, o 
que melhor conhece a história pública e secreta das figuras que 
estão à sua volta e de toda essa sociedade que o pintor retratou 
na sua hierarquia de infantes, arcebispos, condes, cavaleiros, 
burgueses, mesteirais, retrato singular e prodigioso de uma 
nação organizada, em que os diversos grupos sociais figuram 
por direito próprio à volta do rei. 

Só na época de Femão Lopes poderia ter sido executado um 
tal retrato colectivo, que não é apenas de privilegiados, em que 
as personagens nobres, burguesas ou populares têm a mesma 
grandeza e a mesma dignidade. Época única, com efeito, essa 
que medeia entre dois acontecimentos decisivos — a insurreição 
de Lisboa de 1383 e a batalha de Alfarrobeira, em 1449 — a 
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época, talvez, em que a nação portuguesa viveu o seu momento 
de maior equilíbrio e de plenitude nacional. 

Nessa época se situa a maior parte da vida de Femão Lopes, 
Data de 1418 a primeira notícia que dele ficou registada: ocu¬ 
pava desde havia pouco o cargo de guarda das escrituras do 
Tombo, ou seja, do Arquivo-Geral do Reino. Competia-lhe não 
só a conservação dos arquivos, mas também a passagem de 
certidões e cópias autênticas dos respectivos documentos. Para 
isso estava habilitado com o seu ofício de tabelião ou notário, 
que se alcançava mediante um exame adequado. Femão Lopes 
pertencia à categoria privilegiada dos tabeliães, visto que era 
«tabelião-geral», isto é, com competência para exercer a profis¬ 
são em qualquer área do reino'. Aparece também em documen¬ 
tos oficiais como escrivão de D. João I e de D. Duarte. 

Mas não era um tabelião, e tão-pouco um escrivão de rotina. 
Ainda em vida de D. João I, isto é, antes de 1431, estava ele 
enc^gado de compilar e escrever a crónica geral do reino e a 
dos feitos de el-rei D. João I. E o que diz o seu sucessor. Gomes 
^es de Zurara. Em 1434, o rei D. Duarte atiibui-lhe uma 
7f^te^f (14000 réis anuais)por esse trabal^^^ 
contmuando. Nas vésperas da expedição a Tânger, em 1437, é 
^ puridade», isto é, uma espécie de superinten- 
to Wa «a do utfante D. Femndo. Mas foi „a qoali- 

ettt, TM.» 

noTO kte do infante D. Fernando, de 

®*''Mdico acompanhou o amo a 
tanger e com ele raoireu em África 

buída, em nome de n aT J "tri- 

POT.OS e M. l™»ra 


V. noía C no fim do volume, 
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Zurara, conservando embora o cargo de guarda-mor da Torre do 
Tombo até 1454, ano em que foi reformado, em atenção à sua 
muita idade, Mas ainda vi''ia em 1458, perseguindo tenazmente 
um neto, filho natural de Mestre Martinho. 

Combinando estes vários elementos e entrando em linha de 
conta com os sessenta e tal anos que aparenta no retrato dos 
painéis, nasceu à roda de 1380 e teria pouco mais de 70 anos à 
data da reforma. Viveu, portanto, em cheio essa época excepcio¬ 
nal, cujo espírito as suas crónicas e o retrato colectivo dos 
painéis fixaram para a história. Pertencia à geração «bem-aven¬ 
turada» que não foi quinhoeira dos horrores do cerco de Lisboa 
em 1383. 

Assistiu à paz com Castela, em 1411, e testemunhou a alegria 
geral com que ela foi recebida pelos homens já encamecidos 
que tinham começado a guerra, burgueses e mercadores assisa¬ 
dos, e a contrariedade que com ela experimentaram os mance¬ 
bos guerreiros e frívolos que viam fugir-lhes o saque, 

Entre os tais mancebos ambiciosos de aventuras cavalei- 
rescas contavam-se os próprios filhos do rei, os infantes. Femão 
Lopes assistiu ao engrandecimento descomedido deles. Não 
falando do herdeiro, D. Duarte, os dois mais velhos, D. Pedro, 
duque de Coimbra, e D. Henrique, duque de Viseu, foram per¬ 
sonagens de enorme riqueza, poderio e influência, vindo logo 
atrás deles o bastardo D. Afonso, conde de Barcelos, também 
senhor de imensas terras, genro e herdeiro do Condestável. Este 
ültirao, embora retirado e incompatibilizado com a corte, in¬ 
cluía-se neste restrito grupo de supemobreza de sangue real 
que governa efectivaraente o País, Os filhos mais novos do rei, 
D, João e D. Fernando, encontraram já as posições ocupadas 
pelos mais velhos. D. João remediou-se casando com a filha do 
irmão, conde de Barcelos, neta do Condestável. D. Fernando, o 
amo de Femão Lopes, ficará com a casa mais pequena, e a sua 
insatisfação será uma das ocasiões que levarão à empresa de 
Tânger, O poder dos filhos de D. João I é tal, desde os últimos 
anos do reinado do pai, que o regime vigente em Portugal pode 
definir-se não como uma monarquia, mas como uma pequena 
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oligarquia. Como diz o cronista Rui de Pina, Portugal inteiro 
andava à vontade dos filhos de el-rei D. João. 

Segundo Zurara, a expedição a Ceuta, em 1415, teve como 
origem o desejo dos infantes de serem armados cavaleiros em 
prémio de serviços de cavalaria. Tal asserto é fantasia como 
explicação de conjunto, mas pode ser tomado como pormenor 
significativo da posição privilegiada e da influência, já então, 
des infantes, assim como do espírito cavaleiresco em que eles 
se formaram. É um espírito relativamente novo em Portugal, 
trazido pelos ingleses na época de D. Fernando, acentuado pelo 
casamento de D. João com uma infanta inglesa. Da influência 
inglesa resultaram não apenas novas tácticas de guerra, nova 
nomenclatura militar, mas também a introdução de cerimoniais 
de cavalaria, ignorados em Portugal, como o prova o facto de o 
rei D, Fernando ter sido armado cavaleiro já nos últimos anos 
da sua vida pelo duque de Cambridge. 

A expedição vitoriosa de Ceuta é um acontecimento decisi¬ 
vo, que vai determinar toda a história política e económica 
subsequente de Portugal. Em 1437 arrastou à tentativa de 
Tanger. Segundo Rui de Pina, está na origem desta o desconten¬ 
tamento do infante D. Fernando: desfavorecido em relação aos 
irmãos, disse ao rei que, por se sentir pobre, ia emigrar para 
tentar fortuna. Ante D. Duarte, perplexo, apresenta-se o infante 
p. Henrique com a sugestão da conquista de Tânger, para dar ao 
irmão ocasião de ganhar alguma «honra», expressão com que 
nesta época se designava não só o lustre social, mas também os 

meios materiais com que ele se sustenta. 

Mas aqui, contrariamente ao que sucedera relativamente a 
Ceuta, nasceu uma forte oposição. Os infantes D. Pedro e D. 
João e 0 conde de Barcelos votaram contra. Trocaram-se argu¬ 
mentos vários, discutiu-se o problema teórico da guerra justa ou 
injusta, e sobre esse ponto de direito canónico foi consultado o 
papa. Mas o fundo da questão eram os «pedidos», isto é, a 
contnbuição em dinheiro que o rei tinha de arrancar aos «po¬ 
vos» para custear a guerra. Em teoria, os «povos», isto é, os 
urgueses, lavradores e mesteirais, podiam dar ou recusar o seu 


apoio; na prática, o rei conseguia de uma maneira ou de outra 
fazer prevalecer a sua vontade. E, com efeito, nas cortes de 
Abril de 1436, em Évora, os procuradores dos «povos» outor¬ 
gam a concessão de «um pedido e meio», o qual foi logo lan¬ 
çado e cobrado, «não sem grande murmuração e descontenta¬ 
mento do povo, cujas vozes e lamentações por interpostas 
pessoas [...] feriam a alma de el-rei com muita tristeza»^ Os 
«povos», de resto, tinham contra D. Duarte outros motivos de 
descontentamento, visto que, no começo do seu reinado, ele 
excluíra do Conselho Real os seus procuradores, reduzindo desta 
forma a participação no governo do Terceiro Estado, que carac¬ 
terizara 0 longo reinado de D. João I, rei por força da eleição 
popular. 

O desastre de Tânger, em que Femão Lopes, como vimos, 
sofreu pessoalmente a perda do amo e do filho, veio acirrar o 
antagonismo entre os dois partidos que se esboçaram a propó¬ 
sito da preparação da malograda façanha. Para poder regressar, 
tivera D. Henrique de prometer a entrega de Ceuta aos mouros, 
deixando nas mãos deles como refém o pouco afortunado infan¬ 
te D. Fernando. Mas ele e o seu partido opuseram-se depois ao 
cumprimento deste pacto. O rei, espírito meticuloso e 
introvertido, hesitou, e hesitando estava quando morreu, inespe¬ 
radamente, em Setembro de 1438. Não teve a coragem de esco¬ 
lher entre D. Pedro e D. Henrique, os dois chefes virtuais dos 
dois partidos opostos. 

Qualquer deles era homem de envergadura e de largas vistas. 
Em D. Pedro, a experiência do mundo, enriquecida por longas 
viagens, aliava-se ao saber livresco. Senhor das artes da guerra 
e da corte, era também muito entendido na intriga e na espio¬ 
nagem. E com isto dotado de uma altivez feudal desmedida e de 
uma audácia de jogador de grandes lances. «Grandeza» é uma 
palavra que lhe cabe bem. A seu lado, D. Henrique, que o 
desastre de Tânger não abatera, aparece, segundo o retrato que 

^ Tiro esta citação e as seguintes das crónicas de D. Duarte e de D. Afonso, 
de Rui de Pina. 


218 


219 


dele faz Rui de Pina, como um homem sagaz, silencioso, astuto 
na intriga, hábil em manobrar os trunfos psicológicos de que 
dispunha. Assim soubera utilizar a sua influência na rainha sua 
cunhada, no momento melindroso em que ela estava para dar à 
luz, para decidir o rei D. Duarte a aprovar o projecto de Tânger. 
Eram estes os dois homens mais poderosos do reiiio, habituados 
a mandar nas suas terras quase como senhores soberanos, 
O irmão mais velho, bastardo, participava nos conselhos em que 
habitualmente deliberavam os filhos de el-rei D. João e era, 
além disso, sogro do infante mais novo, D. João (excluindo o 
que continuava preso em Afiica). Mas estava prejudicado pelo 
seu nascimento ilegítimo. Simples conde, enquanto os dois 
irmãos mais velhos eram duques, tinha ambições a satisfazer. 

D. Duarte legara em testamento a regência à rainha D. Leo- 
nor, a quem também dedicara o Leal Conselheiro. Havia já 
outro exemplo de uma mulher regente, Leonor Teles, que, aliás, 
não deixara atrás de si boa recordação no povo. E D. Leonor 
de Mgão tinha contra si o não ser portuguesa. Os irmãos 
-■ infantes de Aragão—pretendiam dominar em Portugal. O seu 
título ao governo dificilmente vingaria contra a vontade dos 
^ãos do rei. A validade da cláusula de testamento de D. Duarte 
foi logo contestada pelos procuradores da cidade de Lisboa, que 
decimaram competir às cortes a eleição do regente, segundo Rui 
de Pifla, que estamos seguindo. 

Porque assim como a nós somente pertence eleger rei, se a real e 
legítima sucessão destes reinos por algum caso, o que Deus não queira, se 
exunguisse, e se não guardaria em tal caso testamento nem disposição do 
rei postumeiro assim pertence a nós eleger agora regedor por vós. 

, A eleiçio em cortes de D. JoJo I, contra O direito feudal, 

toadospovosdoremo,rao8randequevaiconstitnirabase 

potaca em que vao apoiar-se as ambiçües de D. Pedro à regên- 

0 tetamento de D. Duarte é, de facto, invalidado pela 
opostçao popular, e a rainha viúva é forçada a aceitar que a 
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questão da regência seja discutida em cortes. Pelo lado da rainha 
está a maior parte da nobreza, que esperava obter dela o maior 
número possível de vantagens, justamente porque a posição 
precária em que ela se encontrava, por ser mulher e estrangeira, 
a obrigava a pagar caro o apoio dos fidalgos. O conde de Bar¬ 
celos, D. Afonso, é o chefe deste grupo. Ao lado de D. Pedro 
está 0 povo e a gente miúda, que os fidalgos desdenham, ava¬ 
liando mal a sua verdadeira força. O infante D. Henrique, assu¬ 
mindo 0 papel de árbitro entre os dois partidos, negoceia labo¬ 
riosamente um compromisso, que é já de si significativo da 
força dos «povos». Competiria à rainha reger a fazenda, ao 
infante D. Pedro a defesa, e ao conde de Airaiolos, filho de 
D. Afonso, a justiça. Haveria junto deste regedores um conselho 
composto de um representante de cada «estado», e reunir-se- 
-iam anualmente as cortes, limitadas a dois prelados, cinco fidaL 
gos e oito cidadãos, cabendo-lhes a resolução dos assuntos que 
os do Conselho não soubessem decidir, além de outras que lhes 
ficavam reservadas. O número de representantes do Terceiro 
Estado era, portanto, de oito, contra sete do clero e fidalgos 
conjuntamente. 

Este compromisso não foi aceite pelos de Lisboa, que entra¬ 
vam era grande agitação. Para isso concorreu o episódio dos 
«varejos», ou inspecção de mercadorias a que eram submetidos 
os mercadores todos os sete anos, para controlar o pagamento 
do imposto. Intempestivamente, a rainha mandou executar os 
varejos, entregando a execução a um protegido seu. Os merca¬ 
dores, que sempre protestaram contra tal medida, desde tempos 
antigos, foram à Câmara da cidade pedir que obtivessem a anu¬ 
lação da ordem da rainha. 

«A cidade fez sobre isso seu ajustamento», onde comparece¬ 
ram os representantes da autoridade, mas tal era a indignação 
popular que estes tiveram de fugir, salvando a custo a vida, 
sendo um deles obrigado a saltar pela janela, Esta questão de 
carácter económico logo assumiu aspecto político, porque, para 
justificar a sua resistência, os da cidade alegavam que o alvará 
dos varejos não era válido, por ser passado exclusivamente em 
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nome da rainha, e não em nome conjuntamente da rainha e do 
infante D. Pedro. 

Os que fizeram este insulto e alvoroço eram quase todos os do povo, 
com alguns principais da cidade. 


A coisa chegou a ponto que a rainha, que fugira de Lisboa 
para Sacavém, pediu ao conde de Arraiolos, regedor da justiça, 
que viesse restabelecer a ordem na cidade. Mas a chegada do 
conde agravou o alvoroço. Dizia-se que ele vinha fazer justiça 
nos provocadores do motim dos varejos. Um partidário da rai¬ 
nha, fiincionario da Relação, declarou publicamente que com 
esta ida do conde à cidade haveria tais justiças que cedo have¬ 
riam de ver as gigas da Ribeira cheias, não de pescado, mas de 
pés e mãos amotinados. Os principais da cidade fugiram 
amendrontados, mas os do povo cresceram na sua rebeldia, a tal 
ponto que o conde, convencido de que não poderia submetê-los 
pela força, tentou acalmá-los com palavras mansas. Convidou 
para isso um bom pregador dominicano, que falou ao povo 
reunido junto de S. Domingos. O frade, esquecido aparente¬ 
mente da sua função pacificadora, censurou asperamente os 
cidadãos^e o povo, lembrando-lhes o castigo que tinham sofrido 
os cidadãos de Bmges por se revoltarem contra o duque Filipe. 
Com isto a indignação da multidão crescera de tal forma que o 
frade, ein pânico, fugiu sem acabar o sermão. 

E os povos, depois de comer, não esquecidos do escândalo do sermão, 
íoram ao mosteiro e disseram ao prior que logo lançasse Frei Vasco fora 
dele, senão que o deirihariam e queimariam. E o prior, aconselhado na 
necessidade do tempo, assim o fez. 


O conde de Arraiolos, considerando-se enxovalhado e imf 
tente, voltou pelo mesmo caminho. Foi a ocasião de D. Pec 
mostrar o seu ascendente sobre o povo de Lisboa. ConvocoU' 
discursou perante ele, exortando-o ao sossego; mas os procui 
dores dos mesteres, isto é, os oficiais mecânicos, logo Ih 
responderam que toda esta desordem resultava de o governo ( 



reino estar entregue a várias pessoas, e que era indispensável 
que ele, D. Pedro, o assumisse sozinho, 

A cidade estava entregue a si própria, não reconhecendo 
outra autoridade senão os seus próprios representantes. Fizera 
fugir a rainha; expulsara o conde de Arraiolos. O arcebispo D. 
Pedro, decidido a resistir, tratou de se fortificar nos seus paços 
e de armar os seus homens. Mas foi obrigado à força a retirar- 
-se das posições fortes que ocupara e, por fim, a fugir também. 
Dias depois, considerando-se insultados por certos ditos do or¬ 
gulhoso prelado, os cidadãos e o povo de Lisboa deliberaram 
suspendê-lo das suas funções e rendas e mandaram pedir ao 
papa a sua destituição. 

A insurreição culminou com uma grande assembleia, em que 
«os oficiais mecânicos de Lisboa e outra gente popular» firmaram 
uma moção pela qual, por certas razões que apontavam, declara¬ 
vam a sua resolução de que «o infante D. Pedro fosse seu regedor 
somente, e que assim o prometiam de requerer nas cortes, e que 
0 contrário não consentiriam ou sobre isso morreriam, se o caso 
assim 0 requeresse». Depois decidiram eleger um chefe militar. 
Foi por eles escolhido o conde de Avranches, cavaleiro semilen- 
dário pelas suas proezas dentro e fora de Portugal, partidário 
ardoroso do infante D, Pedro. Dois procuradores da cidade leva- 
ram-lhe o convite. Chegado a Lisboa, foi recebido pela população 
em massa, levado à Câmara com grandes honras, e ali lhe foi 
entregue a bandeira da cidade, depois de um cerimonial apro¬ 
priado, em que os representantes da cidade proferiram «lar¬ 
gas palavras de grande seu 1ouvod> e em que ele jurou aceitar 
as condições da responsabilidade que assumia perante a cidade. 

Lisboa procede como um verdadeiro soberano: destitui o seu 
arcebispo; nomeia seu capitão um considerável senhor feudal. 
Desde o motim dos varejos até esta afirmação de soberania, 
desenrola-se toda uma revolução popular, a que Femão Lopes 
muito provavelmente assistiu, em que possivelmente participou, 
cujas esperanças e ansiedades certamente viveu. 

E Lisboa não está só. Acompanham-na as cidades e vilas do 
resto do reino. Bem o experimentou o arcebispo de Lisboa, que. 
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julgando a sua vida em perigo, procurou acoitar-se dentro dos 
muros de Óbidos. Não conseguiu que lhe abrissem a porta e teve 
de fiigir para Castela. O Porto fizera, como Lisboa, a sua eleição 
do repnte. E, quando a rainha enviou cartas às vilas e cidades 
do reino, chamando-as à ordem e à obediência, as populações 
maltrataram os mensageiros e impediram que esses documentos 
ficassem registados nos livros das câmaras e cartórios dos con¬ 
ventos. 

A decisão fmd sobre a questão da regência, já que o acordo 
negociado pelo infante D. Henrique estava praticamente por 
terra, foi pelos infantes deixada para as cortes a reunir em 
Dezembro de 1439. Mas Lisboa e o Porto decidiram não perder 
a iniciativa. As cortes, como se vira, eram lugar para conciliá¬ 
bulos secretos, compromissos, negociações. Os partidários de 
D. Pedro querem colocá-las perante o facto consumado. 

^ém do conde de Avranches, viera para Lisboa o infante 
p. Joao, que era talvez o mais decidido adepto de D. Pedro e o 
mcitava a tomar o poder sem esperar pelas cortes. Segundo o 
cromsta, viera a convite da cidade, que assim ganhava para seu 
chefe um dos infantes. Metendo-se dentro dos muros de Lisboa, 
posição que as guerras passadas tinham mostrado muito forte, o 
m an e . João fazia uma espécie de pronunciamento armado. 

Os da cidade prepararam-se para a gueira e começaram por 
to™ 0 castelo, onde D. Afonso, partidário da rainha, qL 
Z» r de D. 
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oeiOT 0 castelo», obngando-o a render-se peia fome. 

^ D^do mais um passo, os chefes populares de Lisboa deci- 
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abundância que a regência devia ser dada a varão com virtudes 
e qualidades, que se achavam no infante D. Pedro, «pelo que 
concluiu que ele devia ser requerido e forçado para isso, mesmo 
que por sua vontade o não quisesse aceitar». Houve breve dis¬ 
cussão e redigiu-se nesse sentido um «acordo», que foi votado 
pela maioria. Comunicado ao infante D, João, o acordo foi 
seguidamente publicado a todo o povo da cidade. Um pregador 
0 leu no refeitório de S. Domingos e no final pediu a todos que 
dissessem o que lhes parecia. Logo um Diogo Pires, sapateiro, 
respondeu bradando: «Que acordo nem parecer há-se de ser o 
nosso senão assinarmos todos esse e fazermos logo vir o infante 
D. Pedro, e que comece a reger!» 

E logo os brados da multidão ratificaram o dito do sapateiro. 
E todos quiseram pôr a sua assinatura no documento. 

Trabalhava cada oficial mecânico por pôr ali o seu nome, como se com 
isso acrescentasse sua honra e fazenda e remediasse de todo a necessidade 
do Reino. 

Foi depois 0 acordo notificado à rainha, aos infantes, aos 
condes, às cidades e às vilas. D. Henrique, o autor do compro¬ 
misso agora inutilizado, ficou descontente, diz Rui de Pina, por 
os de Lisboa terem usurpado o poder e a autoridade reservados 
às cortes. De facto, a vitória do partido do regente far-lhe-ia 
perder a vantajosa posição de árbitro. 

Que valor podiam ter agora essas cortes? A rainha recusava- 
-se, com razão, a comparecer nelas, a não ser que as vilas e 
cidades do reino revogassem o «acordo» da cidade de Lisboa e 
0 infante D. Pedro renunciasse à eleição. Respondeu o infante: 
«A eleição que os povos sem mim e sem meu requerimento 
fizeram, elas a revoguem, se quiserem, pois têm o poder.» 

Fingindo inclinar-se perante a vontade dos povos — como 
outrora o pai, ao aceitar o cargo de regente é defensor do reino —, 
0 infante satisfazia a sua ambição. Forte com o apoio de Lisboa, 
vem por sua vez meter-se nos seus muros, ã frente de um exér¬ 
cito de mais de 4000 homens. Mas os de Lisboa não deixaram 
de marcar com rigor a situação. Pediram ao infante que parasse 


224 


225 



no Lumiar e aguardasse aí uma deputação da cidade. Elegem 
doze deputados, sobre cuja proposta o infante é declarado 
. regedor e defensor; quatro representantes são enviados a comu¬ 
nicar-lhe esta resolução e que antes de entrar na cidade teria 
de aceitar o cargo e fazer o respectivo juramento. O infante, 
«vendo-se constrangido dos cidadãos», fez como lhe era dito. 
E após a sua entrada solene ratificou publicamente este jura¬ 
mento na Sé. 

As cortes, reunidas em 10 de Dezembro de 1439, limitaram- 
-se a ratificar a eleição dos «povos», após a arenga do orador e 
jurista das grandes ocasiões, o Dr. Diogo Afonso de Mangancha. 

Desta forma D. Pedro foi regente por virtude da eleição 
popular, que invalidou o testamento do rei, e por obra da força 
política e material dos povos, especialmente de Lisboa. Neles 
estava de facto, como notava D. Pedro, o poder. A nobreza, cujo 
chefe era o conde de Barcelos, sentiu-se desarmada. O infante 
D. Henrique inclinou-se para o lado mais forte. 

Para tentar reaver a sua situação, D. Leonor não tinha nin¬ 
guém a quem recorrer senão os irmãos, poderosos em Castela; 
e nessa esperança se sublevaram com ela o conde de Barcelos 
e 0 prior do Crato, A ameaça da invasão castelhana evocava 
forteraente a situação de 1383-1385: a nobreza portuguesa, 
aliada à de Castela, tentando dominar os «povos» de Portugal. 
Mas os infantes de Aragão não puderam enviar o auxílio pedido, 
e 0 regente eleito dominou sem dificuldade os nobres rebeldes. 

E só para o fim da vida que Feraão Lopes vê alterar-se esta 
situação, quando provavelmente tinha escrito a maior parte da 
sua obra conhecida. Em 1494, expulso da corte, vendo aproxi¬ 
mar-se a sua perdição final, por vingança dos fidalgos que ele 
tinha reduzido à obediência, graças ao apoio dos «povos», o 
duque de Coimbra, dando uma última e suprema prova da sua 
incomensurável audácia, sai em som de guerra das suas terras 
para desafiar 0 rei em campo de batalha. É a última grande 
c^ada que pode jogar, com uma probabilidade ínfima de ga¬ 
nhar, entre muitas de perder tudo. Acompanha-o o fiel conde de 
Avranches, que jurou não lhe sobreviver, É uma guerra civil 
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entre senhores feudais. Hesitante sobre a estratégia a seguir, D. 
Pedro tem o pensamento de avançar sobre Lisboa, confiando no 
apoio da cidade. Mas um conselheiro adverte-o de que a cidade 
«já não era a mãe que o criara, segundo ele dizia e confiava, mas 
que a havia de achar muito irada e bem guardada madrasta 
contra si». O facto é que o rei ou os seus conselheiros por ele 
tinham tomado suas precauções, enviando fidalgos e tropas que 
a guardassem. Fosse como fosse, os povos do reino não fizeram 
ouvir a voz neste lance decisivo e o infante deixou nos campos 
da Alfarrobeira a vida, em Maio de 1449. Desta vez a guerra 
decidiu-se entre clãs feudais, perante a passividade do povo, e 
venceu o que tinha melhores tropas. 

Dois anos depois, Femão Lopes tinha sido afastado do seu 
cargo de cronista, não sabemos a partir de quando, e é quase 
certo que tudo o que escrevera sobre a época subsequente à paz 
com Castela, em 1411, foi substituído ou adaptado a novo espí¬ 
rito pelo apaniguado do infante D. Henrique, Gomes Eanes de 
Zurara, o novo cronista-mor, em cujas páginas o povo cessa de 
falar. 

O paralelismo entre os acontecimentos que atrás ficam resu¬ 
midos e os que Femão Lopes narrou na Crônica de D, Mo I 
é impressionante, Num caso como noutro, tudp 'Çomeça pela 
insurreição popular em Lisboa, a propósito de uma questão de 
sucessão dinástica, insurreição que encontrou eco imediato na 
maior parte dos outros lugares do reino. Lisboa suprime a auto¬ 
ridade feudal, govema-se a si própria, expulsa a rainha. Não 
respeita mesmo a autoridade eclesiástica; o prelado de Lisboa é 
morto pela população em 1383; se escapa com vida em 1439, 
deve-o por certo a ter fugido a tempo. A cidade, num caso como 
noutro, é constituída por dois grupos principais, os «cidadãos 
principais», que dominam a Câmara e são os mais prudentes, e 
0 povo miúdo, os «mesteirais», ou gente mecânica, mais deci¬ 
didos a ir às do cabo; mas estes grupos unem-se, aqui e no resto 
do País, para enfrentar a nobreza. Num caso como noutro, a 
nobreza apoia a princesa estrangeira e aceita ou está disposta a 
aceitar a ajuda de tropas castelhanas. E tudo conclui pela vitória 
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de um direito popular, isto é, de um direito imposto pela força 
dos povos, contra a legitimidade feudal: o direito segundo o 
qual compete, em certos casos, ao povo escolher o seu rei. Há 
inclusivamente pormenores de flagrante semelhança: as cartas 
da rainha são destruídas e os seus mensageiros perseguidos pela 
gente das cidades, vilas e lugares. E personagens paralelas: o 
conde de Avranches, querido do povo (caso singular entre os 
fidalgos), é um segundo Nun’ Álvares; e o Dr. Diogo Afonso de 
Mangancha, que se encarrega de dar forma jurídica ao direito 
popular, metendo vinho novo nos odres velhos, é um segundo 
João das Regras. 

Claro que há diferenças: a personalidade poderosíssima de 
D. Pedro contrasta vivamente com a insignificância de D. Pedro 
I. Femão Lopes teve ocasião de conhecer ambos pessoalmente. 
Mas 0 essencial é que a relação de forças em 1383 se repete em 
1439, conduzindo a um mesmo resultado. Há um país burguês 
e popular capaz de dominar a aristocracia senhorial. Tem uma 
cabeça, Lisboa, onde se decidem os destinos de todo o País, na 
praça pública, em grandes comícios. Em última instância, o 
governo de Lisboa compete à assembleia popular que tein o seu 
forum, ou ágm, no Largo de S. Domingos. Juntamente com o 
Porto e com putras cidades, Lisboa constitui uma espécie de 


rnsumiçoes embnonánas, de que já encontrámos anteee 
dentes no reinado de D. Fernando, funcionam eficientemente ( 
cora 0 mesmo resultado em 1383 e em 1439. E estão em vias d< 
passar do facto ao direito: já a eleição popular do Mestre de Avii 
é mvocada como preadente e prova de um direito não escrito 
Nao será arriscado dizer que foi esta realidade social e polí¬ 
tica que permitiu a Femão Lopes ter dos acontecimentos desen¬ 
rolados cinquenta ou sessenta anos antes a visão que nos expõe 
na Crônica de D, João L Não tivesse ele vivido uma revolução 
fwpular tnunfante, e a crise iniciada em 1383 apareceria nas 
suas crónicas como uma guerra entre senhores ou entre reis, 
como sucede em casos semelhantes a todos os cronistas da 


Desta forma, Femão Lopes oferece-nos um duplo depoimen¬ 
to: em primeiro lugar, deixou-nos a história da insurreição e da 
luta pela independência no final do século xiv; em segundo 
lugar, na própria maneira de encarar e compreender esse acon¬ 
tecimento, deixou-nos um testemunho da mentalidade resultante 
da situação social em que se encontrava Portugal na primeira 
metade do século xv. Toda a historiografia é feita à luz de uma 
experiência social contemporânea. 

Foi para os historiadores vindouros uma sorte rara que o 
cronista de D. João I tivesse vivido antes da batalha de 
Alfarrobeira. Isso lhe permitiu escapar aos quadros da ideologia 
senhorial, ter uma visão da multiplicidade das forças políticas 
que determinaram os acontecimentos, aperceber-se dos antago¬ 
nismos que opõem entre si as diversas classes que disputam a 
hegemonia numa mesma nação, dar-se conta do dinamismo da 
sociedade. 

É a partir desta perspectiva que temos de apreciar a questão 
da objectividade ou da veracidade da Crónica de D, João I Não 
é problema que se possa pôr microscopicamente ou em escala 
individual, analisando a floresta árvore por árvore. Importa-nos 
menos o retrato dos indivíduos do que o retrato da sociedade — 
e esta não resulta da mera aglomeração dos indivíduos. É bem 
possível que, por exemplo^ o retrato de D. Leonor Teles seja 
tendencioso, porque reforçava um dos argumentos de João das 
Regras contra os direitos do marido de D. Beatriz: a incerteza 
da paternidade dela, dado que era filha de «mãe não casta». E 
os especialistas crêem que o campo de batalha de AIjubarrota é 
como 0 descreve Pero López de Ayala, e não como o descreve 
Femão Lopes, refutando-o. Em contrário poderiam apontar-se 
numerosos exemplos de escrúpulo documental, mostrando que 
Femão Lopes, de acordo, aliás, com a sua formaçãoprofissional 
de tabelião, se baseia, sempre que possível, em documentos 
autênticos que tinha ao seu dispor na Torre do Tombo, tais como 
leis, tratados, artigos de cortes, e noutros, ainda, rebuscados nos 
cartórios de conventos, incluindo escritos epigráficos. A ideia 
moderna da documentação é já para ele fundamental; e nele a 
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fonte escrita prevalece sobre a oral. Teve, além disso, ocasião de 
confrontar versões contraditórias dos mesmos factos, áú resul¬ 
tando a necessidade da discussão crítica dos textos. 

Já este escrúpulo documental, este sentido da autenticidade, 
este joeiramento crítico, em suma, este método, são enorme¬ 
mente significativos, porque não aparecem por acaso em qual¬ 
quer momento e em qualquer ideologia. Basta pensar que Zurara 
veio depois de Femão Lopes e, todavia, recua a processos muito 
mais primitivos, que se reduzem à compilação incrítica do tes¬ 
temunho oral. Digo «incrítica» porque o cronista recolhe natu¬ 
ralmente 0 testemunho do herói da crónica ou o dos seus ami¬ 
gos. Assim deixa de haver para ele o problema da pesquisa e 
descoberta da verdade por entre os vestígios que ela deixou na 
documentação escrita. E, se quisermos um exemplo mais fla¬ 
grante ainda, pensemos um momento nos cronistas monásticos 
do século XVII, que, sob o título de crónicas, nos servem histó¬ 
rias maravilhosas dignas da Legenda Áurea e dos romances de 
cavalaria. 

Assim, 0 método documental de Femão Lopes é já um resul- 
tedo da sua formação e do meio em que se formou. Mas mais 
importante do que isso é talvez a sua visão da sociedade como 
um conjunto múltiplo e cambiante de forças antagónicas. Fer- 
não Lopes oferece-nos o retrato soberbo de uma sociedade em 
transformação, retrato multifacetado, em que são evidenciados 
os factores dinamizadores; retrato em que não há só indivíduos, 
mas massas; em que não há só ditos e feitos de heróis, mas 
vozes da opinião pública e grandes movimentos que se propa¬ 
gam como ondas. 

Nisto consiste a sua verdadeira objectividade. Objectividade 
que —é preciso dizê-lo-^ não implica de forma alguma uma 
neutralidade. A neutralidade é um efeito da importância intelec¬ 
tual e toma impossível compreender os factos. Mas não basta 
tomar qualquer partido. O partido que se tome é, com efeito, um 
ponto de observação donde se pode abranger um horizonte 
maior ou um horizonte menor. Se Femão Lopes se tivesse iden¬ 
tificado com a nobreza pró-castelhana e com a sua ideologia, é 
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evidente que teria visto os acontecimentos à luz dos quadros 
feudais tradicionais, privando-se por isso mesmo de compreen¬ 
der 0 verdadeiro fenómeno que tinha diante dos olhos, que era 
a crise do feudalismo e o advento de novas forças, que o com¬ 
batiam. Para compreender estas forças, mais a situação real do 
feudalismo declinante, sobrevivência que se opunha ao progresso 
económico e social, era preciso ser por essas forças contra o 
feudalismo. O historiador só compreende os factos passados, 
adoptando a ideologia do grupo social que representa o futuro, 
porque o passado só ganha sentido dentro de um processo de 
transformação. Era possível ver na insurreição de Lisboa um 
atentado criminoso contra a ordem social legítima e sagrada 
(ponto de vista feudal), ou, pelo contrário, um movimento justo 
contra a opressão dos privilegiados, que se alimentavam da 
substância dos oprimidos (ponto de vista das classes revolucio¬ 
nárias). Este último é o ponto de vista de Femão Lopes, que, 
graças a ele, pôde compreender o que se passou em Portugal na 
época que relatou para nós e pôde dar-nos dela um retrato 
objectivo. 

Se quiséssemos esquematizar de forma simbólica.e figura¬ 
tiva a visão que tem Femão Lopes dos acontecimentos historia¬ 
dos na Crónica de D, João I, diríamos que o País se encontra 
para ele dividido entre a vila e o castelo. No castelo residem os 
senhores e os homens de guerra; na vila, que é o aglomerado 
constituído à volta do castelo, os cidadãos e o povo miúdo. 
A atenção do cronista vai toda para o que se passa e se diz na 
vila, para os ajuntamentos dos vilões, os seus comentários, as 
suas resoluções. A guerra que se esboça a partir da morte de 
D. Fernando é para ele, antes de mais, uma guerra entre a vila 
e 0 castelo. Do castelo partem os pendões com que se pretende 
fazer aclamar a rainha herdeira, casada com o castelhano; da 
vila, os protestos e, por fim, os ajuntamentos que obrigam a 
fugir para o castelo, com o pendão de rastos, os partidários da 
rainha, como aconteceu em Santarém e noutros lugares. E no 
largo da vila que se discute e se forma a opinião pública que 
através de todo o país proclama rei o Mestre de Avis. A tomada 
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do castelo, que permanece fiel à rainha D. Leonor ou que adere 
à rainha D. Beatriz, é a primeira acção decidida pelos da vila, 
Femão Lopes elogia a coragem dos vilãos, de barrigas ao sol, 
isto é, sem armadura defensiva, animados de tal coragem e ardor 
que em menos de meio dia se apoderam de castelos fortíssimos 
que antigamente os reis e senhores não conseguiam tomar com 
cercos prolongados. Depois de tomados, os castelos são incen¬ 
diados e. derrubados, de modo que não possam mais defender- 
-se da vila. Sem exceptuar o castelo de Lisboa, que, a pedido da 
população, foi demolido por ordem do Mestre de Avis. Os caste¬ 
los não são para Femão Lopes um simples instrumento de defesa 
militar, são os ninhos maléficos donde saem os «portugueses des- 
natodos» a talar os campos e a assassinar os «portugueses leais», 
É sobre este pâno de fundo que Femão Lopes pormenoriza 
os acontecimentos ocorridos em alguns lugares mais importau'^ 
tes, como Lisboa, Porto e Évora. Aí vemos que este povo que 
reduz os castelos à impotência não é uma massa simples e 
homogéna. 

No Porto não há castelo nem fidalgos a desarmar. Mas há 
alguns ilustres cidadãos timoratos ou excessivamente prudentes 
que não tomam o partido do Mestre com a rapidez e a decisão 
exigidas pela gente miúda. É esta que impõe a sua vontade 
obrigando os burgueses mais grados a segui-la. 

Em Évora, o crOnista distingue claramente duas revoluções, 
A primeira é a dos notáveis burgueses, que, secundados pelo 
povo, conseguem tomar o castelo, aparentemente inexpugnável. 
Mas atrás deles apodera-se da cidade um grupo comandado pOr 
um cabreiro, homem de ínfima condição, que, segundo o cronis- 
to, pratica alguns desmandos e excessos aos gritos de «Abitél 
Abite!» até obrigar a sair da cidade os promotores da tomada do 
castelo. São eles que matam uma ilustre abadessa que lhes 
Aamou bebados. Fem3o Lopes nâo elogia esta gente, mas tam¬ 
bém a nao vitupera grandemente: e põe bem claro que a mísem 

abadessa foi castigada pela sua soberba insultante. 

E em Lisboa que o movimento insurreccional aparece mais 
pormenorizado na sua complexidade. Já muitos anos antes se 
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manifestara o descontentamento popular contra D. Fernando e 
Leonor Teles, o qual teve um caudilho no alfaiate Femão 
Vasques. Com esta massa descontente conta o grande burguês 
Álvaro Pais, ao planear com o Mestre de Avis o golpe que 
expulsou de Lisboa a rainha D. Leonor, Sem aquela espécie de 
greve geral espontânea e tacitamente proclamada pelos mes¬ 
teirais da cidade não teria sido possível a morte do Andeiro. 
E esta massa que Femão Lopes nos mostra cheia de cuidados 
pela sorte da cidade e pela sorte do reino; é ela que impõe a 
eleição do Mestre, vencendo não só a oposição da nobreza, mas 
ainda a timidez ou a resistência passiva dos burgueses notáveis 
reunidos na Câmara. Aparece-nos, assim, um burguês muito 
poderoso e rico, que tinha um alto posto na administração, 
conluiado com alguns nobres interessados em afastar o pode¬ 
roso ministro da rainha, provocando o levantamento dos miú¬ 
dos, os quais, por sua vez, empurrara a burguesia para um 
caminho que não estava inicialmente previsto pelos coiyurados. 
A situação é simbolizada num episódio em que um tanoeiro, à 
frente do povo miúdo, defronte da Câmara, ameaça com a sua 
espada os «honrados» da cidade, se estes não aceitarem a elei¬ 
ção do Mestre. 

É para esta «gente pequena», para estes «barrigas ao sol» que 
tomam os castelos, para estes «povos miúdos» que arrastam os 
«honrados» ou matara os fidalgos, que vai a simpatia do cronis¬ 
ta. Mesmo quando praticam excessos, Femão Lopes encontra 
formas subtis de atenuar as culpas. Se é verdade que foi uma 
coisa feia o assassínio do bispo de Lisboa, não é menos verdade 
que 0 Mestre de Avis e os fidalgos que o acompanham têm a sua 
parte de culpa, porque não quiseram levantar-se da mesa onde 
comiam quando souberam do perigo em que o bispo estava. São 
eles os portadores do «amor da terra» contra os «portugueses 
desnaturados» que entregam os castelos a D. João de Castela. 
Para Femão Lopes a guerra é entre portugueses e portugueses. 
É uma luta fratricida, uma guerra de classes, em que uma delas, 
só, se identifica com o sentimento nacional. A guerra com o 
estrangeiro vem por consequência. 
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Em resumo: Femão Lopes coloca os acontecimentos dentro 
de uma perspectiva. As personagens individuais têm o seu pa¬ 
pel, mas não os determinam. São a sua ocasião, não a sua causa. 
Quem causou que o Mestre chegasse a rei? Evidentemente que 
os «povos» das vilas e lugares, especialmente os de Lisboa, essa 
gente anónima simbolizada numa velha, de quem não sabemos 
0 nome, num sapateiro, num tanoeiro. Qual foi o acontecimento 
que decidiu a guerra? Evidentemente que o cerco de Lisboa, Foi 
para atalhar o segundo cerco que se travou a batalha de Aljubar- 
rota, pois tanto o rei de Castela como o Mestre de Avis pensa¬ 
vam que, enquanto Lisboa não fosse submetida, a resistência 
continuaria. 

E, todavia, Femão Lopes é, na nossa literatura, um dos mais 
poderosos criadores de caracteres e deixou páginas soberbas de 
lances dramáticos em que eles são confrontados. Basta lembrar 
a personalidade de Leonor Teles, os enredos com que ela causou 
a perdição da irmã, a espantosa cena do encontro do Mestre com 
ela logo após o assassínio do Andeiro. Basta lembrar também o 
retrato disperso de D. João I, que nos faz compreender a prodi¬ 
giosa aventura de um homem indeciso, desambicioso e sem 
audácia, que, por obra e graça de uma insurreição nacional e de 
um certo encadeamento de acontecimentos, se acha à cabeça de 
uma arraia-miúda revoltada contra a ordem estabelecida. Mas os 
enredos e golpes destas personalidades para nada servem, a não 
ser que vão no sentido em que caminha a massa. O herói de 
Femão Lopes, se herói se pode chamar, é-o no sentido moderno: 
a personalidade através da qual os grandes movimentos se rea¬ 
lizam. 

Nem Nun’Álvares constitui excepçâo. Ele é uma personifi¬ 
cação talvez muito idealizada das virtudes cavaleiresças, tais 
como as poderia aceitar um homem do povo. Entre as suas 
virtudes conta-se a de não molestar as populações nem abusar 
do direito de aposentadoria nos lugares por onde passava com 
0 seu exército, E respeitador das mulheres, protector desinteres¬ 
sado e paternal de raparigas do pòvo, o que, naturalmente, con¬ 
trasta com 0 comportamento habitual dos nobres. A justiça é por 
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ele constantemente respeitada. O seu papel nos acontecimentos 
é, sem dúvida, decisivo, mas só na medida em que acompanha 
a vontade da população e interpreta o sentimento colectivo. É 
assim que a batalha dos Atoleiros é ganha graças à insurreição 
do Alentejo e à participação de vilãos no seu exército, que foi 
recrutado in loco. E em Aljubarrota é contra o rei indeciso e os 
seus conselheiros que ele impõe a decisão de dar batalha ao rei 
de Castela. 

As personalidades e as histórias individuais integram-se em 
grandes conjuntos com os movimentos de massas, os sentimen¬ 
tos colectivos. Exemplo curioso são as páginas daquela 
prosopopeia em que o autor pergunta à cidade de Lisboa quais 
são os seus confessores e defensores. Ele é a mãe e a ama dos 
feitos que levaram à vitória da causa portuguesa. Os guerreiros 
e cidadãos notáveis são seus filhos e o Mestre é o seu esposo. 
Esposo, diga-se de passagem, que parece viver em regime 
matriarcal, visto que é a cidade que conta para o público as 
virtudes e os feitos dele. Dir-se-ia que o herói é para Femão 
Lopes esta entidade colectiva, a cidade de Lisboa. Podemos 
tomar este símbolo como um resumo da sua concepção de his¬ 
tória, na medida em que o colectivo e o individual nele se 
interpenetram. 

Na realidade, o conjunto social é por Femão Lopes visto a 
três dimensões, e não já a duas, como sucede no romance de 
cavalaria e em toda a historiografia medieval. Há o primeiro 
plano, em que se movem as grandes figuras individuais, e há o 
plano de fundo, das grandes massas sem rostos, tratadas colecti- 
vamente. Entre um e outro escalonam-se outras figuras e peque¬ 
nos grupos. É uma visão completamente nova, revelando que a 
percepção da realidade social, tal como a tentei descrever em 
Femão Lopes, é mais que um simples esquema abstracto: está 
na sua sensibilidade. E não só o produto da observação e da aná¬ 
lise, mas da experiência vivida e do conjunto da personalidade. 
E, além de uma expressão ideológica, uma expressão estética. 

Não me parece difícil compreender que as páginas de Femão 
Lopes transbordam largamente da capacidade dos quadros se- 
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nhoriais, não só quanto à interpretação dos acontecimentos, mas 
também quanto ao sentimento estético deles. A visão da 
multiplicidade de factores que interagem numa sociedade, a 
compreensão de que esta é constituída por grandes agrupamen¬ 
tos humanos, a combinação das massas e das personalidades, 
são inseparáveis da visão diversificada, do sentido do espaço 
social em profundidade, do sentimento de grandeza histórica 
que as crónicas de Femão Lopes nos comunicam. 

A comparação delas com as de Zurara ou as de Rui de Pina 
ajuda-nos a compreender a enorme superioridade de Femão 
Lopes. Em Zurara as massas desaparecem, a não ser como 
contraste, puramente retórico, aliás, do herói. Em Pina, onde 
ainda encontramos um eco de Femão Lopes, a voz colectiva das 
vilas e lugares ouve-se mais distante e amortecida, como se 
entre nós e elas se interpusesse uma cortina de vidro. Rui de 


Pina fala do povo, mas ouve-o do palácio. Em compensação, 
revela-se um penetrante esquadrinhador de móbiles psicológi¬ 
cos, um desenrolador de meadas de intrigas, como é bem pró¬ 
prio de um áulico da corte de D. João II. Ora, Femão Lopes 
ouve os rumores populares com os pés no chão da praça pública, 
identifica-se com os problemas das massas das vilas, a ponto de 
enriquecer as suas crónicas com uma enxurrada de matérias 
novas, estrphas, profundamente, a qualquer outro cronista 
medieval. É assim que ele não vê a guerra só do lado dos 
guerreiros e do castelo, que com ela beneficiam, mas também do 
lado da população da vila, que lhe sofre as consequências. Lá 
vemos os pobres camponeses arrastados em cadeias para embar¬ 
ca na armada que irá perder-se em Saltes. Lá vemos as priva¬ 
ções do cerco de Lisboa, de que o cronista nos dá uma imagem, 
nao só através dos aspectos visíveis da fome, mas também 
mdicando os preços a que subiram os géneros, como um vilãò 
que tem de os pagar. E em alto grau notável a sua sensibilidade 
a questões económicas, como as das desvalorizações das moe¬ 
das, que tantas dificuldades causavam a mercadores e artesãos 
e que tinham como origem, segundo ele pensa, as guerras de D. 

emano, nramente criticadas em nome da tranquilidade e dos 


interesses populares. E notemos, enfim, que nunca se passa um 
acontecimento importante sem que o cronista exponha o que a 
respeito dele pensava a opinião pública, especialmente a dos 
«povos», Assim sucede relativaraente ao casamento de D. Pedro 
e D. Inês, ao casamento de Leonor Teles e D. Fernando, e quase 
ininterruptamente em toda a primeira parte da Crónica de D, 
Joâo /. Não é exagerado dizer-se que a opinião pública se 
manifesta em Femão Lopes como uma instituição estabelecida 
e essencial e que tem na composição das crónicas uma função 
constante e tão estrutural como os coros na tragédia grega. 

Esta riqueza e variedade de temas e aspectos é, como já ficou 
notado, singular antes da historiografia do século xix e deve-se, 
é evidente, a uma radical mudança do ponto de vista relativa¬ 
mente aos acontecimentos. Zurara, cronista de D. Afonso V, 
coloca-se no ponto de vista feudal e cavaleiresco; Pina, cronista 
de D. João II, no ponto de vista cortesanesco; ambos no ponto 
de vista da aristocracia tradicionalmente governante. Femão 
Lopes, cronista ao serviço do regente, que chamava a Lisboa sua 
mãe, tem um pé na Torre do Tombo e outro na rua: por isso lhe 
interessam coisas que aos outros passavam despercebidas. 

E esta identificação com a gente nova, a gente que inaugura 
a sétima idade do mundo, como ele diz, comunica também às 
suas páginas algo de fresco, de viçoso, de entusiástico e de temo 
como uma Primavera. Ninguém como ele se encanta com uma 
recepção festiva em que as bandeiras despregadas andam de 
mistura com ramos verdes, flores, cantigas, raparigas saudando 
das janelas, multidões ruidosas e alegres, Ninguém como ele 
talvez contou saborosamente cenas de caça. Ninguém mostra 
alegrar-se tanto com o espectáculo de um grande acampamento 
de guerra ou angustiar-se tanto com os padecimentos de uma 
cidade sitiada. Nenhum outro escritor português soube dar com 
tanto vigor e presença comícios e motins populares. As mais 
fortes histórias de amor que nos ficaram da Idade Média, amor 
misturado com intriga, cálculo, ambição e sangue, foi ele que 
no-las contou. Há nâ Crônica de D, João 1 uma prodigiosa 
descrição de uma tempestade que é talvez a mais antiga descri- 
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çâo da Natureza na nossa literatura. Há um breve apontamento 
do morro de Torres Vedras revelador de uma atenção sensual às 
fonnas da Natureza. Tudo isto numa prosa enormemente plás¬ 
tica, abundante, cujas linhas fundamentais se prolongam em 
tonalidades e ressonâncias, cheia de amplidão e de sumo, sem¬ 
pre animada de entusiasmo, ou cólera, ou humorismo. A quali¬ 
dade desta prosa ressalta quando a contrastamos com a retórica 
artificiosa de Zurara ou com os períodos sóbrios e lineares de 
Rui de fína. É todo um conjunto revelador de uma sensibilidade 
nova, de uma enorme receptividade, de algo ao mesmo tempo 
juvenil e forte, sem excluir uma maturidade experimentada e um 
sentimento grave e activo da vida. 

E, como vimos, tal conjunto define não só uma personalida¬ 
de, mas um momento. Não podemos dissociar estas formas de 
sensibilidade da compreensão dos factos históricos característi¬ 
ca do nosso cronista, nem esta última na situação de Femão 
Lopes como membro do gmpo social que, sob o governo de D. 
João I e a regência de D. Pedro, ocupou uma posição política de 
direcção. A revolução de 1383-1385 rasga novos horizontes, 
ta à ribalta nova gente, multiplica os participantes na vida 
publica. Com isso introduz üma ideologia e formas de sensibi¬ 
lidade que encontraram era Femão Lopes um intérprete não 
menos genial que o pintor que fixou nos chamados «Painéis de 
S. Vicente» essa sociedade em que fidalgos, mercadores e 
Wesãos nos olham com a mesma convicção e a mesma intrepi- 

Os Grandes Poriugueses, Ííisa. 6. 
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1 

QUEM ERA GIL VICENTE? 

I 

A história literária portuguesa oferece aos curiosos e aos 
charadistas um verdadeiro banquete de passatempos. Os proble¬ 
mas biográficos, bibliográficos e outros parecem ser considerados 
mais como jogos de paciência do que como meios para tomar 
possível a solução de outros problemas mais interessantes para 
uma cultura efectivamente humanista. A esta emdição paciente 
falta, como é natural, o sentido da perspectiva, isto é, do conjunto 
em que os problemas se situam, sem o qual só por acaso podem 
ser resolvidos. Procura-se a solução dos problemas acumulando 
pormenores, vestígios avulsos, e construindo desta maneira edifí¬ 
cios que um simples levantar de olhos para a paisagem ambiente 
revelaria assentarem sobre o vento. Mas que interessa, afinal, que 
estas laboriosas construções sejam assim inconscientes? Acabado 
0 jogo, baralham-se as cartas e o passatempo recomeça... 

Está um pouco neste caso o famoso problema biográfico de 
Gil Vicente: o poeta dos autos é ou não o ourives do mesmo nome 
e da mesma época que lavrou a custódia de Belém? Este problema 
está atravancando os estudos vicentinos, e convém perguntar se 
ele é ou não é actualmente solucionável, se podemos por uma vez 
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remover o seu peso morto, quer eliminando-o da discussão, quer 
resoIvendo-o. A discussão tem sido travada quase exclusivamente 
em tomo dos documentos dos arquivos. Mas estes, ao contrário 
do que muitos pensam, não resolvem o problema. 

O nome Gil Vicente aparece, com efeito, em vários docu¬ 
mentos entre 1509 e 1522; e se parte deles, de 1517 para trás, 
se refere explícita ou implicitamente a certo Gil Vicente «ouri¬ 
ves» que foi também «mestre da balança», a outra parte, de 
1520 para diante, nada diz por onde possamos identificar a 
profissão ou o cargo do indivíduo mencionado com o mesmo 
nome Gil Vicente. Donde se concluiu que se trata de uma única 
pessoa, porque se se tratasse de dois homónimos, na mesma 
época e no mesmo local, certamente os documentos oficiais 
teriam deixado expressa a distinção. 

A força deste argumento é apenas aparente. Até 1517, todos os 
documentos se referem ao ourives Gil Vicente de maneira expres¬ 
sa ou implícita. Depois de 1517, nenhum documento contém 
qualquer alusão à profissão de ourives, nem matéria relacionada 
com ourivesaria. O Gil Vicente mencionado nos documentos de 
1520 para diante ou era ourives, ou não: não temos raaneira de o 
saber. Nada nos impede de imaginar que o ourives Gil Vicente 
desapareceu pouco depois de ,1517 e que todos os documentos 
postenores, a esta data se referem a outro indivíduo com o mesinQ 
nome. E neste caso seria inútil, nos documentos, qualquer distin¬ 
ção expressa entre o Gil Vicente vivo e o falecido. 

famlr^des^ atribuiu o documento 

an^ a nota «Gil Vicente trovador, mestre da balança» (doe. it). 

0 Sto pir 'T 

nalSfc ^ aproximadamente contemporineos, segundo os 
eq“o r "50 podia elr 

^^o?Este documento necessita de novo estudo; e,para jà, 

"50 pode de modo aigum decidir a quesBo que nos peú^ ^ ' 
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Além de que lhe podemos contrapor um documento em sen¬ 
tido contrário. Existe, com efeito, uma lista genealógica, organi¬ 
zada no reinado de D. João III por alguém que certamente conhe¬ 
ceu contemporâneos de Gil Vicente, onde se diz que este fora 
«mestre de retórica» do rei D. Manuel. As razões com que Braan- 
camp fechou os olhos a este documento são inconscientes e apai¬ 
xonadas. Quem estaria, afinal, enganado: o anotador do documen¬ 
to da Torre do Tombo, talvez contemporâneo do poeta, ou o autor 
da genealogia, talvez também contemporâneo do poeta? 

O problema não tem solução com base unicamente nos do¬ 
cumentos arquivísticos. Pelo contrário, considerados isolada¬ 
mente, esses documentos põem dificuldades sem saída. Há certo 
documento (xviii) que aparentemente se refere ao poeta, mas em 
termos que nos autorizam a considerá-lo vivo doze anos depois 
de outro documento o ter dado como morto (xv). Haveria afinal 
três Gil Vicentes? 

É noutro campo que a solução deve ser procurada. A própria 
obra de Gil Vicente é um documento que devemos interpretar 
convenientemente, situando-a no meio histórico-social a que 
pertence. Com vista à solução do problema biográfico que nos 
ocupa, é nessa obra que convém procurar resposta para os que¬ 
sitos seguintes; 

1. ® O modo de vida e a situação social do ourives Gil Vicente 
é compatível com o que nos patenteia a obra do poeta Gil Vicente? 

2. ° A formação cultural que não podemos deixar de supor no 
ourives Gil Vicente ajusta-se àquela que nos revela a obra do 
poeta? 

II 

A ideia de um Gil Vicente ourives é aliciante sob váriós 
pontos de vista. Em primeiro lugar, identificaria o criador dos 
autos como «homem do povo»* estranho à corte que tão vigo¬ 
rosamente satirizava, porta-voz de uma ideologia desenganada 
e positiva, em contraste com o idealismo cortesão de Bemardim 
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Ribeiro ou do próprio Camões. Em segundo lugar, o senso 
plástico revelado pelo artista da custódia de Belém seria uma 
qualidade preciosa para o autor d’A í^au de Amores, Frágua 

do Amor e de outras peças de encenação tão rica e fantasista, 
nlo falando já na tradição artística medieval comum ao ourives 
e ao poeta, ambos longe do Renascimento italiano. 

E há mais. O meio dos ourives de Lisboa era fortemente 
cosmopolita, incluindo espanhóis, flamengos, franceses, ale¬ 
mães, além de uma considerável proporção, talvez uma maioria, 
de cristãos-novos. O suposto poeta-ourives poderia ter respira¬ 
do, neste meio tão especial, os ventos vindos de muitos lados, 
portadores de sementes de toda a Europa, e assim ter ganho 
aquela tegueza de horizontes revelada em algumas das suas 
páginas, Poderia até ter aprendido curiosidades linguísticas que 
registou era certos autos (personagens que falam italiano, fran¬ 
cês, picardo). E a independência manifestada perante o clero, a 
nobreza e a administração explicar-se-ia pelo facto de dispor de 
uma base económica própria, independente do favor régio ou 
senhorial. 

Tudo isto, porém, podem não ser mais do que meras coin- 
ddêndas. O problema não pode resolver-se com estas genera^ 
hdades. Convém examinar mais de perto o que era um ourives 
nesta época, e em especial o que era este ourives Gil Vicente. 

Um ourives era um artífice muito especializado, em certos 
casos com a categoria de um verdadeiro artista. Antes de obter 
0 ütulo de «mestre», depois dos anos de aprendiz e da prática 
»» «oBeial», devia submeter-» a um exame, que consisti*» 

zsçao de uma obra. Temos de supor longa e absorvente a 

S™'!’ ® a ‘fe Wi artista 

qualificado como o da custódia de Belém 

Dentro da classe dos ourives há que distinguir duas catego- 
^ simples oficiais e aprendizes, trabalhando por conta* 

“"hores dos 

porTOcoL^SZ-f* “>"> pessoal a trabalhar 

capital comoídh •“ ‘“"“ '“''“í^ndeaactiraulaçõesde 

capital,comoé<ibvio,atal ponto que há notícia de ourivinesta 
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época, fora de Portugal, que desempenharam a função de ban¬ 
queiros e prestamistas de reis. É significativo o facto de Tomás 
Monis mencionar na Utopia (1516), ao lado do nobre e do 
usurário, o ourives, como membro característico de — passe- 
mos-lhe a palavra — «uma ralé que não se ocupa em coisa 
alguma, ou se ocupa em coisas de proveito nulo para o Estado», 
e cuja vida esplêndida contrasta com a do escravo, do trabalha¬ 
dor ou do agricultor, sem cujo trabalho, «mais penoso que o de 
utn animal», o Estado não poderia durar «nem sequer um ano». 

Ora, 0 ourives Gil Vicente pertencia precisamente a esta 
segunda categoria, a dos mestres-capitalistas, porque um docu¬ 
mento (i) fala dos «oficiais» que trabalhavam sobre as suas 
ordens. E de entre estes nlo era com certeza dos menos 
acaudalados: mostra-o não apenas o facto de ter realizado a 
custódia dos Jerónimos, mas sobretudo o de ter obtido do rei 
(doc. i) 0 privilégio de superintender simultaneamente em todos 
os trabalhos de ouro e prata que se fizessem para a Igreja de 
Belém, o Convento de Tomar e o Hospital de Todos-os-Santos, 
em Lisboa, com a faculdade de realizar por si ou por seus 
oficiais as obras que entendesse e de encomendar a outros ou¬ 
rives, sob sua superintendência, as obras que não reservasse 
para a sua própria casa. 

Não se atentou até hoje no significado deste documento, 
onde se revela a proeminência e o enorme poder económico do 
estabelecimento que assim tomava conta, em exclusivo, do for¬ 
necimento dos ouros e pratas de três dos maiores e mais luxuo¬ 
sos edifícios do País, então em vias de construção ou reconstru¬ 
ção. E é esta importância económica do ourives Gil Vicente que 
explica a sua eleição como «procurador dos mesteres» de Lis¬ 
boa, com assento na Câmara da cidade (doc. iii). As corporações 
dos «mesteres» eram dominadas pelos mestres-proprietários, e, 
de entre eles, naturalmente, pelos mais poderosos. 

0 ourives Gil Vicente não era, portanto, um simples artífice, 
ou mesmo um simples artista. Era o dono de uma importantís¬ 
sima casa; era um dos mais consideráveis membros, em Portu¬ 
gal, de uma classe acumuladora de capitais. E ao mesmo tempo 
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um artista de renome, capaz de realizar obras como a custódia 
dos Jerónimos. Pergunta-se agora: aquilo que sabemos do modo 
de vida do poeta ajusta-se ao que acabamos de conhecer do 
modo de vida do ourives-capitalista? 

Através dos factos conhecidos e de alusões feitas nas pró¬ 
prias obras, sabemos que o poeta Gil Vicente vivia do seu 
trabalho de escritor e dos seus serviços na corte. Sabemos que 
ele imprimiu em vida uma edição avulsa do Auto da Barca do 
Inferno e outra do Dom Duardos, Qstà MmSi destinada não i 
representação, mas à leitura, segundo o Prof. Révah. É de crer 
que estas pequenas edições (e outras que provavelmente se 
perderam) fossem remuneradoras, porque elas entraram na lite¬ 
ratura chamada de «cordel», que durante séculos os editotes 
portugueses exploraram com grande êxito; e porque, ainda em 
vida de Gil Vicente, o cego Baltasar Dias declarava, em docu¬ 
mento oficial, ser este género de publicações a sua própria 
«indústria» e modo de vida. 

Sabemos, por outro lado, que Gil Vicente requeria mercês 
régias habilitando-se para elas com o seu trabalho de escritor, 
Bm uma representação em verso dirigida ao vedor da Fazenda, 
queixando-se de estar muito pobre e pedindo o despacho de uma 
mercê requerida, promete, como expressão do seu merecimento 
e do seu trabalho, uma farsa a que chama A Caça dos Segredos, 
«de que ficareis mui ledos». Noutros passos se refere o poeta à 
sua penúria (Carta a D. Mo III, Auto Pastoril Português). 
Num deles, falando de si próprio como «[...] um Gil, que não 
tem nem ceitil», identifica-o como sendo «o que faz os aitos 
[autos] a el-rei». 

Aliás, a quantidade relativamente considerável de pecas, o 
facto de elas constituírem número quase obrigatório das festas 
pateiM, 0 facto também de aceitar encomendas para fora da 
Aa/o da Fm, Auto da Gamneia). mostram que elas 
Çmbtuiam um modo de vida e uma actividade permanente, 

«P^osautosael-reiaeaoutroseraumaconfisslo. 

tJf!’. “ ““rives-capitalista de Lisboa 

trocasse a sua actividade cometcial e industri^ peia de poeta de 
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corte dependente de recompensas aleatórias? Não. É de crer, na 
hipótese, inverosímil, de acumular as duas actividades, ambas 
absorventes, que ele invocasse como único merecimento e ha¬ 
bilitação ao favor régio a sua actividade subsidiária — a de 
escritor teatral? Também não. 

Finalmente, a invocação de uma penúria desamparada que só 
0 favor do rei podia remediar é compatível, mesmo em tom 
jocoso, com a situação comercial, bem conhecida, de chefe e 
proprietário de um dos mais importantes estabelecimentos de 
Lisboa, representante dos seus colegas na Câmara da cidade? 
Menos ainda. 

O tipo de vida e a posição económica do ourives Gil Vicente 
são inconciliáveis com* os do seu homónimo poeta da corte. 
O mesmo sucede com o tipo de mentalidade e cultura que 
encontramos expresso na obra de um e o que temos, inevitavel¬ 
mente, de presumir no outro. 


Não podemos fazer ideia da quantidade de coisas que sabia 
ou deixava de saber o ourives Gil Vicente; más podemos estar 
certos de que a sua educação se fez desde a infância nas oficinas 
de ourivesaria. Nessa época, um artesão nascia e crescia dentro 
da gaiola corporativa, a não ser que desde menino encontrasse 
meio de ingressar na Igreja e na clericatura, saindo, consequen¬ 
temente, do artesanato. O ourives Gil Vicente pode ter aprendi¬ 
do ao longo da vida e assimilado muita experiência, mas não 
pode ter sido um «escolar». A sua cultura é necessariamente 
artesanal. Ora, a cultura do poeta Gil Vicente (deixando de fora 
0 caudal de experiência humana que assimilou) é uma cultura 
escolar. 

Mostra-no-lo, em primeiro lugar, o frequente emprego do 
latim nas suas peças. Latim estropiado, feito quase todo de 
frases do breviário, como tem sido notado; porque Gil Vicente 
não escrevia prosa latina, mas estrofes portuguesas, onde julga- 
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va a propósito, para alcançar efeitos cómicos, ou para dar sole¬ 
nidade litürgica à poesia religiosa, fazer soar frases latinas ou 
alatinadas, acessíveis ao público. Naturalmente, manejava com 
grande liberdade esta fraseologia latina, adaptando-a ao ritmo e 
à rima dos versos portugueses, preocupando-se mais com o 
efeito que produziriam no ouvido dos assistentes do que na 
sensibilidade escrupulosa dos eruditos, que, hoje, lhe contam os 
supostos eiTos gramaticais com a tabuada das declinações à 
vista. Os «erros» latinos de Gil Vicente são quase todos volun^ 
tários e explicam-se pela rima, pelo metro ou pela eufohia do 
verso; os que não cabem nesta explicação resultam da própria 
liberdade com que o poeta improvisou este imbróglio latino- 
-português. O facto de o latim de Gil Vicente consistir em frases 
simples, na maioria litúrgicas, provém muito simplesmente de 
ele se querer fazer entender de um público não latinista* fami- 
liarizado, todavia, cora algumas fórmulas muito repetidas no 


O que é realmente sipificativo no latim de Gil Vicente não 
são Ktes supostos erros e limitações que nada provam, mas a 
facilidade cora que as frases latinas lhe ocorrem a talho de foice, 
aprontidão com que lhe saltam da ponta da língua rimas latino- 
‘portuguesas, e é o próprio gosto por esta língua mesclada épof 
este latim macairónico. Quem assim tinha presente o freseado 
latmo (do breviário ou não), quem facilmente improvisava 
rim^ latino-portuguesas, não conhecia o latim apenas de ouvi- 
- o à missa, devia tê-lo praticado na escola. A própria ideia do 
atiin mac^ómco ou usado para efeitos cómicos, ideia tipica- 
naturalmente, a um antigo 

^ formação escolar do poeta Gil Vicente as 
«Totl T r ’ em mais de um auto,. 

Amdmo S '^«ostinho, S. Jetonimo, Santo 

e’ u'*’ ‘■' S' Alexan- 

10, S, Boaventura, Francisco Maironis, 


Vicente de Beuvais, Santo Hilário, Josefo, Quinto Cúrcio, 
Séneca, Plínio, Salústio, Cícero, Demóstenes. Onde podia Gil 
Vicente ter-se familiarizado com estes nomes, alguns, como 
Alexandre de Hales, Francisco Maironis, Alberto Magno, co¬ 
nhecidos unicamente nas escolas? A alguns destes autores atri¬ 
bui Gil Vicente, intencionalmente, obras fantásticas, mostrando, 
deste modo, não ignorar a existência das obras autênticas; e faz 
a propósito trocadilhos que só ocorreriam a um escolar familia¬ 
rizado com os nomes citados, como o de chamar a Alexandre de 
Hales Alexandre de Aliis. 

0 propósito de Gil Vicente, neste e noutros passos, é atacar 
os pregadores e os teólogos escolásticos da sua época. E como 
0 faz? Entrando no próprio terreno dos pregadores e dos teólo¬ 
gos, arremedando o seu exibicionismo fútil. É evidente que não 
iria para tal terreno se este não lhe fosse conhecido e se nele se 
não sentisse seguro. Gil Vicente satiriza os pregadores e os 
teólogos como homens que nada lhe podiam ensinar e que não 
lhe metiam medo porque lhes conhecia bem os hábitos, os au¬ 
tores e os textos. E verosímil que um ourives, simples curioso 
de sermões, desarmado perante a erudição escolástica, entrasse 
desta maneira afoita na cidadela da clericatura? Não. Só um 
ckrc 0 poderia fazer. 

Estas considerações são reforçadas por outro sermão em 
verso, semi-sério, semiburlesco, pregado perante a rainha D. 
Leonor. Aí, defendendo uma doutrina querida de Erasmo, Gil 
Vicente enuncia algumas controvérsias dos teólogos escolás¬ 
ticos, insinuando a sua futilidade ridícula, ou, pelo menos, a sua 
inutilidade. E, afastando este género de assunto, entra depois a 
falar da decadência moral da cristandade. Sucede que a defini¬ 
ção dos temas de controvérsia teológica é feita com uma preci¬ 
são que não deixa nada a desejar. São eles: a) como é que Deus 
é uno e trino; b) o poder de Deus, que obra em si o que obra fora 
de si; e) que fazia Deus antes da criação; d) porque não evitou 
Deus 0 pecado dos anjos; e) onde estava o mundo antes de ter 
sido criado por Deus; f) como foi engendrado Deus-filho de 
Deus-pai; g) porque encarnou Deus num homem, e não num 
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anjo; h) se Deus encarnado ficou separado do pai; í) se a Vir¬ 
gem foi preservada do pecado desde o início da criação; j) se 
0 mundo existe desde toda a eternidade; /) se o papa tem 
poder para dar «tantos perdões»; m) se o livre-arbítrio pode 
mudar a predestinação divina;«) se o papa tem poderio sobre 
0 Purgatório; o) se existiu o Inferno antes do pecado; p) se o 
Dilúvio foi um fenómeno natural ou o resultado da ira de 
Deus. • 

A intenção do poeta ao enumerar estes temas de discus¬ 
são toma-se patente quanto, ao lado deles, enuncia outros cujo 
cómico é flagrante: se o fruto proibido era maçã, pêra ou 
melão; se Helena era mais comprida que Hécuba, ou quem teria 
sido 0 primeiro juiz de Baena. O poeta travesti de pregador 
declara não querer entrar em tais assuntos, «que queimam as 
asas aos desassisados», nem querer ser algum daqueles letra¬ 
dos que para se mostrarem profundos varões disputam con¬ 
sigo mesmos nas pregações e que nas escolas permanecem 
calados. 

Se no sermão da Mofina Mendes Gil Vicente brinca com o 
exibicionismo das citações atirando nomes de autores' às mãos 
cheias, aqui vai aos próprios temas das controvérsiaSj revelando 
deles um conhecimento claro e distinto, , nada comparável às 
ideias difusas que os problemas teológicos levantam nos 
não letrados. Uma análise mais profunda deste sermão talvez 
nos revelasse porque escolhe Gil Vicente os temas enuncia¬ 
dos, e não outros. E depois de, como no sermão da Mofina 
Mendes, ter feito a crítica dos pregadores, o nosso poeta, dando 
mais um passo, aponta-lhes um caminho diferente do que então 
seguiam: o da predicação moral em lugar da disputa teoló- 


^ pretensão a dar liçoes aos pregadores é muito caracte- 
° Em 1531, após um violento tremor 

alarmaram o povo pregando que 
dias rií^v^ T ^ dentro de poucos 

soma do 

lanOrSnfílA nilA .Ía rvonnn J. T). o « ' 

) banto», fez reunir os frades 
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no claustro de S. Francisco; e aí decidiu pregar-lhes, ele, a 
verdadeira doutrina teológica e evangélica, acerca dos terramo¬ 
tos e das profecias. Explicou-llhès a distinção teológica entre 
milagres e «acontecimentos que procedem da Natureza», 
incluindo na segunda categoria o terramoto de Santarém, que 
nada, pois, tinha que ver com a ira de Deus. 

Lembrou-lhes o interdito lançado por Deus sobre a pretensão 
humana a adivinhar o futuro. Esta demonstração, pelo seu rigor, 
pela sua precisão, pela arte e segurança com que é conduzida, 
traz a marca iniludível da formação escolar e o savoirfaire do 
letrado medieval. E igualmente significativo é o plano em que 
0 poeta se colocou dispondo-se a argumentar com os frades no 
próprio campo da teologia e da Escritura; é o facto de os frades 
lhe terem reconhecido idoneidade para aceitarem uma discussão 
com ele e, fmalmente, o de terem considerado òs seus argumen¬ 
tos suficientemente válidos e convincentes para eles próprios (a 
crermos na carta em que Gil Vicente relata estes factos a D. 
João III) lhe seguirem a opinião nas pregações que posterior¬ 
mente fizeram. 

É evidente que o poeta Gil Vicente se encontrava dentro, e 
não fora, da cultura clerical, e que é de dentro dessa cultura 
clerical que ele combate o que entende serem os erros do clero 
do seu tempo. E evidente que ele tem uma formação escolar 
(medieval, e não humanista, note-se), e não uma formação 
artesanal, como necessariamente a tinha o seu homónimo ouri¬ 
ves. 

Em resumo: 

Primeiramente, a identificação do poeta Gil Vicente com o 
ourives do mesmo nome não está atestada documentalmente. 

Em segundo lugar, o ourives Gil Vicente era o proprietário 
de uma grande casa, dispondo de capitais importantes. O poeta 
Gil Vicente vivia de remunerações régias pelo seu trabalho 
literário e cénico. 

Em terceiro lugar, o poeta Gil Vicente tem uma formação 
escolar-clerical, ao passo que o ourives Gil Vicente só poderia 
ter uma formação artesanal. 
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Até prova era contrário, a hipótese de que o ourives e o poeta 
são a mesma pessoa é ura absurdo. 

Nota — Os documentos citados entre parênteses encontrara«se, com a 
mesma numeração, em Gil Vicente Trovador, Mestre de Balança, de A. 
Braamcamp Freire, 2.‘ ed., 1944. 

In O Primeiro de Janeiro, 25 de Fevereiro c 4 e 11 de Março de 1953, 
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GIL VICENTE E BERTOLT BRECHT 


O PAPEL DA FICÇÃO NA DESCOBERTA DA REALIDADE 

^ Num livro publicado há dezoito anos procurei mostrar que 
Gil Vicente exprimia o fim do teatro medieval Era verdadeira- 
mente um fecho, um portal magnífico sobre um mundo encer¬ 
rado. Entre essa Idade Média que os seus autos resumem tão 
admiravelmente e o nosso tempo não teria havido continuidade. 
Era um teatro mumificado. 

Ora, se algumas técnicas, certos problemas, determinadas 
concepções gerais, típicos do mundo medieval, não tiveram 
seguimento no mundo moderno, a verdade é que, no séu con¬ 
junto, a Idade Média não desemboca numa porta fechada. Nlo 
devemos deixar-nos desencaminhar pelos pormenores. Alguns 
exemplos permitir-me-ão explicar-me melhor. 

Sabe-se que a arquitecíura gótica constitui uma proeza téc¬ 
nica até hoje insuperada na arte da pedra. E sabe-se qüe as 
pacientes tradições artesanais acumuladas nesta arquitectura se 
perderam. A técnica da pedra atingiu então o seu cume; e por aí 
se ficou. E, de algum modo, um ramo perdido na árvore do 
crescimento humano. Mas este exemplo flagrante não nos deve 
tirar da memória que, a partir do século xij inúmeras invenções 
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técnicas, grandes e pequenas, vão surgindo até darem os seus 
frutos espectaculares na eclosão do Renascimento. Para lem¬ 
brar, um exemplo só: a imprensa é, na realidade, a resultante de 
uma sucessão de pequenas invenções e de uma acumulação de 
aptidões técnicas. Assim, se um ramo das técnicas medievais se 
consumou, digamos, a si próprio e deixou de ter continuidade, 
0 conjunto mesmo dessas técnicas incorporou-se no progresso 
gera], e por isso não se pode dizer que tenha atingido um limite. 

De uma maneira geral, creio que é preciso banir definitiva¬ 
mente esta ainda tão arreigada ideia ,da morte das civilizações. 
No conjunto, verifícam-se substituições, transformações, elimi¬ 
nações e inovações, cuja acumulação, em certos momentos, dá 
origem a crises e viragens. Mas o que jamais se dá é um fim e 
um recomeço de conjunto. 

Por tudo isto, não subscrevo hoje todas as teses do meu 
livrinho de 1942 . Em particular, sustentava eu, aí, que a arte 
cénica de Gil Vicente teria conhecido um pouco a mesma sorte 
que a arte gótica. Seria impossível, para ela, qualquer evolução 
que não fosse o esgotamento; as suas virtualidades teriam, dado 
tudo 0 que tinham para dar. 

Tratar-se-ia de uma arte simbólica, assente no contraste en- 
tm, por um lado, a expressão simultaneamente purificada, poé¬ 
tica e abstracta, tanto quanto possível imaterial, de certas «ver¬ 
dades» que se supunham de origem celeste, e, por outro lado, a 
cancatura realista, se assim se pode chamar, do mundo da carne, 
CUJO representante era, aliás, o diabo, e não o homem. Ora, na 
medida em que essa dualidade foi pouco a pouco desaparecendo 
do pensamento comum, na medida em que, em vez de Géu e de 
Memo. se começou de preferência a ver uma só natureza hu, 

™ prwisamente essa 
«dade nao podena sobreviver. Daí o eu ver como única arte 

Sr ’' 'lí 0 teato psicológico, 

tédi! shakespeariano e a tra- 

gto de focme. Neste teatm, o autor procura pôr à prova o 
indivíduo forçando-o na sua autenticidade. E, como Gü Vicente 
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me parecia nem sequer suspeitar de uma evolução, como ele 
tinha voltado as costas ao teatro psicológico, dando-nos alego¬ 
rias, símbolos, tipos e caricaturas, em vez de caracteres, afigu- 
rava-se-me que ele tinha cortado a saída a si próprio, que era 
pura e simplesmente um fecho, embora um fecho maravilhoso, 

Ora, não há dúvida de que a arte da Idade Média é, no seu 
conjunto, uma arte simbólica. Mas, desde Hegel, sabemos que 
nada é, que tudo está sendo e deixando de ser. Basta visitar um 
museu como o dos Monumentos Nacionais, em Paris, para que 
se fique admirado com criações que evocam o humanismo gre¬ 
go anunciando desde o século xiii a escultura da Renascença, E 
parece-me hoje evidente, por outro lado, que a arte de Gil 
Vicente não se liga de maneira necessária e constante a uma 
visão religiosa do mundo, Há inúmeras alegorias vicentinas que 
são inteiramente profanas; é o caso de Triunfo do Inverno, do 
Autor de Lusitânia, do Templo de Apoio, áã Romagem de AgrU' 
vados, da Floresta de Enganos, etc., etc., e mesmo do Auto da 
Feira, cujo conteúdo é uma crítica erasmita dos costumes da 
Igreja, mas não exclusivamente a expressão de uma visão reli¬ 
giosa da vida. 

É certo que, exceptuando talvez O Velho da Horta, história 
cómico-trágica de um ancião apaixonado, enganado por uma 
alcoviteira, não se encontram verdadeiros caracterés e verdadei¬ 
ros dramas psicológicos em Gil Vicente. Ele não nos dá senão 
tipos sociais, bem caracterizados, mas automatizados e fixos. E 
é verdade também, por outro lado, que não constrói autênticas 
acções comparáveis às de Shakespeare ou às de Racine. Conce¬ 
bia, antes, as suas peças como espectáculos alegóricos ou como 
encenações de uma invenção poética ou retórica — por exem¬ 
plo, que 0 mundo é uma grande feira, cujas mercadorias são as 
virtudes e os vícios; ou uma floresta em que. as pessoas se caçam 
umas às outras; ou uma grande peregrinação em que cada um 
procura obter uma ambição ou um capricho. Não se trata de uma 
imitação da vida, mas de uma criação fantasista que tenta inter¬ 
pretar a vida através de uma simbologia poética. Acrescentemos 
a isto as pequenas peças, espécie de sketches, que procuram 
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suipreender um tipo sem qualquer preocupação de construção 
como é 0 caso de Quem Tem Farelos, episódio picaresco da 
vida de um escudeiro. E, fmalmente, as peças narrativas, os 
romances de costumes ou de cavalaria postos em cena, tais 
como a história de Amadis ou a ínês Pereira. A primeira conía- 
•nos as façanhas e os amores do famoso cavaleiro. Quanto ao 
Âuto de Ms Pereira, vale a pena resumir a intriga, para recor* 
dtr 0 que é uma peça narrativa, género a que teremos de referir?- 
-nos. A história é inspirada por um provérbio popular: «Antes 
quem asno que me leve que cavalo que me demibe.» Inês é uma 
b^uesinha que sonha desposar um homem fino com ares de 
fidalgo: por isso recusa a proposta de um camponês rico, raas 
bisonho, preferindo-lhe um escudeiro faminto, mas bem-falante, 
c^tâdore tocador de guitaira. Este tenta a fortuna na guerra em 
Mairocos e antes de partir, como homem que se preza de oonhe- 
cw as mulheres, fecha Inês em casa, donde não mais poderá 
sair. In& percebe o laço em que caiu e airepende-se amarga- 
Mte da sua escolha; mas a morte do marido, às màos dos 

^ feto » 

S diítr 77 

-lo dèsftraa» ‘ * 1‘1’ftdade, o que lhe permite a ela enganá- 
ao local onde ara ** 7 '° 
í istón^ em que encontramos dois noivados, dois casa- 

T“do isto me n7”^’ TOWoe posto em cena. 
que nâo ‘=o>aa * 

•«roíquandomuito ume*' T "«"i 

» da dtóiia de istuiJsTT ® 

**81>orquera2âo S “T ‘ - 

teatro? Porqns dar ao .“““^“‘“''“Para a evolução do 
-^â ^amohtr à tragédia 

’ ““™ ‘ atmMca e mesmo a peça 
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narrativa não hão-de constituir géneros válidos? Porquê pensar 
que tais formas de espectáculo se encontram necessariamente 
ligadas à Idade Média e lhe não poderiam sobreviver? 

A evolução recente do teatro mostra precisamente que uma 
tal ideia implica uma limitação, um empobrecimento da própria 
concepção do espectáculo cénico. A partir de Maeterlinck até 
lonesco, quantos símbolos, quantas invenções poéticas, não vi¬ 
mos nós no palco? E não preciso sequer de falar do cinema, que 
tomou a seu cargo uma grande parte do que outrora se pedia ao 
teatro. 

Decerto a riqueza poética do teatro vicentino está muito mais 
chegada à nossa época do que à época clássica. E permito-me 
aqui um pequeno parêntese. A pintura do fim do século xv 
descobriu a terceira dimensão, a perspectiva. E isto dava-se no 
sentido da imitação da Natureza — o objectivo que desde Aris¬ 
tóteles se propunha à arte. Mas tratava-se de uma perspectiva 
relativa a um ponto único, a de um sujeito que pára e observa 
numa única direcção. Toda a arte da Idade Média foi condenada 
e apelidada de bárbara, em nome desta perspectiva, deste ponto 
de vista único, Ora, se a descoberta da perspectiva constituiu 
realmente ura progresso, a condenação de toda a pintura que a 
desconhecia representou um empobrecimento, uma prisão, de 
que a evolução posterior da pintura nos veio libertar, 

O teatro clássico, com as suas três unidades, qiie visavam 
também a imitação da Natureza, faz-nos pensar na pintura clás¬ 
sica — na sua exactidão, no seu realismo, mas igualmente no 
seu empobrecimento, na sua escravidão. As experiências mo¬ 
dernas trouxeram-nos uma libertação, um alargamento da nossa 
visão. E compreendemos agora que na arte medieval existiram 
formas que nem por terem sido desprezadas após o Renasci¬ 
mento deixam de ser formas válidas que a Idade Média de modo 
algum sepultou. 

Para ilustrar esta ideia, escolhi uma comparação entre Gil 
Vicente e um autor contemporâneo que renovou e enriqueceu 
consideravelmente 0 teatro — Bertolt Brecht. 


257 




Da obra, tão variada, de Brecht, escolho uma peça que vi 
numa apresentação verdadeiramente notável: O Círculo de Giz 
Caucasiano. 

Trata-se precisamente de uma peça narrativa, no género das 
que encontramos em Gil Vicente—uma extensa narração apre¬ 
sentada em cena. 

Uma revolução provoca a fuga de um casal régio. A rainha, 
preocupada sobretudo com o transporte dos vestidos e das jóias, 
esqueçe-se do filho. Este é recolhido por uma criada, que con¬ 
segue escapar-se através de perigos sem conta, porque a polícia 
dos novos senhores pretende acabar com a casta do rei deposto. 
0 autor faz-nos assistir, em cena, a inúmeras peripécias, tão 
fantásticas como as de qualquer romance de cavalaria. A herói¬ 
ca serva consegue preservar a vida da criança, de que cada vez 
mais se sente mãe. Cria-a no maior segredo. Mas as complica¬ 
ções não acabaram. Uma nova revolução permite o regresso da 
rainha deposta, já viúva.'Ela trata de procurar o filho, que pode 
assegurar-lhe a posição, A serva, que se afeiçoou à criança, não 
quer largá-la. E é então que desempenha um papel decisivo um 
juiz bizarro, de nome Azdak. Compete-lhe decidir quem é a 
verd^eira mãe. Manda traçar no chão um círculo a giz, do 
exterior do qual as duas pretensas mães têm de puxar o menino, 
cada uma de seu lado, procurando arrancá-lo à outra. Por fim, 
é a mãe adoptíva que cede, para não fazer sofrer a criança. E é 
ela quem ganha a causa. 

Todos estes episódios são apresentados como ilustrações de 
uma narração poética, contada por uma espécie de jogral que se 
encontra fora da cena. ,, 


Não é, como se vê, uma peça realista, tendo por objeçto a 
imtação da realidade. Não é, também, uma peça de acção 
imica, hmtada no tempo e no espaço. É, repito, uma naira- 
^va ilustrada do palco. Uma narrativa exemplar que tenta 
demonstrar a verdade de ura provérbio segundo o qual as coisas 
evera pertencer a quem delas melhor se sabe ocupar, Não há 
lugar para um grande aprofundamento da psicologia das 
cujqj gentimèntos são elementares e típicos. Um 


polícia é um polícia; um camponês é um camponês; um ambi¬ 
cioso é um ambicioso. A bem dizer, não há indivíduos, mas 
tipos. Os mesmos papéis poderiam ser representados por boni- 
frates. 

Na encenação que me foi dado ver, certos actores traziam 
máscaras, por sinal admiráveis. Cada um deles era caracteriza¬ 
do, de uma vez para sempre, por essa máscara, que o definia do 
ponto de vista psicológico e social. Havia, assim, as máscaras 
ingénuas e rudes dos camponeses, as máscaras ferozes dos 
esbirros, etc. E compreendi, durante o espectáculo, que um tal 
tipo de caracterização era o que convinha às personagens de Gil 
Vicente. 

Deste modo, assistindo, em 1958 , à representação d’G Cír¬ 
culo de Giz Caucasiano, tive a sensação de ver ressuscitado em 
cena, de uma forma surpreendente e brilhante, um género pra¬ 
ticado pelo velho escritor português — um género que eu supu¬ 
nha para sempre sepultado na Idade Média —, a narração atra¬ 
vés de quadros cénicos. Uma narrativa movimentada e fantasista 
como 0 Amadis de Gaula e como Inês Pereira, pretendendo 
exemplificar e ilustrar um ditado tradicional. 

Mas há outra aproximação a estabelecer entre os dois auto¬ 
res. 

Gil Vicente tem uma peça que se intitula O Juiz da Beira. 
Este juiz, da região mais selvagem de Portugal, é Pêro Marques, 
0 marido enganado de Inês Pereira, já atrás evocado. É um 
camponês iletrado e, além disso, muito simples, muito ingénuo. 
Fora eleito juiz pelos habitantes do lugar; mas cometeu tais 
extravagâncias que o eco delas chegou até à corte real. O 
mirífico magistrado é chamado a exercer as suas funções peran¬ 
te a própria corte, para exame. 

Pêro Marques chega, cheio de simplicidade e de dignidade, 
e procura, antes de mais, ura assento. Trazem-lhe uma cadeira, 
mas ele recusa-a, porque tal objecto lhe é inteiramente desco¬ 
nhecido. Exige um banco propriamente dito, como os que há na 
sua aldeia. E abre a audiência, perante a corte reunidai que se 
prepara para a gargalhada. 
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0 primeiro queixoso é uma mulher, Ana Dias. Sua filha 
Beatriz foi forçada pelo filho de Pêro Amado, 

Jva: E onde? 

Ana: No seu cerrado. 

JuE E que ia ela lá catar? 

Ana: Foram ambos a mondar, 
e 0 trigo era creçudo... 

B foi-se a ela. 

Jütz; Como sesudo, 

pois que tinha bom lugar... 

Ana Dias agasta-se, exige reparação, tanto mais que a filha 
engravidou. 

^ssim se faz...» — comenta o Juiz. E recusa-se a atender a 
queixa da mãe: 

Se a moça é dessa pele, 
não é 0 moço de culpar. 

zi» S ^ Al«>viteira, sedu- 

õS™ ‘ 8ue se (raia de um 

Masboméd’encaminhar 
0 gato para 0 toucinho... 

E perante a tóraosia do queixoso, sentencia; 

Julgo; que se esta dona hònrada 
sabe isso tâo bera fazer , 
sô 0 deixar esquecer 
seja por isso açoutada. ^ . ,i - 


Segue-se um escudeiro que, para alcançar os favores de 
uma mourinha galante, passou tudo quanto tinha para as 
mãos da alcoviteira, sem chegar ao fim do seu desejo. Deu 
a viola, 0 gibão, botas, cordovâo; empenhou a sela do ca¬ 
valo; alugou-o para acarretar farinha. Deu uma manta do 
Alentejo que não era dele. Exige de Ana Dias a restituição de 
tudo: 

Esc,: Juiz, mandai-me pagar! 

Juiz: Se ela quiser.,. Quereis, Ana Dias? 

Ana; Bofá, não. Senhor Juiz! 


Juiz: I-vos embora. Escudeiro. 

E nunca peçais dinheiro 
que gastastes per amores. 

Este escudeiro tem outra demanda: o seu moço quer ir-se 
embora, O escudeiro não vê isso de bom grado e exige que o 
moço lhe devolva a roupa que dele recebeu e substitua a cama 
que danificou. O moço responde que o amo lhe deve o salário 
de todo 0 serviço feito. 

Juiz; Que dizeis vós, Cavaleiro? 

Esc.: Não há i per u correr', ' 

ém que me esfolem a pele... 

Juiz: Mando que sirvais a ele 
e que lhe deis de comer 
. até que cumprais com ele. 

Finalmeníe aparecem quatro irmãos que litigam a herança de 
um burro deixado pelo pai. Um deles é um prepiçoso qpe só 
sabe dormir; outro dança sem parar, é 
outro é um namorado maníaco; o quarto, um fanfarrão teiraw^. 
Cada um expõe diante do Juiz os seus argumentos. 0 7 ^ 
tenta até intimidar Pêro Marques, mas recua dian 
do marido de Inês, que dessa forma se revela um magí 

: > Não tenho nada cora que pagar. 




capaz de impor a sua autoridade. Que decide o Juiz, em con- 
cluslo? 

Julgo, per minha sentença 
que 0 asno seja citado 
para a primeira audiença. 

Este burro que Pêro Marques deseja ouvir na audiência se¬ 
guinte não é talvez tão inocente como isso. Faz pensar num 
conto popular em que outrò burro tem uma opinião diferente da 
do seu dono. 

Está encerrada a audiência. Os cortesãos riram à vontade. 
Mas, vendo melhor, foi talvez Pêro Marques quem lhes deu uma 
lição. 

É verdade que mostrou bera a sua ignorância das leis, dos 
costumes e das instituições. 

Principalmente recusou-se a condenar o presumido autor de 
um estupro que não teve testemunhas. Nessa época a lei estabe- 
ecia penas graves para esse crime, bastando como prova a 
queixa da mulher. ^ 

Depois, recusou-se a condenar a alcoviteira, cujas activida- 
punidas com o açoite. Porquê, pensa o Juiz, se é uma 
“ aproximar os dois sexos? E, cora efeito, a alcoviteira 
Idrie ™ iudispensável na 

flanante entn. °M uma contradição 

viços. ' “ "'“‘■.o institucional, dos seus ser- 

Aul Kaf '"ngniflcamente a lei quando exorta 

pÍ lti’“ rf® ““ ^ 0 

OJuizmoslia-sedecidir"^° T 

litr nada da hierarauia .*™.” ®Perece não perce- 
luerarqura feudal. Esta inventão das relações entre 




O senhor e o servidor era inconcebível nesta época: o facto de 
ser senhor era um atributo pessoal e imprescindível. O que aqui 
O simplório do Pêro Marques parece ignorar é simplesmente os 
valores do mundo feudal, e só a sua ignorância, a sua simplici¬ 
dade, a sua sandice, lhe permitem dar uma sentença que a nós, 
a quatro séculos de distância, parece perfeitamente justa. 

Finamente, essa lembrança de chamar o burro a pronunciar- 
-se acerca do direito dos seus pretensos proprietários parece à 
primeira vista destinada ao riso. G facto, porém, de se incluir 
numa série cuja intenção parece inegável, dá-lhe um significado 
profundo: a sociedade tem sujeitos, beneficiários, que todos são 
gente inútil, carregada às costas do povo, sendo este um mero 
objecto, mudo e passivo. Esse objecto, repentinamente transfor¬ 
mado em sujeito, far-se-á ouvir na audiência próxima. 

Só um sandeu podería desafiar desta maneira os preconceitos 

e os valores estabelecidos. Fazer falar os parvos e os loucos é 
um velho processo da polémica de ideias, que inspirou na Idade 
Média centenas de soties. O que há de particular n O Juiz ds 
Beira é fazer do sandeu juiz. O mesmo achado vamos encontrar 
na peça de Brecht O Círculo de Giz Caucasiano. 

O quarto e quinto quadros d ’0 Círcub de Giz Cauemiano 
têm por personagem principal o juiz Azdak. E um bêbado, um 
vadio, que se intitula «escritor público». Come e bebe era plena 

audiência. As suas sentenças são completaraente impreviM- 

™Entre outros casos, há um dc estupro. Uma rapariga foi sm- 
preendida com um parceiro numa cavalança. ^ 

comaboca na botíja, queixa-se de queorapaza^Ojuu 
manda-a dar «m passos, inclinar 0 busjo para 0 »^* 

faz cora um belo movimento de ancas. O 
da tradução publicada pelas Editmns de 1 Arcbe). 

arme des pius dangereuses. 




pela?“malVzfe aS! “ ““ ^' 

quus, ‘'"“““‘^''“'««queadocaatoPêraM^ 

Peloa legítimos pmprieS^'®7“"''''“®*5orecI^^^^^ 

de que a vaca e o ptesmta L T Ovelhapmten. 

Bandido, oMüagroM emmem/”T de presente por S. 
O bandido em questio • de um filho morto na guerra, 

ttóos queCos „Tot ^ ^ C»™» os píopS 

0 juiz condena-os a nma"pesXl]r'“* 

fiea^<»mos supostos presentes do 

isto é, 0 fnndmMo*'!''™?'^^'*' ^ i“®‘“ ®™ ““sUi 

Vicen^oéôS®I; «» om Gil 

eondenado a serviro seu ® f®“dal,nocasodoescudeiro 

v«^o,'SS'r'“! ' A^uk d «m 

rivel, conforme as cireunstínctrM ’ ““ 

■ante e um simples. Mas de uma *’ “’***’ ““ 

estão fora do mundo das idfia ^ 

dos costumes. Amte ^ "“du sabem das leis e 

0 jograi d’0 Círculo ckGiz &? “® 

Azdalc ^ “ttcasiano pode dizer a respeito de 

^f^fVmiscejugedmsaglirc 

^^^‘‘‘■o^oUfleuriUpcuprèrféJ"' 

^ ÉZívMqueMWtórdo"‘" 

aparece em Gil Vicente m c 4 que assim nos 

uuma velha lenda chinesa nertenr'' ™' “'onlrou 

internacional, Pode ser taiSb^ * ^ folclórico 

sono medievais, como Lsto nT “ ‘“P™®™ nus 
unta forma ou d; ou“ SlT D' 

’ ® que atravessou a Idade 
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Média e que foi utilizada como um instrumento útil por um 
autor dos nossos dias. É um processo de crítica social, uma 
maneira de pôr em evidência o absurdo, a irracionalidade das 
ideias correntes, das leis, dos costumes, dos hábitos, das crenças 
comuns, dos valores estabelecidos. 

Este processo implica uma concepção de teatro bem distante 
da da época clássica. Em vez de aceitar o que pode designar-se 
por dados da realidade — expressão que, de resto, desconhece 
a natureza histórica e cambiante dessa realidade — e de os pôr 
em jogo numa situação plausível, «verosímil», em vez disto, o 
teatro, tal como o concebem nas peças referidas Gil Vicente e 
Brecht, parte de uma invenção, de uma fantasia, digamos, de 
uma suposição arbitrária, que desarticula a aparência 
observável, baralha os seus componentes e faz surgir inespera- 
daraente a incoerência e mesmo o absurdo das coisas que, para 
0 senso comum, são habituais e evidentes. Dir-se-ia que estes 
autores levam a efeito sobre os elementos da chamada realidade 
humana esse mesmo trabalho que Picasso opera sobre os diver¬ 
sos elementos do mundo plástico. A imaginação do poeta cria 
novas combinações, novos conjuntos, com estes elementos de¬ 
sintegrados dos conjuntos habituais, e, por isso mesmo, é-lhe 
dado ver coisas que de ordinário se não vêem. Por exemplo, o 
louco põe-se a julgar as pessoas sensatas; e verifica-se, então, 
que 0 que se acreditava ser a própria razão não passa de um 
capricho, uma acumulação de usos e abusos, legitimados exclu¬ 
sivamente pelo hábito. Com um juiz «verosímil» tais disparates 
nunca apareceriam. É a ficção que, colocando o louco na cadeira 
do juiz, faz aparecer o significado profundo da realidade, 

É bem evidente que uma tal concepção só pode enriquecerías 
possibilidades do teatro. As conquistas do teatro clássico sao, 
decerto, aquisições definitivas, desde que ocupem o seu lugar 
num conjunto que as ultrapassa. De outro modo, este teatro 
clássico não seria mais do que uma aceitação dessa pretensa 
natureza humana que só aparece eterna a quem deixa apnsionar 
a imaginação dentro do estreito horizonte da «verosimilhança». 
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Xa nwdidâ em que toda a realidade social é histórica, o escritor 
õi íic^lo $ó pode compreendê-la observando-a de fora, de um 
roaM de vista inventado pela sua imaginação. 

isto dizer que a fantasia, que a imaginação, têm um 
KíJiíde papel a desempenhar na compreensão e na transfor- 
do mimdo. Foi o que compreendeu Bertolt Brecht na 
diversidade, e particuíarmente com as suas pecas 
r<=.ra!ivas-exêmplares em que lança mão do tesouro folcló- 
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UMA CONCEPÇÃO PLANETÁRIA 
DA HISTÓRIA EM JOÃO DE BARROS 
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Aquilo a que poderíamos chamar a concepção planetária da 
história é coisa muito recente, ou, melhor talvez, em formação. 
Até aos nossos dias, com efeito, só pode falar-se de uma con¬ 
cepção regional ou nacional dos acontecimentos e das civiliza¬ 
ções. Quando muito, alcançava-se a visão da Europa, de uma 
Europa, aliás, muito minguada, compreendendo a França, a Itá¬ 
lia a Inglaterra e uma parte da Europa Central. A Espaima, a 
Escandinávia, os Balcãs, estão já nas fronteiras dela. Ao longe 
esbatia-se a massa dos bárbaros, ou seja, aquela confusas 
multidões para além do Elba, toda a Âsia, toda a AMca, para 
não falar na América pré-colombiana, quase inexistente com 
presença histórica. Erammulüdões mergulhadas na sombra, que 
só serviam para realçar o esplendor da civilizaçao. isto é, da 
Europa nascida do Império Romanp. ^ 
eL contraste entre civilizados e bàAaros herd^o to 
gos e to Latinos, inspira ainda a 

Ls do sWo.xix e corresponde à época á» W ^ 
impérios coloniais das grandes potências europeia. ^ 

duíidava da superioridade técnica e científica do que se ^ 

vaovOcidentelninguétnduvidavatão-pouc^^^^^^^ 

da sua religiio, da sua moral, da sua filosofia, numa palavra, da 
escala de valores peculiar a alguns paises emto^ 

No que respeita aos historiadores medtear^etopn^^^^ 

da época moderna - salvo ™ 1 a i»bârie, 
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quanto meramente a ignorância do que se passava fora do mun¬ 
do a que se chamava a «cristandade». Nem mesmo se sabe 
realmente antes de Magalhães que o mundo é uma esfera e que 
há antípodas. Embora a teoria da esfericidade da Terra estivesse 
formulada desde os Gregos, a gente da Idade Média sentia como 
se 0 mundo fosse uma enorme planície limitada por desertos, 
por montanhas ou por mares, além dos quais havia o desconhe¬ 
cido, talvez seres semelhantes aos homens, como hoje imagina¬ 
mos os habitantes de Marte. Rumores muito vagos, por vezes 
mesmo homens, chegavam ou regressavam dessa noite, alguns 
estilhaços vindos de lá caíam como aerólitos. Uma cortina de 
lenda envolvia o mundo cristão. A história começava com o 
Génesis e prosseguia através da Bíblia, de reminiscências mito¬ 
lógicas e históricas de Gregos e Romanos, até sair nos feitos de 
cavalaria medievais. O Génesis, a história (em grande parte 
lendária) dos apóstolos, a história de Tróia, a história de Ale¬ 
xandre, a de Carlos Magno e a do rei Artur formavam a cadeia. 
No fundo, era a tradição conservada ou elaborada pela Igreja 
romána. 

Os humanistas aprofundaram o conhecimento do mundo 
greco-latino e, estabelecendo pela primeira vez com clareza, por 
um lado, a ligação e, por um outro, o contraste com aquele e o 
mundo seu contemporâneo, esboçaram a dimensão do tempo 
histórico, que não existe realmente na mentalidade medieval, 
para a qual a sucessão dos acontecimentos constitui um enredo 
como 0 dos romances de cavalaria. Mas para os humanistas o 
mundo greco-latino era de alguma forma a Idade de Ourò da 
civilização, da qual se decaíra na barbárie medieval. A ressur¬ 
reição daquele mundo confundia-se com a exaltação de certos 
valores considerados permanentes e válidos: eram os valores da 
verdadeira civilização. Juntamente com isto, a própria antigui¬ 
dade clássica os ensinava a estabelecer uma fronteira marcada 
entre o civilizado e o bárbaro. O sentimento desta fronteira 6 
fortalecido, ou talvez mesmo introduzido, pelos humanistas, ao 
mesmo tempo que, em sentido contrário, o da relatividade tem¬ 
poral das civilizações. Este último intensificou-se com a desco- 
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de linguística, de etnografia, de história económica ou de histó¬ 
ria política. Os nomes geográficos ganham relevo nos títulos das 
obras históricas. Exemplos: O Mediterrâneo na Epoca de Filipe 
11 , de Femand Braudel, ou Portugal e o Atlântico no Século 
XVII, de Moreau. O mapa permite-nos, por um lado, abranger as 
diversidades e, por outro, as conexões que delas fazem um 
conjunto. Trata-se de uma geografia dos espaços e das conexões 
entre as suas diversas partes: as vias de comunicação, as trocas, 

0 comércio no sentido mais lato da palavra. 

O outro elemento característico desta concepção planetária 
da história é o que poderíamos chamar o ponto de vista múlti¬ 
plo, ou, por outras palavras, o pressuposto de que cada civiliza¬ 
ção tem a sua própria história, de que não está subordinada à da 
civilização europeia e cristã, dependendo de ou conduzindo a 
esta. Este ponto de vista liberta-nos da perspectiva exclusiva e 
única que prolonga indefmidamente no tempo o pequeno mundo 
a que cada qual pertence: destrói o que poderíamos chamar a 
«hierarquia na história». 

Entre os dois elementos existe uma estreita relação, porque, 
por um lado, o ponto de vista múltiplo obriga-nos a considerar 
0 espaço, a geometrizar a visão do mundo, a sair fora dessa 
espécie de tempo interior criado pela tradição nacional ou regio¬ 
nal, e, por outro, a geografia permite-nos abranger grandes 
extensões e, dentro delas, as diversidades de que são feitos os 
conjuntos. 

São conhecidos os grandes acontecimentos que fizeram esta¬ 
lar a concepção medieval do mundo. Para os medievais, a coor¬ 
denada Oriente-Ocidente passava no Mediterrâneo. O Oriente 
eram as costas do Levante —a Asia Menor, a Palestina, o 
Egipto , que tinham atrás de si o fabuloso mundo das especia¬ 
rias e de outras preciosidades que, através de cadeias de carava¬ 
nas, vinham de regiões ignoradas que se estendiam até à índia 
e ao Império da China. O Ocidente começava na Itália, atrás da 
qual ficavam os mercados do Reno, do mar do Norte, do Bál¬ 
tico, e prolongavam-se pelas costas mediterrânicas da Provença 
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melho. Quando Albuquerque lançou os alicerces do que muito 
justaraente foi chamada a «talassocracia portuguesa» no Oriente, 
teve de apoderar-se de Ormuz, à entrada do golfo Pérsico, e de 
Malaca, à entrada do mar da China, tendo falhado duas ten¬ 
tativas para tomar Adem, perto da entrada do Bab-el-Mandeb. 
Naquelas duas cidades conquistadas encontrou os inimigos here¬ 
ditários, quase familiares aos cavaleiros portugueses, que fa¬ 
ziam no Norte de África, o «Algarve de além-mar», como se 
dizia oficialmente, o seu treino de armas. Mas a realização dos 
planos de Albuquerque dependia do que então se passava no 
Cairo e no Suez, do Turco e do Sultão e dos respectivos aliados. 
Por isso, ao mesmo tempo que Albuquerque conquistava as 
capitais do seu império marítimo, o rei de Portugal insistia junto 
do papa na realização da cruzada contra o Turco. 

Mas não havia só os mouros. Em Calecute e em Cochim os 
primeiros portugueses que chegaram à índia encontraram gentes 
que não eram mouras nem judias. De começo pensaram que 
eram cristãos cismáticos ou que tinham perdido as amarras com 
a Santa Sé, como os Nestorianos. Teriam sido convertidos pelo 
apóstolo S. Tomé, personagem a que dão grande relevo os cro¬ 
nistas e primeiros viajantes portugueses, e cujos frutos apostó¬ 
licos entravam em linha de conta na estratégia planeada em 
Lisboa. O rei D. Manuel pensava numa aliança, em nome da fé 
comum, com esta espécie de cristãos para o ajudarem a estabe¬ 
lecer-se nas terras das especiarias, e os navegadores e viajantes 
portugueses acreditaram firmemente nos cristãos convertidos 
por S. Tomé. O cronista Castanheda conta uma anedota sabo¬ 
rosa: os homens da primeira expedição do Gama, ao deparar-se- 
-Ihes em Calecute um templo indiano todo recoberto de imagens, 
julgaram estar na presença de um estranho templo cristão, em 
que as esculturas representassem Deus, a Virgem e os santos. 
Ajoelharam diante de uma imagem e rezaram as suas orações. 
Mas um deles, desconfiado, fez uma reserva, dizendo de si para 
si: «Se é 0 Diabo, adoro por ele o verdadeiro Deus.» 

A experiência repetida obrigou os viajantes portugueses a 
desenganarem-se: além das três religiões familiarmente conhe¬ 


cidas da própria Península Ibérica, havia outras, e muito pode¬ 
rosas, com cerimoniais impressionantes e templos esplêndidos. 
Não só outras religiões: outras civilizações, outros impérios. 
Após a tomada de Malaca, e ainda por iniciativa de Albuquer¬ 
que, chegavam os Portugueses, em 1517, às porta da China, 
outro mundo. Até então, eles apenas tinham tido que haver-se 
com régulos ou pequenos chefes locais, incapazes de resistir à 
artilharia que o rei de Portugal mandava fabricar na Flandres. 
Talvez por isso, chegaram a Cantão demasiado confiantes e 
senhores do seu nariz. Poucos meses depois sofreram uma hu¬ 
milhação, a que não puderam dar resposta, ao serem expulsos 
pelo imperador como gente vadia e insolente. Com isto, os 
Portugueses conceberam uma admiração sem limites por esse 
império poderoso, por essa civilização tão perfeita em que não 
conseguiram pôr o pé. 

Em todo 0 caso, obstinaram-se nesse mundo tão diferente, 
adaptando-se-lhe, aceitando os seus costumes, procurando afa¬ 
zer-se à sua mentalidade, avançando através de riscos, a gol¬ 
pes de audácia e de paciência, temperando o atrevimento com 
a astúcia, até chegarem ao Japão pouco depois de 1540, até 
se agarrarem como ostras a um rochedo, ás portas da China 
— Macau—, cerca de 1556. 

Ouçamos agora como o cronista João de Barros descreve a 
parte mais importante desta talassocracia portuguesa, a região 
asiática compreendida entre os grupos do Extremo Oriente e o 
Levante mediterrâneo': 

Convém para melhor entendimento da História darmos uma greal re¬ 
lação do modo que se naquelas partes da Ásia navegava a especiaria, com 
todas as outras orientais riquezas, até virem a esta nossa Europa antes que 
abríssemos o caminho que lhe demos para este nosso mar Oceano, peró 
[apesar de que] em o Tratado do Comércio copiosamente o escrevemos. 
E também é necessário que quando falarmos nesta navegação e comércio 
da índia não se há-de entender que estas duas coisas estão limitadas em 
aquelas duas regiões a que os antigos chamam índia dentro do Gange e 

' Década, i, liv. viii, cap. i. 
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índia além do Gange. Porque as nossas navegações e conquistas daquela 
parte a que propriamente chamamos Asia não se contêm somente na terra 
firme que começa em o mar Roxo, onde se ela aporta da África e acaba 
na oriental plaga a que chamamos a costa da China; mas inda compreen¬ 
dem aquelas tantas mil ilhas a esta terra da Ásia adjacentes, tão grandes 
em terra e tantas em número que, sendo juntas em um corpo, podiam 
constituir outra parte do mundo maior do que é esta nossa Europa 

Por todas as quais partes, ao tempo que descobrimos a índia, assim os 
Gentios como os Mouros andavam comutando e trocando umas mercado¬ 
rias por outras, segundo a natureza dispôs suas sementes e frutos, e deu 
a indústria aos homens em a mecânica de suas obras. 

As que jazem além da cidade de Malaca, situada na Aurea Quersoneso 
(nome que os geógrafos deram àquela terra), assim como: cravo das ilhas 
de Maluco, noz e maça de Banda, sândalo de Timor, cânfora de Boméu, 
ouro e prata do Líquio, com todas as riquezas e espécies aromáticas, 
cheiros e polícias^ da China, Java e Sião, e de outras partes e ilhas a esta 
terra adjacentes, todas no tempo de suas monções concorriam àquela 
riquíssima Malaca como a um empório e feira universal do Oriente, onde 
os moradores de estoutras partes a ela ocidentais as iam buscar a troco das 
que levavam, fazendo comutação de umas por outras, sem entre eles haver 
uso de moeda. Porque ainda que ali houvesse muita cópia de ouro de 
Samatra e do Líquio em que na índia se ganhava mais que a quarta parte, 
era tanto maior o ganho das outras que ficava o ouro em tão vil estimação 
que ninguém 0 queria levar. 

E como Malaca era um centro onde concorriam todos os navegantes 
que andavam nesta permutação, assi os da cidade de Calecute, situada na 
costa do Malabar, e os da cidade de Cambaia, situada na enseada que 
tomou 0 nome dela; e os da cidade de Ormuz, posta na ilha Geru, dentro 
na garganta do mar Pérsico, como os da cidade de Adem, edificada de fora 
das portas do mar Roxo, todas, com a riqueza deste comércio, tinham feito 
a estas cidades mui ilustres e celebradas feiras. Porque não somente tra¬ 
ziam a èlas 0 que navegavam de Malaca, mas ainda os rubis e lacre de 
Pegu, a roupa de Bengala, aljôfar de Calecare, diamantes de Narsinga, 
canela 6 rubis de Ceilão, pimenta e gengivre e outros mil géneros de 
espécies aromáticas, assim da costa Malabar como de outras partes onde 
a Natureza depositou seus tesouros. 

E as que desta parte da índia se ajuntavam em Ormuz, deixando ali a 
troco de outras as que serviram para as partes da Turquia e da nossa 

^ Polícias: indústrias e artes. 
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Europa, eram navegadas por este mar Pérsico até à povoação de Baçorá, 
que está nas correntes do rio Eufrates, a qual ora é uma cidade célebre com 
0 favor que lhes deram os nossos capitães de Ormuz. 

No qual lugar eram repartidas em cáfilas, uma para Arménia e 
Trebizonda e Tartária (que jaz sobre o mar Maior); outras para as cidades 
Alepo e Damasco, até chegarem ao porto de Bamt, que é no mar Medi¬ 
terrâneo, onde as vendiam a Venezianos, Genoveses e Catalães, que na¬ 
quele tempo eram senhores deste trato. 

A outra especiaria, que entrava por o mar Roxo, fazendo suas escalas 
por os portos dele, chegava ao Toro ou a Suez, situados no último seio 
deste mar, e daqui em cáfilas, por caminho de três dias, era levada à cidade 
do Cairo, por o Nilo abaixo, a Alexandria, onde as nações que acima 
dissemos as carregavam para estas partes da Cristandade, como ainda 
agora de alguma maneira fazem. 

Eis aqui uma descrição ampla, clara e bem concreta do es¬ 
paço geográfico e económico onde os Portugueses se encontra¬ 
ram após 0 seu estabelecimento no Oriente: a Ásia «oriental» e 
a Ásia «ocidental»; Malaca como ponto de passagem e lugar de 
troca, entre estes dois mundos; Ormuz e Adem, como portos de 
concentração e passagem dos produtos das duas Ásias, donde 
eram transportados quer em cáfilas para o interior da Europa 
Ocidental, ou para as margens do Mediterrâneo; quer através do 
mar Vermelho em direçcão também ao Mediterrâneo. Todo o 
processo das trocas entre a Europa e a Ásia é posto a claro. E 
exposição bem digna de um historiador de nossos dias, e onde 
nem sequer falta a nota de que o comércio entre as duas partes 
do Oriente se faz por troca, e não por meio da moeda. Esse 
enorme espaço começou por assustar os conselheiros do rei de 
Portugal, João de Barros refere uma discussão havida no conse¬ 
lho de D. Manuel, após o regresso de Pedro Álvares Cabral da 
sua viagem a Calecute. Alguns votavam contra o prosseguimen¬ 
to do «descobrimento»; 

I 

[...] E ainda a muitos, vendo somente na carta de marear uma tão 
grande costa de terra pintada e tantas voltas de rumos que parecia rodea¬ 
rem as nossas naus duas vezes o Mundo sabido, por entrar no caminho de 
outro novo que queríamos descobrir, fazia neles esta pintura uma tão 
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espantosa imaginação que lhes assombrava o juízo. E se esta pintura fazia 
nojo à vista, ao modo que puseram, que quase a nossa natureza se move 
com afectos a se condoer dos ombros daquela imagem pintada, como se 
não condoeria um prudente homem em sua consideração ver este reino (de 
que ele era membro) tomar sobre os ombros de sua obrigação um mundo 
não pintado mas verdadeiro que às vezes o podia fazer acurvar com o grão 
peso da terra, do mar, do vento e ardor do sol que em si continha; e, o que 
era mais grave e pesado que estes elementos, a variedade de tantas gentes 
como nele habitavam?’ 

Trata-se, naturalmente, de uma situação psicológica ima¬ 
ginada pelo próprio João de Barros, de uma invenção literária. 

Não eram, talvez, os conselheiros assombrados do rei que 
viam diante de si o mapa do mundo, enorme e desnorteante: era 
0 próprio João de Barros. Mas a invenção é, incontestavelmente, 
eloquente e feliz. 

Era preciso olhar o mapa. Porquê? Por causa do imenso 
espaço em que os Portugueses navegavam e mercadejavam. 
Sem dúvida. Mas também porque se tratava de um empreendi¬ 
mento dirigido pela Coroa, que exigia um planeamento e uma 
organização em escala mundial. Era preciso expedir esquadras; 
preparar exércitos; escolher pontos estratégicos, tanto militares 
como comerciais; controlar rotas de comércio desde o ponto de 
partida até ao de chegada, que era, em Lisboa, o enorme arma¬ 
zém que se chamava «Casa da índia», no rés-do-chão do próprio 
palácio real. João de Barros sabia-o bem na época em que 
escrevia a sua história, visto que era, nem mais nem menos, o 
feitor, ou chefe supremo, abaixo do rei, desta Casa da índia, 
passando-lhe pelas mãos esses fios emaranhados que conduziam 
a vários pontos da esfera terrestre. Por isso escreve na dedica¬ 
tória da sua obra ao rei: 

Parece que assim estava ordenado de Cima que não somente me cou¬ 
besse por sorte da vida os trabalhos de feitorizar o comércio de África e 
Ásia, mas ainda escrever os feitos que vossos vassalos na milícia e con¬ 
quista delas fizeram. 


’ Década i, liv. vi, cap. i. 
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João de Barros fala aqui de exércitos e conquistas. Mas não 
nos enganemos. Os feitos de armas eram somente uma parte do 
grande livro que ele projectava escrever e que ficou por acabar. 
O seu grande plano é exposto nas primeiras páginas de A Ásia, 
a propósito dos títulos usados pelo «rei de Portugal e dos 
Algarves, d’Aquém e d’Além-Mar, em África, Senhor da Guiné 
e da Conquista, Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, 
Pérsia e índia»: 

Convém que saibamos como no título da real coroa destes reinos se 
compreendem três coisas distintas uma da outra, posto que entre si sejam 
tão correlativas que uma não pode ser sem adjutório da outra, comunican¬ 
do-se para sua conservação. 

A primeira é Conquista, a qual trata de milícia; a segunda. Navegação, 
a que responde a Geografia; e a terceira. Comércio, que convém à merca¬ 
doria. 

Das quais partes querendo nós escrever sucessivamente como elas se 
foram adquirindo e adjuntando à coroa deste reino, em lugar e tempo, por 
não confundir os méritos de cada uma das matérias [.,.] por este modo 
trataremos delas: 

Quando à parte da Conquista, que é próprio da milícia, esta, porque foi 
em todas as partes da Terra, fazemos dela quatro partes (posto que em seis 
em a vossa Geografia dividamos todo o Universo), À primeira parte desta 
milícia chamamos Europa, começando do tempo que os Romanos con¬ 
quistaram Espanha [...] À segunda parte chamamos África, cujo princípio 
é a tomada de Cepta. A terceira, que é esta que temos entre as mãos, o seu 
nome é Ásia, por tratar do descobrimento e conquista das terras e mares 
do Oriente, começando do tempo do infante D. Henrique, que foi o primei¬ 
ro inventor desta milícia austral e oriental. E a quarta, porque assi chama¬ 
mos em a nossa Geografia à terra do Brasil, haverá nome Santa Cruz, 
nome próprio posto por PedrÁlvares Cabral quando no ano mil e qui¬ 
nhentos, indo para a índia, a descobriu, e aqui será seu princípio. 

Quanto ao título da Navegação, a este respondemos com uma univer¬ 
sal Geografia de todo o descoberto, assi em graduação de tábuas como de 
comentário sobre elas, aplicando o moderno ao antigo, a qual não sofre 
compostura em linguagem, e por isso irá em latim. 

A parte do Comércio, porque ele geralmente andava por todalas gen¬ 
tes, sem lei nem regras de pradência, somente se governava e regia pelo 
ímpeto da cobiça que cada um tinha, nós o reduzimos e pusemos em arte 
com regras universais e particulares, como têm todalas ciências e artes 
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activas para boa polícia, onde particularmente se verão todalas coisas de 
que os homens têm uso, ora sejam naturais, ora artificiais, com a natureza 
e qualidade de cada uma delas, segundo o que podemos alcançar, com as 
mais partes de pesos, medidas, etc., que a esta matéria convém'*. 

Como se vê, o nosso historiador propunha-se nada menos 
que uma história de Portugal em escala mundial, dividida pelos 
quatro continentes. Além disso, essa história, ou enciclopédia, 
considerava não só as efemérides militares, mas abrangia tam¬ 
bém a descrição geográfica do mundo e a do comércio mun¬ 
dial, compreendendo nesta os produtos naturais e os da indústria 
(a que ele chama «artificiais»), e ainda o que no texto se designa 
por «regras do comércio», incluindo os pesos e as medidas. 

Uma descrição sistemática do comércio mundial, Juntaraente 
com a da geografia de toda a Terra, ao lado das navegações e 
das batalhas que levaram os Portugueses à África, a uma grande 
parte da Ásia e ao Brasil, aparece-nos no século xvi como uma 
empresa portentosa. Sobretudo se a considerarmos não apenas 
quanto à sua envergadura quantitativa, mas quanto ao pensa¬ 
mento que lhe está subjacente: a de que a acção humana não se 
reduz a proezas de cavalaria, mas está estreitamente relacionada 
com 0 espaço geográfico e com a economia. 

Infelizmente, deste grande monumento histórico-económi¬ 
co-geográfico só conhecemos a parte consagrada à guerra, ou, 
como diz 0 autor, à «milícia», na Ásia. Sabemos que a Geogra¬ 
fia ficou quase completa, e uma grande parte do Comércio foi 
escrita. Mas só por si a parte consagrada à Milícia testemunha 
a visão histórica muito ampla de João de Barros. 

Não é que seja — devemos reconhecê-lo — uma visão 
despreconceituosa. Há nela, pelo contrário, muitas ideias feitas, 
muita presença de valores epocais e até oficiais. Assim, é fla¬ 
grante que João de Barros é um dos mais autorizados expoentes 
do chamado «espírito de cruzada». Os homens invocaram sem¬ 
pre razões nobres e desinteressadas para fazerem guerras pre- 

* Década i, liv. i, cap. i. 
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tendendo que nunca as fazem para roubar os bens de outrem, 
mas para defenderem causas nobres, a que se sacrificam. Foi 
sempre em nome do Céu que se pilharam as riquezas da Terra. 
Além destes motivos, que são invariavelmente invocados por 
todo 0 bicho pensante, o rei de Portugal tinha os seus particu¬ 
lares: era preciso justificar o monopólio do caminho da especia¬ 
ria e do comércio com a África e o Oriente em geral, que outras 
nações cristãs da Europa lhe contestavam, quando não tentavam 
arrebatar-lho à força, Pela boca do seu agente comercial Damião 
de Góis, 0 rei de Portugal fazia declarar que a empresa da índia 
lhe trazia mais prejuízo que proveito material e que só o amor 
da Fé 0 movia a persistir nela. O monopólio queria-o apenas 
para sustentar o empreendimento espiritual. 

Em João de Barros este tema da cruzada ganha aquela gran¬ 
deza espacial e temporal que é peculiar ao nosso autor. Os 
Árabes, lembra ele, 

discorrendo das partes orientais da sua pátria Arábia, vieram a estas oci¬ 
dentais. Parece que, como Deus permitiu que eles foram flagelo e castigo 
dos pecados de Espanha, destruindo e assolando a terra aos naturais dela, 
assi ordenou que passados tantos séculos a gente português, a mais oci¬ 
dental de Espanha, e do próprio solar dela, hão somente dentro da sua 
estéril Arábia por o mesmo modo, a poder de ferro, fossem executar esta 
natural prerrogativa, destruindo-lhes suas cidades, queimando suas casas, 
cativando-lhes mulheres e filhos, fazendo-se senhores de suas fazendas e 
pátria, mas ainda a gente pársea, mui célebre em nome, nobre por antigui¬ 
dade de reino, armas e política, pagasse esta ofensa feita a submetermos 
debaixo do jugo e potência de nossas armas com as vitórias que deles 
houvemos eih a conquista do reino de Ormuz. 

Tal é a armação do discurso, um pouco adiante referido pelo 
autor, com que Àfonso de Albuquerque justifica perante o rei de 
Ormuz 0 seu ultimato. O rei de Ormuz é aliado dos mouros. Ora, 
os mouros invadiram a Espanha. A guerra dos Portugueses no 
Oriente contra os mouros ou seus aliados é uma guerra justa, 
porque é a continuação da contra-ofensiva iniciada na batalha de 
Covadonga por Pelágio. Logo, o rei de Ormuz pode justamente 
ser atacado pelos Portugueses. 


281 









Se lembro isto, é para evidenciar que, mesmo quando repete 
ou desenvolve ideias feitas, João de Barros as concebe numa 
escala mundial. Esta ideia de alargar a reconquista da Espa¬ 
nha até aos confins do Extremo Oriente mostra certamente 
um grande poder imaginativo, mas também uma visão gran¬ 
diosa de quem tem sempre presente na memória o mapa do 
planeta. 

De cada vez que no fio da crónica os Portugueses chegam 
a uma nova região, João de Barros dá-nos dela uma descrição 
em que o primeiro lugar é ocupado pela visão cartográfica, 
tanto quanto possível sugestiva, do conjunto. Faz os possíveis 
por que os grandes espaços sejam sensivelmente apreendidos 
pelos seus leitores. Assim é que mais de uma vez utiliza a 
ima|em da mão. Para que os leitores vejam o conjunto do Sul 
da Ásia, pede-lhes que considerem a mão esquerda, com a 
palma virada para baixo, o polegar esticado, o índex destacado 
e os restantes três dedos dobrados pelas articulações das 
falanges. Posto isto, explica que o polegar é a península do 
Indostão, 0 índex é a península de Malaca e os três dedos 
dobrados correspondem ao Sião, ao Camboja e à Cochinchina. 
O vão entre o polegar e o índex representa o golfo de Bengala, 
0 vão entre o índex e os três outros dedos representa o golfo de 
Sião. Os nós dos dedos, os músculos que os ligam ao pulso, toda 
esta orografia da mão, são aproveitados para fazer ver aos lei¬ 
tores a posição das montanhas, dos rios, das cidades e das 
populações. 

É depois desta representação física do espaço geográfico que 
ele desce à pormenorização das cidades, dos estados, dos povos, 
das economias e, muitas vezes, das culturas. 

Por exemplo, a descrição do Malabar fala-nos em primeiro 
lugar da escrita e seu material, da literatura e seus princi¬ 
pais temas. Em segundo lugar, da história: da entrada dos 
muçulmanos e conversão ao islamismo do rei do país; da par¬ 
tilha doieino e da criação da dignidade de Samorim; da funda¬ 
ção de Calecute. Em terceiro lugar vêm os caracteres gerais da 
população, sua língua e crenças comuns; é longamente descrito 
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0 sistema das castas; analisado o papel dos Chingalas, ou Cha- 
tins, 0 dos Muçulmanos, o dos Naires. Finalmente descrevem- 
-se particularizadamente os Naires: seus costumes conjugais 
e organização familiar; educação; modo como combatiam; 
cerimonial cavaleiresco, superstições, augúrios, etc., e habita¬ 
ção. 

Outro exemplo. A descrição do reino do Sião começa pela 
identificação deste reino, situando-o claramente entre os outros 
dois grandes «imperadores» do Oriente, o rei da China e o de 
Bisnaga. Só depois se segue a descrição cartográfica com a 
ajuda da imagem da mão, a que já me referi. O reino do Sião é 
composto de reinos e povos mais ou menos independentes e está 
em luta constante com bárbaros periféricos, o que tudo é descri¬ 
to. Segue-se a apresentação da religião, do calendário, da ciên¬ 
cia astronómica, da astrologia e outras artes mágicas, da escrita. 
Uma breve geografia económica é precedida de uma descrição 
orográfica e hidrográfica. Segue-se o regime económico e social: 
a terra, que pertence ao rei, é distribuída em usufruto para 
pagar serviços aos guerreiros. A descrição do reino do Sião 
conclui com uma breve indicação do carácter dos povos que o 
habitam. 

Como se vê, a geografia ocupa um lugar preponderante na 
história de João de Barros, naquela parte da sua obra especial¬ 
mente consagrada à milícia, ou feitos de armas. Esta fica muito 
longe de ser uma história de efemérides. João de Barros situa 
todos os acontecimentos num espaço bem definido e caracteri¬ 
zado, espaço que a sua visão cosmográfica situa sempre em 
espaços mais amplos. Trata-se, voltamos sempre ao mesmo, de 
um espaço à escala planetária. 

Ora, esta visão dos grandes espaços, este método de integrar 
os acontecimentos históricos nos respectivos meios geográficos, 
de, ao fim e ao cabo, os relativizar, leva João de Barros a uma 
descoberta perturbadora, que outros já teriam entrevisto ou pres¬ 
sentido, mas que ele é talvez o primeiro entre os historiadores 
portugueses a formular de maneira clara: que a Europa, ou, 
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melhor, a cristandade, é apenas uma pequena parte do mundo; 
e que a própria religião cristã, durante tanto tempo tida, entre os 
cristãos, como a religião do género humano, não era sequer a 
religião mais difundida. Naturalmente, isso é para ele motivo de 
pesar: 

Posto que neste passado capítulo dissemos que toda a terra de Ásia era 
habitada destas quatro nações de gente — Cristãos, Judeus, Mouros e 
Gentios as primeiras duas podemos dizer que naquelas partes são mais 
cativos que livres, pois por razão de sua habitação são súbditos dos 
Mouros ou Gentios, que ocupam toda aquela terra ~ como vemos ser a 
gente cismática de Arménia, Síria e Judeia, que toda é tributária a el-rei 
de Pérsia e ao Grão-Turco, ao modo dos Gregos. 

Certo, coisa não para passar, mas deter um pouco na consideração 
dela, e com muita causa lamentar este caso, não como alheio, mas próprio 
de cada um de nós, se queremos ser do número dos membros do estado 
da Cristandade: pois por os pecados dela (porque da parte de Deus não 
pode haver causa) quase toda a redondeza da Terra está súbdita ao império 
dos Mouros e Gentios — e Europa, que é a menos porção em quantidade 
em que a Igreja Romana parecia ter congregada a sua grege [grei], ainda 
esta açoute do Turco veio assolar boa parte!’ 

O essencial para nós, leitores de hoje, não é que o nosso 
historiador se lamente da pequenez territorial da Euroj)a e da 
situação minoritária em que se encontram os cristãos. B, antes, 
que ele se dê conta de um facto que muitas pessoas parecem 
ignorar ainda em nossos dias, a saber: que a nossa civilização 
não é a civilização, que os nossos valores não são os valores 
universais. Até certo ponto, esta verdade era mais facilmente 
apreensível a um europeu do século xvi que a outro do século 
XIX ou XX, porque ainda se estava longe da primeira revolução 
industrial e da racionalização científica da técnica que a partir 
de alguns países europeus se difundirá pela Europa e pelo mun¬ 
do, desde 0 século XVIII, e conferirá a estes países uma momen¬ 
tânea superioridade material que lhes permitirá dominar outros. 
João de Barros, encontrando-se perante civilizações como a 

’ Década I, liv. IX, cap. II. 
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chinesa, podia facilmente dar-se conta da existência de civiliza¬ 
ções que estavam, sob qualquer aspecto, pelo menos, ao nível da 
europeia. A este respeito é notável a descrição entusiástica que 
ele nos dá do Império Chinês®. 

A descrição ocorre a propósito do projecto e da preparação 
da expedição de Femão Pires de Andrade. Esta região, diz João 
de Barros, 

é a mais oriental que a Ásia tem. A maior parte da qual é levada do Grande 
Oceano, à maneira que é a nossa Europa, opósita a ela, começando pela 
ilha Cález, Porque como desta ilha ela vai torneada e cingida do mar 
ocidental, e depois que chega ao cabo de Finisterra corre ao norte até às 
regiões e reino da Dinamarca, e de si faz a grande enseada a que chamam 
mar Bálteo, entre a Sarmácia e Norduégia, com o mais que se vai conti¬ 
nuando com a Terra Lapónica e a outra, regelada, a nós incógnita—assim 
esta região a que chamamos China, começando da ilha Ainão, que é a mais 
ocidental que ela tem, vizinha ao reino Cacho, por nós chamamos 
Conchinchina, que é do seu estado, o mar a vai cingindo pela parte do sul, 
e corre nesta continuação pelo rumo a que os mareantes chamam, de 
Lesnor, deste a um cabo, o mais oriental dela, onde está a cidade Nimpó, 
a que os nossos corruptamente chamam Liampó. E daqui volta contra o 
noroeste e norte e vai fazendo outra enseada mui penetrante, levando por 
cima de si outra costa opósita à de baixo, com que a terra de cima fica 
metida debaixo dos regelos do Norte, onde habitam os Tártaros, a que eles 
chamam Tatas, com quem têm contínua guerra, A qual semelhança entre 
estes dous fins da terra habitada não está tanto em situação de graus 
quanto em modo de figura. 

Segue-se a descrição da Muralha da China, «maravilhosa 
cousa», a propósito da qual João de Barros, louvando-se com 
uma cosmografia chinesa que fez traduzir por um escravo chi¬ 
nês que para o efeito mandou vir, dá as correspondências das 
medidas itinerárias: Lii, 

que tem tanto espaço quanto por terra chã em dia quieto e sereno se pode 
ouvir 0 brado de um homem; dez dos quais Liis fazem um Pu, que 
corresponde a pouco mais de uma légua das nossas espanholas, porque 

’ Década III, liv, II, cap. VII, 


285 









dez deles fazem jornada de um homem, a qual eles chamam Ychan, E té 
ora não temos sabido que situem a distância da Terra por graus correspon* 
dentes ao orbe celeste, posto que sabemos terem este uso nos seus horós* 
copos, quando usam da astrologia, de que são grandes homens, E não é 
muito não haver entre eles esta maneira de graduação terrestre, pois até o 
tempo de Ptolomeu não era usado dos geógrafos. 

Segue-se a geografia política: quinze governos ou «gover¬ 
nanças», com suas capitais; aldeias dependentes das vilas, estas 
das cidades, as quais, por sua vez, dependem das capitais dos 
governos. 

Em as quais [governanças] segundo mostra bem a carta da Geografia 
que houvemos, contém duzentas e quarenta cidades notáveis, as quais 
todas acabam nesta sílaba fu, que quer dizer cidade, assim como 
Chincheufu, Mimpofu, pelas cidades Chincheu e Nimpo, onde os nossos 
vão fazer seus comércios. No qual modo eles se conformam com os 
Gregos dizendo Constantinópolis, Adianópolis, cidades que edificaram ou 
renovaram Constantino e Adriano, imperadores. 

A organização administrativa e judiciária, onde se salienta a 
divisão das funções por três grandes ministros, o Tutão (Justi¬ 
ça), 0 Concão (Finanças) e o Chumpim (Guerra), a limitação do 
exercício do cargo a três anos e, finalmente, a rigorosa inspec- 
ção secreta a que os funcionários estão sujeitos, conclui por esta 
admirativa peroração: 

E bem como os Gregos em respeito de si todalas outras nações haviam 
por bárbaras, assim os Chins dizem que eles têm dous olhos de entendi¬ 
mento acerca de todalas cousas; e nós os da Europa, depois que nos 
comunicaram, temos um olho, e todalas outras nações são cegas. E verda¬ 
deiramente quem vir o modo de sua religião, os templos desta sua santi¬ 
dade, os religiosos que residem em conventos, o modo .de rezar de diít c 
de noite; seu jejum, seus sacrifícios; os estudos gerais onde se aprende 
toda a ciência natural e moral, a maneira de dar os graus de cada uma 
ciência destas e as cautelas que têm para não haver suboraações; e o terem 
impressão de letra muito mais antiga que nós; e sobre isso o governo de 
sua república, a mecânica de toda a obra de metal, de barro, de pau, de 
pano, de seda — haverá què neste Gentio estão todalas cousas de que são 
louvados Gregos e Latinos, 
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A extensa descrição prossegue neste tom, elogiando a sabe¬ 
doria que levou os Chineses a abandonarem a conquista da índia 
que pouco antes fizeram; os banquetes, superiores a tudo quanto 
fazem Flamengos e Alemães; a irrigação e os canais; as cidades 
flutuantes; os veículos terrestres movidos à vela; a ausência 
de mendicidade, a existência de empregos para os estropiados. 

Estas páginas merecem ura comentário, Para João de Barros, 
os Chineses são civilizados, e não bárbaros. Estão, pelo menos, 
ao nível dos Europeus. Digo «pelo menos» porque o nosso 
historiador os põe em paralelo com os Gregos e os Romanos. 
Esta comparação passa como um leit-motiv, podemos mesmo 
dizer que é a trave-mestra da descrição. Não é exactamente com 
a Europa sua contemporânea que João de Barros compara o 
Império Chinês, antes com essa idade de ouro da Europa, com 
essa Europa ideal que era para os humanistas a antiguidade 
clássica. Como elogio e manifestação de admiração, era o má¬ 
ximo que de um humanista se podia esperar. 

Notemos, depois, que os Chineses encontraram, independen¬ 
temente de Gregos e Romanos, esta maravilhosa civilização. 
Trata-se de uma criação original, A tipografia apareceu ali, 
sublinha Barros, muito antes de ser conhecida na Europa. Esta 
ideia é notável se tivermos presente que para os humanistas todo 
0 saber e toda a cultura tinham como fonte única a antiguidade 
clássica, eram uma criação greco-latina, depois melhor ou pior 
difundida pelo mundo. Desta forma, indo mais longe que os 
seus contemporâneos humanistas, João de Barros descobre uma 
civilização original não greco-latina, ao nível desta. E evidente 
que ele deixou de considerar o mundo a partir de um único 
ponto de observação. 

Pormenor interessante é o sugestivo paralelismo geográfico 
estabelecido pelo nosso autor entre os espaços das duas grandes 
civilizações. 0 espaço de uma esta nos antípodas do da outra; 
as suas costas orientam-se quase paralelamente e oferecem re¬ 
cortes comparáveis, ambas defrontam ao norte regiões geladas, 
habitadas por gentes bárbaras. De certo modo, estes espaços 
antípodas são os dois pólos do mundo civilizado, ou, antes, dos 
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mundos civilizados. A China é para João de Barros como que 
0 contrapeso da Europa. Esta ideia, em que mais uma vez se 
manifesta a inclinação geográfica do nosso autor, a sua tendên¬ 
cia constante para^relacionar espaços e civilizações, é curiosa- 
mente moderna. E em nossos dias, com efeito, que se está 
atentando nesta bipolaridade da China-Europa, de populações 
aproximadamente equivalentes e de técnicas comparáveis até ao 
século XVIII, e que conheceram as duas maiores e mais estáveis 
organizações administrativas de que reza a história; o Império 
Romano e o Império Chinês. Esta noção não parece estar longe 
do pensamento de João de Barros quando, por um lado, compara 
a civilização dos Chineses com a de Gregos e Latinos e, por 
outro lado, quando chama a nossa atenção para a simetria geo¬ 
gráfica dos dois grandes conjuntos. 

Desta forma, se é a história, a história da milícia, que o leva 
à descoberta da China, quando, no encalce da expedição de 
Femão Peres de Andrade, desembarca no território do império, 
é, por outro lado, a geografia que o leva a descobrir a história 
e a relatividade histórica, quando, apresentando-nos esta nova 
região, revela a sua civilização original, criada no próprio solo, 
e desvenda a sua antiguidade. As efemérides narrativas levam- 
-no à descoberta dos espaços, e a descrição destes condu-lo a 
uma nova dimensão temporal: a das civilizações que se criam e 
desenvolvem. Civilizações que, por sua vez, circunvizinhando- 
-se, assemelhando-se ou contrastando, dividem o grande espaço, 

0 espaço mundial ou das civilizações. 

Realmente pouco viajado (se o compararmos com um Men¬ 
des Pinto, um Castanheda, um Camões), visto que apenas fez 
uma viagem até S. Jorge da Mina, João de Barros vive no seu 
gabinete manuseando^ ora as facturas das mercadorias que che¬ 
gavam do Brasil, da África, das índias, da China, ora os clássi¬ 
cos greco-latinos, tais como 0 geógrafo Ptolemeu ou õ 
enciclopedista Plínio. As contas dos sacos de pimenta não lhe 
consentiam perder-se nas abstracções dos livros. Mas estes, pór 
sua vez, salvaram-no de viver ao rés dos acontecimentos, per¬ 


dido no quotidiano, permitindo-lhe conservar em relação a este 
as suas distâncias de letrado. O que pensar dos feitos 
cavaleirescos ou supostos tais dos seus contemporâneos ou 
imediatos antepassados sabia-o ele bem por conhecimento di¬ 
recto, e até secreto. Mais como peça importante da máquina do 
Estado fazia sua a doutrina oficial da cruzada cristã. Por outro 
lado, ainda, se era um servidor do Estado, era também um 
empresário particular, e não pequeno, visto que organizou e 
financiou uma expedição com vista a descobrir ouro numa vasta 
parcela do Brasil que obteve do rei. Ocupava, pois, um nó a que 
convergiam muitos fios, que ele conseguia atar sem se identifi¬ 
car completamente com nenhum deles. 

E, sobre isso, vivia numa época privilegiada, só comparável 
com a nossa. Os Europeus descobriram a Terra como nós des¬ 
cobrimos 0 espaço interplanetário, Se descontarmos o saque e o 
extermínio dos Ameríndios pelos Espanhóis, talvez se possa 
dizer que a descobriram ingenuamente, isto é, sem um precon¬ 
ceito definido de superioridade, Estava-se na época do artesana¬ 
to e do capitalismo mercantil. Ò objectivo das expedições era, 
acima de tudo, encontrar produtos de troca, o que, até certo 
ponto, implica a ideia da igualdade dos permutantes. Só mais 
tarde se tomará dominante o propósito de ocupação territorial 
com vista à produção, em regime de trabalho mais ou menos 
forçado, de matérias-primas para transformação industrial no 
país dominador, o que acontece em resultado do aparecimento 
da indústria mecânica e das grandes manufacturas no século 
xviii. É então que se estabelece claramente a hierarquia que 
diferencia o país industrializado e dominador do país produtor 
de matérias-primas e dominado. Anteriormente há já, evidente¬ 
mente, casos — e não poucos — de exploração do trabalho de 
regiões mais atrasadas ou menos capazes de se defenderem, e o 
caso da América hispanizada, com. os seus metais preciosos 
roubados ou explorados em condições inumanas, é bemfrisante. 
Mas a economia de troca, ainda sobrelevante, não dera lugar a 
essa hierarquização; e as relações de igual para igual entre po¬ 
vos diferentes, como os Europeus e os Chineses, a noção inclu- 



sivaraente de que os produtos manufacturados chineses podiam 
ser superiores aos seus congéneres europeus, impunham-se natu¬ 
ralmente. O Chinês não era ainda o cooUe, como há-de sê-lo 
para o inglês do século xix. 

Esta circunstância concorre certamente para tomar possível 
uma visão do mundo como a de João de Barros, cheia de admi¬ 
ração por civilizações não europeias, capaz de aceitar a ideia da 
exiguidade da Europa e a relatividade da sua civilização, e de 
considerar, enfim, o mundo de um ponto de vista múltiplo e 
segundo uma escala planetária. 

Conferência proferida na Faculdade de Letras de Aix-en-Provencc, 
em Abril de 1959, refundida para a 1.* edição. 
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NOTAS 


NOTA A 

Não seria descabido analisar o caso de Teimo Pais à luz da pro¬ 
blemática existencialista. Teimo define-se a si próprio como o 
homem que, apesar de tudo e contra todos, não renegou o amo, nem 
aceitou a hipótese da sua morte, sobre a qual muitos construíram as 
suas conveniências. É daí que Teimo tira o seu orgulho, o seu senti¬ 
mento de superioridade, o seu destino. A sua fidelidade e crença é 
desta forma a sua definição, a sua essência, e também a, realização 
de um valor. Teimo justifica-se por aí. Ora, esta imagem de si pró¬ 
prio criada por Teimo entra em contradição com a sua situação 
existencial: os hábitos, a família, os laços, no fímdo também a adap¬ 
tação às circunstâncias criadas pela ausência de D. João. Quando este 
regressa, a nova situação aflora à consciência de Teimo, e a defi¬ 
nição que ele fizera de si próprio afunda-se. Para mim, a frase 
mais dramática e carregada de &enúáo áo Frei Luís de Sousa é a que 
Teimo dirige a D. João quando este lhe ordena que vá dizer que ele, 
Romeiro, não passa de um impostor: «Senhor, não tenteis a fidelidade 
do vosso servo!» Porque, pretextando cumprir essa fidelidade — que 
ele já sabia ser uma carcaça sem vida—- Teimo podia (e só ele) 
suprimir D. João, Assim, ele encontra-se inteiramente «livre» no sen¬ 
tido sartriano. 

(Nota de 1961) 
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NOTAB 

Sobre o papel dos grupos de amadores no renascimento 
do teatro nacional 

Entre as causas da decadência actual do teatro português avultam 
as seguintes: 

Principalmente, um público quantitativamente reduzido e qualitati¬ 
vamente defeituoso: esse público é constituído por um pequeno sector 
da nossa burguesia urbana; o seu nível cultural é medíocre e os seus 
interesses são limitados e pouco variados; 

Em segundo lugar, a pobreza dos originais, condicionados pela 
insignificância do público teatral e por outros factores: o repertório 
actual do nosso teatro não se ocupa de problemas nacionais e actuais, 
ignora as grandes necessidades e aspirações da nossa gente, não tem 
nada para lhe ensinar ou para lhe despertar a consciência, é um simples 
narcótico ou pretenso estimulante sexual; 

Em terceiro lugar, a concorrência do cinema e de outros espectá¬ 
culos; mas deve notar-se que esta concorrência só é devastadora por¬ 
que, quanto ao cinema, este oferece ao público popular aquilo que o 
teatro não lhe dá—um nível artístico superior e um repertório que por 
vezes se ocupa de problemas actuais e vitais sentidos por grandes 
camadas da população — e quanto aos outros espectáculos porque 
também se dirigem a grandes massas. 

No ftmdo, estas três causas contêm-se numa só: a exiguidade e 
tacanhez do público actual do teatro. Só compreenderemos a decadên¬ 
cia do teatro de Portugal e só atinaremos com os meios de a superar¬ 
mos se por um momento desviarmos os olhos das luzes da ribalta e 
considerarmos com largueza o espaço social do nosso país. 

Se assim fizermos, veremos imediatamente como são falsas cer¬ 
tas opiniões actualmente correntes sobre este assunto. Muitas vezes 
se diz que em Portugal não há público: isto é falso, porque há pú¬ 
blico para o cinema e para o bom cinema, como o prova o êxito entre 
nós do neo-realismo italiano. Diz-se que não há recursos finan¬ 
ceiros para sustentar muitas e boas companhias, a não ser com apoio 
do Estado; mas os domingos de futebol no Estádio Nacional pro¬ 
vam 0 contrário. Diz-se qUe o nosso povo tem falta de interesses e 
só vibra com as competições desportivas, mas isto é terminante¬ 
mente desmentido por certas grandes manifestações cívicas a que 


temos assistido, com participação de centenas de milhares de pessoas, 
de há anos para cá. 

O público para o teatro existe, mas não é o público actual. Existe 
potencialmente. O que é preciso é descobrir a maneira de chegar até 
ele e descobrir as formas e os temas que lhe podem interessar. 

Como público potencial do teatro do futuro é indispensável consi¬ 
derar não apenas o estreito sector da burguesia urbana que sustenta o 
teatro actual, mas as camadas mais vastas das principais cidades e as 
das cidades e vilas da província, partindo do princípio de que, pelo 
menos, onde há um recinto de cinema pode haver um recinto de teatro. 

^ Com efeito, dentro de uma perspectiva conveniente, o teatro e o 
cinema só são concorrentes na medida em que se estimulam recipro¬ 
camente. Um filme, exigindo uma importante mobilização de capital e 
meios técnicos, tem de visar uma generalidade de interesses incompa¬ 
tível com particularidades, locais e com efemérides. Faz-se um filme 
para o mundo, para a Europa, para a Península Ibérica, mas não para 
a cidade de Lisboa ou para o bairro da Ajuda. Pelo contrário, uma peça 
teatral, pedindo uma menor mobilização de meios, pode dirigir-se mais 
restritamente e mais directamente a uma população local visando pro¬ 
blemas de momento. A grande imprensa nacional não destrói os jornais 
locais, antes, em condições normais, os estimula; do mesmo modo, o 
filme mundial não destrói, antes estimula, o interesse local pelo espec¬ 
táculo, abrindo o apetite para os outros tipos de realização e para novos 
temas. 

É indispensável, portanto, para que se actualize o público potencial 
a que nos referimos, o aparecimento de originais relacionados com os 
problemas locais e de ocasião, mesmo sob a forma de simples esboços, 
skeíches, revistas, como os que nos oferece com tanta variedade o 
teatro vicentino. 

Por outro lado, é indispensável sair da concepção estática e passiva 
da arte donde habitualmente encaramos este e outros problemas. A arte 
não é apenas contemplação passiva; é criação e participação no espectá¬ 
culo — tal como 0 desporto não consiste apenas em assistir às competi¬ 
ções. Em cada pessoa que se interessa vivamente por uma representação 
há potencialmente um actor ou um ensaiador. Abrir-lhe caminho para 
realizar esta sua virtualidade é abrir caminho para a criação de novos 
grupos teatrais e para ura enriquecimento e expansão da vida do teatro. 

Vida do teatro — eis o que se quer, e não a preservação com ingre¬ 
dientes cada vez menos eficazes do cadáver embalsamado a que se 
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convenciona chamar o teatro português. Vida vivendo das fontes da 
vida, isto é, das grandes camadas vivas da população, esse Anteu onde 
latejam inquietação e esperança grávidas de futuro. 

Ora, dentro desta perspectiva, os grupos de amadores têm um papel 
decisivo a desempenhar. 

Descreio absolutamente, nas condições actuais, das possibilidades 
do teatro profissional como ponto de partida para o renascimento da arte 
dramática no nosso país. O teatro profissional encontra-se irremediavel¬ 
mente ligado ao público restrito e cadaveroso de que atrás falámos; é 
escravo dos seus interesses e da sua bolsa. Feito por ele, para ele e à sua 
imagem. E as companhias organizadas não dispõem nem de meios, nem 
de autonomia, nem de encorajamento, para irem lançar a sua semente 
mais longe a fecundar o público do futuro. Não me detenho na quimera 
do apoio do Estado, porque não vale a pena dizer coisas óbvias. 

Pelo contrário, os grupos de amadores têm um horizonte largo 
diante de si. Dispersos pelo País, têm possibilidade de atingir directa- 
mente grandes camadas populares; ligados à vida local, podem adaptar 
0 seu repertório a interesses e problemas específicos sociais e locais; 
enfim, vivendo da iniciativa, apoio e trabalho das pessoas que se 
interessam por espectáculos, são um meio, e o único, da realização das 
virtualidades artísticas que nascem, com maior ou menor força, em 
cada espectador, mesmo de cinema. 

Não pretendo dizer com isto que só o teatro de amadores é viável 
e que 0 teatro profissional tem os dias contados. Pelo contrário: penso 
que 0 teatro profissional há-de conhecer melhores dias no nosso país 
e há-de constituir nele um importante factor de cultura, até como 
estímulo para o teatro de amadores. Mas penso também que, hoje, o 
teatro profissional não está em condições de tomar a iniciativa do 
renascimento e que esta pode partir do teatro de amadores. 

Mas para isto é indispensável que os grupos de amadores conside¬ 
rem 0 problema com largueza e espírito renovador, que avancem sem 
medo dos erros, falhas e percalços inevitáveis a quem quer experimen¬ 
tar caminhos novos. 

Assim, é preciso encarar com largueza o problema do recrutamento 
dos actores, de forma que estes não se'constituam em grupos fechados 
e homogéneos com os defeitos e sem as qualidades das companhias 
profissionais. 

E preciso encarar, também, com largueza e audácia, o problema do 
público das representações. Talvez que a população campesina ou 
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certas camadas da população obreira não constituam um bom público: 
mas sem o experimentar como pode saber-se? E mesmo depois de uma 
experiência malograda não deverá reflectir-se nas causas do malogro? 
Não estará, por exemplo, na escolha do repertório? 

Este problema do repertório é dos que exigem mais imaginação, 
audácia e largueza. É indispensável escolher as peças que vão ao 
encontro dos interesses do local, do momento e do público visado. 
Nem sempre elas existem, e isso é uma razão para solicitar alguns dos 
nossos escritores que se vêem separados do público e cujas peças não 
interessam os frequentadores do teatro profissional. Mas há que ir mais 
longe. Por que não pensar nos próprios espectadores pedindo temas, 
críticas, ideias, talvez mesmo pequenas peças? 

Finalmente, para que haja uma perspectiva larga dos problemas do 
teatro de amadores é necessário que estes não se encontrem isolados 
entre si, que possam intercambiar a sua experiência e coordenar-se 
para certos fins comuns. Um deles podería ser a realização de concur¬ 
sos de originais. 

In Jornal Magazine da Mulher, Dezembro de 1954. 


NOTAC 

Fernão Lopes, tahelm-gerál 

A personalidade oficial de Fernão Lopes é bastante conhecida. 
Vários documentos publicados por João Pedro Ribeiro e por Anselmo 
Braamcamp Freire dão-no-lo como escrivão de D. João e de D. Duarte 
e como escrivão da puridade do Infante Santo, D, Fernando, até à 
partida deste para África, em 1437. Além destes cargos junto da famí¬ 
lia real, desempenhou Fernão Lopes um cargo público: 0 de guarda das 
escrituras do Tombo, ou, em linguagem dos nossos dias, do Arquivo- 
-Geral do Estado, de 1419 a 1454. 

Menos conhecida é, no entanto, a personalidade particular do nosso 
cronista. Qual a sua classe social? Qual a sua profissão particular? Qual 
a sua formação profissional? 

Um . documento já muito conhecido, publicado por Braamcamp 
Freire na introdução à sua edição da Crônica de D, João 1, 1.' parte, 
mas, a nosso ver, mal entendido, contém uma resposta parcial a estas 
perguntas. 
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Era 1437, antes de partir para a expedição de Tânger, o infante D. 
Fernando, em cuja casa Femão Lopes exercia as altas funções de 
escrivão da puridade, fez testamento, de que se conserva o original, 
escrito pela própria mão de Femão Lopes. 

Ao contrário do que geralmente se supõe, não foi na qualidade de 
escrivão da puridade que Femão Lopes lavrou o documento'. O texto 
diz, cora efeito: 

Saibam quantos este estormento virem que na Era do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Cristo de 1437 anos, 18 dias do mês d’Agosto, da cidade de 
Lixboa, nas taracenas da dita cidade, nas casas da morada de Joane Anes 
Armeiro, presente mim, Fernã Lopez, tabalião geeral por Nosso Senhor 
El-Rei em todos seus reinos e senhorio, e testemunhas adiante escritas [...] 

E mais adiante; 

E porem requerio e mandou a mim dito tabalião que escrevesse aqui este 
estormento e rogou aas testemunhas que presentes estavam que o assinassem 
de seus seellos, Testemunhas [...] e eu sobredito Fernã Lopez, tabalião, que 
este estormento escrevi e aqui meu signal fiz que tal [signal público] ê [...f 

Braamcamp Freire passou por alto sobre esta expressão «tabalião 
geeral», aventando a hipótese de que se trataria de um cargo inerente 
ao de guarda da Torre do Tombo, ou ao de escrivão da puridade. Um 
erudito inglês que se ocupou das fontes de Femão Lopes, desencami¬ 
nhado talvez pelas palavras de Braamcamp, imagina que existia um 
cargo especial de tabelião-geral do reino: 

e pouco depois é nomeado para o importante cargo de tabelião-geral 
do Reino^ 

Ora, a expressão «tabelião-geral» é bem conhecida no foimulário 
das nossas instituições medievais: 

Em regra [escreve Gama Barros], os tabeliães eram especiais das cidades, 
vilas ou lugares para onde os nomeavam, mas excepcionalmente havia outros 
que estavam autorizados pelo soberano a exercer o ofício em todo o Reino, ou 


' Escreve Costa Pimpão: «[.„] no ano seguinte, porém, aparece como escrivão da 
puridade do infante D, Fernando, Nesta qualidade redige o testamento do Infante Santo, 
em 1437 [,..]»(História da Literatura Portuguesa, I, p. 266). 

' A. Braamcamp Freire, op, cíí., p. Lvii, 

^ P. E, Russel, Aí Fontes de Femão Lopes, trad. Gonçalves Rodrigues, p. 3. 
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em toda uma comarca, ou ainda em terras situadas em diferentes regiões, mas 
sujeitas ao mesmo senhorio. A todos estes chamavam gerais*. 

Usando precisamente o mesmo título que Femão Lopes e seu con¬ 
temporâneo, encontramos um clérigo nomeado, pelo regente D. Pedro, 
tabelião-geral, etc., mas só para os feitos per latim\ 

O cargo de tabelião-geral é, pois, uma profissão particular. Os 
tabeliães-gerais constituem uma categoria privilegiada dentro da classe 
notarial. Um documento alguns anos posterior ao falecimento de Fer- 
não Lopes especifica os privilégios que o rei concede a determinado 
«notário público, perpétuo, geral e especial nos reinos de Portugal e 
dos Algarves, d’aquém e d’além-mar, era África e em todos os outros 
senhorios da coroa». Consta desse documento, segundo Gama Barros, 

que ele daqui em diante possa escrever feitos e fazer quaisquer autos, escri¬ 
turas e instrumentos públicos, judiciais e extrajudiciais, cíveis e crimes, peran¬ 
te corregedores, juízes, contadores, almoxarifes e oficiais do rei, quaisquer que 
sejam, ou de outrem, assim em juízo, na presença deles, como também nas 
casas e paços dos tabeliães das notas e fora desses lugares, livremente, a quem 
lho pedir, sem embargo de quaisquer disposições em contrário: que também 
possa fazer escrituras e instrumentos e escrever em todos os feitos indistinta¬ 
mente, na presença de quaisquer pessoas, eclesiásticas que sejam, a quem esta 
carta for mostrada: que por esta forma usará do seu ofício nas cidades, vilas 
ou lugares onde se encontrar, de andada, de estada ou morada, sem nenhuma 
limitação de tempo; e às justiças dessas terras cumpre fazer-lhe distribuição de 
j quaisquer feitos e escrituras que na presença delas se ordenarem e tratarem^ 

1 

I Estes importantes privilégios colocavam os tabeliães-gerais em 

j posição muito vantajosa relativamente aos tabeliães especiais. A partir 

i de 1468 encontram-se reclamações de cortes e reclamações de notá- 

{ rios locais contra a concorrência que os tabeliães-gerais faziam aos dos 

concelhos. 

Recapitulando: Femão Lopes era um tabelião-geral, isto é, um 
tabelião que alcançou do rei o privilégio de exercer a sua profissão em 
todo 0 reino e senhoria da coroa. 

Essa profissão exercia-a decerto Femão Lopes como modo de vida 

I antes de ser nomeado guarda-mor da Torre do Tombo, até porque o ser 

! 

j _ 

j '' Histórias da Administração Pública, vol. lviii, 2.' ed., p, 439, 

j ’ Ibid., p. 441. 

j * História da Administração Pública, vol, ivm, 2,‘ ed., p, 443. 

j 
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tabelião era uma qualificação para aquele cargo. Com efeito, estava nas 
funções de Fernão Lopes «guardar as chaves das ditas escrituras e dar 
0 traslado delas»''. O antecessor de Fernão Lopes, Gonçalo Gonçalves, 
é também tabelião, e antes de suceder ao pai no cargo de guarda-mor 
já trabalhava na Torre do Tombo no traslado de documentos, que só um 
tabelião podia efectuar^ 

Este facto é importante pelas inferências que dele se podem tirar, 
das quais a mais evidente respeita à posição social do nosso escritor. 
O tabelião, embora letrado, não é socialmente um privilegiado, visto 
que vive do rendimento do seu trabalho; é, além disso, um burocrata, 
visto que tem diploma régio e exerce certas funções públicas, como a 
de secretariar os tribunais e a de registar e certificar os efeitos criminais 
ocorridos na respectiva árial No seu limite superior, o notariado per¬ 
tencia, pois, à aristocracia, cada vez mais importante no século xv, dos 
agentes do Estado. O seu pessoal recrutava-se, porém, entre os não 
nobres. Nas cortes de Évora de 1490 revela-se que muitos «mecâni¬ 
cos» eram providos em lugares de tabeliães, continuando por vezes a 
exercer 0 antigo ofício*”. 

Tudo isto está de acordo com o que sabemos de Fernão Lopes. 
Parente por afinidade de um sapateiro, que era ao mesmo tempo pro¬ 
prietário, a profissão de tabelião é mais uma prova da sua origem vilã. 

Noutro lugar** mostramos como a formação profissional de Fernão 
Lopes não é estranha ao seu método histórico. A utilização do docu¬ 
mento escrito, do formulário jurídico, a precisão de locais e datas, são 
qualidades, profissionais que Fernão Lopes soube aproveitar nas suas 
crónicas. 

Outra inferência respeita às habilitações literárias do nosso escritor, 
O facto de ele citar Aristóteles tem levado alguns a pensar se Fernão 
Lopes não teria estudos universitários. Ora, estes estudos não eram 
exigidos para o cargo de tabelião. Segundo as Ordenações Afonsinas, 

’ Doc. cit. por Aragão Morato em Colecção de Livros Inéditos de História Portu¬ 
guesa, iv, p. m. 

* Gonçalo Gonçalves em documento de 1411, segundo Joiío Pedro Ribeiro: 
«[„.] figura como público Notário por mandado d'El Rey era darem publica forma o 
traslado das Escripturas que estam na Torre do Castello do dito Senhor da dita Cidade.» 
(Memórias para a História do Real Arquivo, p. 52.) 

’ História da Administração Pública, vol lviii, 2.' ed,, pp, 387 e sees. 

Ibid., p. 482, 

*' História da Cultura em Portugal, livro ii, cap, iv. 


os candidatos deviam ser examinados pelo chanceler-mor, que verifi¬ 
caria «se escrevem bem e som pertencentes para os ofícios»*^ Não é 
provável que um homem com as capacidades de Fernão Lopes e dis¬ 
pondo de relações na corte exercesse o cargo de tabelião se as suas 
habilitações lhe permitissem ir mais longe. Trata-se, evidentemente, de 
uma conjectura, ou, antes, de um indício por si só muito insuficiente. 

Fernão Lopes foi tão longe quanto possível a um vilão: foi guarda 
dos arquivos do Estado, foi escrivão da puridade de uma casa senhorial 
importante. Nunca, porém, exerceu funções dirigentes na administra¬ 
ção pública. Foi sempre um serventuário, embora altamente conside¬ 
rado. 

In separata do Jornal do Foro, ano 15.“ 


História da Administração Pública, vol. Lvm, 2.‘ ed„ p. 422. 


301 



índice 


CORREIA GARÇÃO.... 149 

1 Correia Garção e a Arcádia literária.... 151 

I O homem e 0 seu tempo... 151 

II Aspectos da obra poética. 165 

2 Garção como teórico da reforma arcádica ... 176 

I A Arcádia Lusitana e seu significado...... 176 

II A vida da Arcádia através das Orações de Garção.. 183 

III Garção e a doutrina estética dos árcades .. 189 

IV Garção e o teatro........ 198 

V A ideologia político-social de Garção através das suas prosas 207 

FERNÃO LOPES....... 213 


GIL VICENTE....... 239 

1 Quem era Gil Vicente?...... 241 

2 Gil Vicente e Bertolt Brecht... 253 

UMA CONCEPÇÃO PLANETÁRIA DA HISTÓRIA EM JOÃO DE 
BARROS....... 267 


NOTAS 


291 


Nota A.., 
Nota B.. 


293 

294 



















